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Mensagem do Prefeito

A Constituição Federal Brasileira de 1988, no Capí-

tulo II, artigos 182 e 183, atribuiu aos municípios 

diversos encargos, destacando-se a elaboração 

do Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obri-

gatório para as cidades com mais de vinte mil habitantes, 

considerado o instrumento básico da política de desen-

volvimento e expansão urbana. 

Também estabeleceu diretrizes a serem observadas 

pelos Estados e Municípios, como o pleno desenvolvi-

mento das funções sociais da cidade, a garantia do bem-

estar de seus habitantes, a participação popular e a pro-

teção do meio ambiente, do patrimônio histórico e cul-

tural, das pessoas com deficiência, dos idosos, das mu-

lheres, bem como outras diretrizes essenciais, como o 

sistema viário, o transporte, a limpeza urbana, o sanea-

mento e a drenagem, a habitação, a agricultura e o abas-

tecimento, o turismo, a energia e a iluminação pública, a 

saúde, a educação, a recreação e o lazer, a assistência so-

cial e o desenvolvimento humano, a segurança, a defesa 

e a cidadania. 

Essas diretrizes foram amplamente debatidas com a co-

munidade cuiabana e o Poder Público e inseridas no Pro-

jeto de Lei do Plano Diretor como áreas estratégicas que 

devem ter prioridade no planejamento do município. 

Esses dispositivos constitucionais foram regulamenta-

dos pelo Estatuto da Cidade, Lei n.o 10.257, de 10 de julho 

de 2001, instituindo várias diretrizes e uma série de ins-

trumentos de planejamento urbano que já vinham sen-

do aplicados, embora carecessem de regulamentação es-

pecífica, transformando-se num marco para a política ur-

bana brasileira. 

O Estatuto da Cidade também disciplinou a gestão de-

mocrática da cidade, que deve ser justa, igualitária e par-

ticipativa. As experiências brasileiras em elaboração e re-

visão de Planos Diretores Municipais apontam que tão 

importante quanto a lei em si é a forma de sua elabora-

ção, com a efetiva participação da população e das enti-

dades organizadas, conforme expresso no art. 43 do Es-

tatuto da Cidade. Firma-se, desta forma, um compromis-

so de todos na execução das diretrizes e ações estratégi-

cas incluídas. 

Acresce que a política urbana constante do Estatuto 

da Cidade também abarca o meio rural, ao contrário do 

que ocorria no passado. Conformemente a isso, no caso 

do Município de Cuiabá, há um capítulo dedicado ao ge-

renciamento municipal, na Lei do Plano Diretor de De-

senvolvimento Estratégico, o qual trata também da área 

rural.

A Constituição do Estado de Mato Grosso, em seu ca-

pítulo IV, disciplina a questão dos municípios, que podem 

gerir com autonomia a política administrativa e financei-

ra, e os interesses da população situada em área contínua 

de seu território.

A Lei Orgânica do Município, promulgada em 1990, ra-

tifica e amplia a Política Municipal de Desenvolvimento 

Urbano, reafirma a competência do Município na elabo-

ração e execução do Plano Diretor, estabelecendo orien-

tações para a preparação do Plano Diretor, atribuindo a 

sua elaboração ao Instituto de Planejamento e Desenvol-

vimento Urbano – IPDU.

O IPDU é o órgão de planejamento do Sistema Mu-

nicipal de Desenvolvimento Estratégico de Cuiabá com 

a função básica de elaboração das sucessivas etapas do 

Plano Diretor, sua implementação e avaliação ao longo 

do tempo e outros encargos.

Tendo em vista que Cuiabá, juntamente com Várzea 

Grande, integram o Aglomerado Urbano e têm em co-

mum diversos problemas e desafios, desde o início das 

discussões da revisão do Plano Diretor procurou-se um 

trabalho em parceria.

Assim, em setembro de 2005 foi realizada, na cidade 

de Várzea Grande a primeira oficina da revisão do plano 

diretor, envolvendo a participação de técnicos das duas 

Prefeituras, tendo em vista o enfrentamento de proble-

mas e desafios comuns. Fruto dessa oficina foi a leitura 

do diagnóstico da realidade para a apresentação das pro-

postas que norteariam as políticas, planos e programas 

municipais no processo de revisão do Plano Diretor. Em 



outubro do mesmo ano a segunda oficina realizou-se na 

cidade de Cuiabá, também com a participação de técni-

cos das duas cidades, com o mesmo objetivo. Posterior-

mente, outros seminários, oficinas, reuniões e audiências 

públicas ocorreram durante os anos de 2005 e 2006.

Em que pese o processo de revisão do Plano Diretor 

ter sido elaborado e concebido na esfera do Poder Execu-

tivo, o Legislativo foi convidado a participar desse muti-

rão, por meio de audiência pública.

O Plano Diretor é uma lei fundamental para o futuro 

de nossa cidade, dos futuros cuiabanos e próximas gera-

ções. Trata-se de uma lei que define prioridades, ações es-

tratégicas, estabelece políticas públicas urbanas e rurais 

para uma cidade mais solidária e socialmente justa.

Acompanha a Lei do Plano Diretor de Desenvolvimen-

to Estratégico de Cuiabá imagens, projetos ilustrativos e 

mapa do sistema viário e ocupação do solo, como pro-

postas suscitadas nos eixos estratégicos que ocorreram 

durante os seminários da revisão do plano diretor partici-

pativo de Cuiabá, como também a lista de todos os cida-

dãos e cidadãs que contribuíram para esse processo de-

mocrático e transparente, destacando:

•	 Projeto Gumitá;

•	 Reestruturação Viária – Av. Miguel Sutil;

•	 Av. Córrego Gambá;

•	 Interligação entre a Rodovia Palmiro Paes de Barros 

e Av. Arquimedes;

•	 Interligação entre a Av. Córrego Gumitá com a Rod. 

Emanuel Pinheiro;

•	 Ligação da Av. Beira Rio Leste com a Av. Beira Rio Sul;

•	 Complexo Tempos Modernos;

•	Mercado Municipal Miguel Sutil;

•	 Parque das Paineiras;

•	Mapa do Sistema Viário e Ocupação do Solo.

Neste momento, nossa maior atribuição e responsabi-

lidade como gestor do interesse público e coletivo é po-

tencializar esforços e dedicação a esta matéria tão im-

portante. Iniciamos a gestão do planejamento em nos-

sa cidade, sendo esta somente uma parte de um proces-

so social contínuo e permanente no tempo e espaço, em 

busca de uma cidade melhor para todos.

Wilson Pereira dos Santos
Prefeito 
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Praça Alencastro, no centro de 
Cuiabá, tendo em destaque a 
Catedral Metropolitana Nosso 
Senhor Bom Jesus de Cuiabá 



Apresentação

Além da fundamental importância de sua formali-

zação como Lei Municipal, pela Câmara de Verea-

dores, estabelecendo diretrizes para a ocupação 

e crescimento da cidade, vejo o Plano Diretor como um 

grande instrumento na construção do Município de Cuia-

bá, por via do planejamento estratégico, que direciona 

atitudes e ações na busca de transformações socioeco-

nômicas e propicia às administrações públicas melhores 

e mais eficientes instrumentos para gestão municipal.

O processo de elaboração do Plano Diretor de Desen-

volvimento Estratégico iniciou-se com as ações relativas 

à revisão do Plano Diretor de Cuiabá, tendo a Fundação 

Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 

(IPDU) realizado, com a colaboração e participação das 

Secretarias e Agências Municipais e outros organismos 

públicos e representantes de conselhos e entidades da 

sociedade civil organizada, diversos seminários, reuniões, 

oficinas de capacitação e audiências públicas, seguindo 

formulação metodológica com a finalidade de possibili-

tar uma discussão ampla, transparente e democrática so-

bre as demandas que afetam diretamente o Município de 

Cuiabá, possibilitando a leitura popular da cidade, acres-

cida de leitura técnica. A discussão pública analisou e 

avaliou a cidade que temos para podermos formular a ci-

dade que queremos.

A propósito, escreve o arquiteto Rubem Pesci em seu 

artigo “Cidade Sustentável”, (disponível no site www.por-

toalegre.rs.gov.br): 

O Plano Diretor Participativo é uma concepção bem diferen-

ciada do conceito exclusivo de Plano como norma instituída 

que diz o que se pode fazer e proíbe o que não se pode fazer, 

para passar ao conceito de Plano como um processo. Um Pla-

no-processo é um conjunto de estratégias e programas de atua-

ção, que deve agilmente ir formulando projetos de inversão de-

finidos neste objetivo desejável e não no oportunismo e no cur-

to prazo, e deve se apoiar em dispositivos de controle simples e 

bem comunicados. Um Plano-processo é um Plano autogover-

nado a partir da própria comunidade. 

Um Plano-processo é um desafio positivo para a capacidade de 

gerar propostas de todos os setores da comunidade, por meio 

de projetos concretos, evitando a tentação do Plano iluminista, 

predefinido estaticamente pelo saber de uns poucos. Um Plano-

processo é dinâmico como o ambiente e contém a explicação 

da sustentabilidade, não como algo que alguns em um tempo 

preliminar definiram, mas sim como aquele que entre todos vão 

controlando e acreditando continuamente.

O primeiro grande seminário ocorreu entre os dias 4 

e 6 de abril de 2006, por três dias consecutivos, no Ho-

tel Fazenda Mato Grosso e, posteriormente, vários encon-

tros foram realizados nas Regionais administrativas, Se-

minários da Região Norte (13.5.2006), da Região Oeste 

(20.5.2006), Região Leste (27.5.2006), no Distrito da Guia 

(28.5.2006), da Região Central (30.5.2006), seminário da 

Região Sul no dia 3 de junho de 2006 e, por fim, proce-

deu-se ao seminário dos dias 1º e 2 de agosto de 2006, na 

FIEMTEC, que culminou com a consolidação de todos os 

diagnósticos e propostas para o Projeto de Lei do Plano 

Diretor. Destacam-se também reuniões realizadas com 

presidentes e conselheiros dos vários conselhos munici-

pais e de fiscalização municipal, e as reuniões ordinárias 

do Secretariado com o Prefeito para esclarecer, estimular 

e elaborar sugestões quanto à revisão e participação no 

Plano Diretor.

Concomitantemente a essas reuniões, seminários, 

oficinas e audiências públicas; foram publicados comu-

nicados na imprensa e no ciberama da Prefeitura (www.

cuiaba.mt.gov.br) noticiando a sua realização e convi-

dando a cidadania para tomar parte nas discussões, de-

bates, críticas, propostas de que se fazia a revisão aber-

ta do Plano. 

Em que pese o processo de revisão do Plano Diretor ter 

sido elaborado e concebido na esfera do Poder Executivo, 

o Legislativo foi convidado a participar do mutirão, tendo 

havido audiência pública em parceria com esse poder.

A metodologia utilizada na revisão do Plano Diretor de 

Cuiabá baseou-se na articulação das diretrizes em eixos 



estratégicos, com a finalidade de pôr em questão as rea-

lidades do Município.

Os sete eixos estratégicos foram assim denominados: 

sistema viário, questão ambiental, questão fundiária e ha-

bitacional, desenvolvimento econômico, desenvolvimen-

to social, grandes projetos e modernização institucional. 

O Sistema Viário do Município de Cuiabá passou a ser 

efetivamente planejado a partir da elaboração do primei-

ro Plano Diretor (1992) e da Lei Complementar nº. 044/97, 

regulamentada pela Lei n.º 3.870/99. Com o planejamen-

to do sistema viário evita-se que se construam ruas e cal-

çadas estreitas, ligações viárias sem critérios técnicos, vias 

não pavimentadas, ruas sem iluminação e placas de sina-

lização, e que surjam inúmeros outros problemas.

Quanto ao eixo estratégico Questão Fundiária e Habi-

tacional constatou-se que o crescimento populacional, a 

demanda habitacional e as ocupações irregulares geram 

conflitos sociais, econômicos e ambientais, que acarre-

tam o problema fundiário no Município.

A Questão Ambiental foi o mais debatido de todos os 

eixos estratégicos, porque perpassa todos os demais ei-

xos criados para a revisão do Plano Diretor, em que se en-

careceu a necessidade de criação de espaços especial-

mente protegidos, a proteção de áreas verdes e áreas de 

preservação permanente, com a finalidade de se evitar 

também a ocupação dessas áreas, que contribuirão para 

uma sadia qualidade de vida dos munícipes.

Na discussão do Desenvolvimento Econômico com-

provou-se que o município cresce num ritmo intenso e 

ganha impulso econômico de sua infra-estrutura e urba-

nismo, atraindo novos investimentos e financiamentos, o 

que faz da nossa cidade o mais novo pólo comercial, in-

dustrial e de serviços, dinamizando o município de Cuia-

bá como centro atrativo da região Centro-Oeste.

O Desenvolvimento Social é o eixo estratégico mais 

complexo e conflituoso, pois envolve direta e diariamen-

te os problemas relacionados às mazelas humanas nas 

áreas de saúde, educação e assistência social. No trato 

dessas graves questões estão os princípios essenciais a 

serem seguidos: a universalidade, a eqüidade, a integrali-

dade, a democratização, a igualdade, a qualidade de vida, 

o bem-estar e a ética.

Na consolidação do eixo temático Grandes Projetos 

analisou-se a necessidade de um maior desenvolvimento 

da Infra-Estrutura Urbana com a construção de Avenidas 

Parques ou Vias Verdes, recuperando e mantendo, dessa 

forma, o equilíbrio ecológico, com a revegetação de ma-

tas ciliares dos córregos e rios da nossa cidade.

A reestruturação viária faz-se necessária. Estudos e 

projetos deverão contemplar a adequação urbanística de 

uma das principais vias da cidade às atuais funções ur-

banas que desempenha, como é o caso do acesso da Av. 

Arquimedes Pereira Lima à Av. Miguel Sutil, por exemplo.

Em suma, o Plano Diretor de Desenvolvimento Estra-

tégico de Cuiabá foi um trabalho conjunto de aprendiza-

do e co-responsabilidade entre governo e sociedade, que 

garantiu a participação ampla e qualificada da população 

cuiabana em busca de definição de novos rumos, alme-

jando a construção de um futuro melhor, com mais qua-

lidade de vida. Nossos olhares focaram criticamente os 

territórios urbano e rural, encontrando problemas e solu-

ções de médio e longo prazos. As condições futuras ide-

adas pautaram-se nas características, particularidades, 

tendências e potencialidades de cada região.

Por último, agradecemos a participação de todos que 

contribuíram, exercendo os direitos e deveres da cidada-

nia, por via das quais chegamos ao novo, atual e moder-

no delineamento de metas e diretrizes, traçando o per-

curso de Cuiabá nos próximos dez anos. 

Ao final da caminhada, haveremos de conquistar uma 

cidade mais harmônica, sustentável e com melhor qua-

lidade de vida para a sua população. Outro destino que 

não os mencionados não são aceitáveis para a Capital de 

Mato Grosso, plantada no coração da América do Sul.

Arq. Adriana Bussiki Santos
Presidente da Fundação Instituto de Planejamento  

e Desenvolvimento Urbano – IPDU



Plano Diretor: Uma obra participativa

Há pouco mais de um ano recebi da Presidenta do 

IPDU, arquiteta e urbanista Adriana Bussiki San-

tos, a missão de coordenar o processo de revisão 

do plano diretor de Cuiabá, tendo como orientação bási-

ca que o trabalho deveria ser aberto, democrático, trans-

parente e, acima de tudo, participativo e compatível com 

os problemas, desafios e potencialidades de nossa capital 

como centro de referência regional e estadual.

Outro aspecto a ser considerado seria que o mesmo 

devesse ser realizado em parceria com o município de 

Várzea Grande, dentro do contexto do Aglomerado Urba-

no, principalmente pelo fato de que inúmeros problemas 

afetam de igual forma os dois municípios, destacando-se 

as questões ambiental, fundiária, habitacional, sistema vi-

ário, trânsito e transporte, desenvolvimento econômico e 

social, e outros mais.

Confesso que, a princípio, esta parecia ser uma missão 

muito árdua e quase impossível, tendo em vista as dificul-

dades inerentes ao início de uma nova gestão que recém 

se instalava na administração municipal e outras decor-

rentes de qualquer trabalho de planejamento, principal-

mente quando voltado ao longo prazo.

Ao lado das dificuldades de ordem institucional, orça-

mentária, financeira e das limitações de quadros técnicos 

da Prefeitura, revisar um plano diretor que foi aprovado 

há praticamente 14 anos, quando a realidade de Cuiabá, 

de Mato Grosso e do Brasil era totalmente diferente da 

existente na atualidade, aumentava ainda mais o desa-

fio.

Todavia, aos poucos, iniciando com a realização da 

Conferência da cidade do Aglomerado Urbano, em es-

treita parceria com o município de Várzea Grande, de-

pois com as Conferências Estadual e Nacional das cida-

des, com a instalação do Núcleo de Apoio aos planos di-

retores na SEPLAN/MT, as diversas oficinas e seminários, 

o desafio foi sendo reduzido de tamanho.

Fruto do diálogo, construído com o máximo de res-

peito quanto às diferenças de opinião, formação técnica 

e perspectivas de desenvolvimento, foi possível chegar-

mos ao primeiro denominador comum que foi a defini-

ção dos eixos estratégicos, como balizadores e foco de re-

ferência para as discussões, a elaboração dos diagnósti-

cos e a apresentação das propostas que devem embasar 

a definição das políticas públicas, os planos, programas e 

projetos municipais e intermunicipais.

O horizonte temporal foi definido como de longo pra-

zo, ou seja, o novo Plano Diretor deveria ter um alcance 

até o ano de 2020 e apontar os rumos para a construção 

de um futuro mais promissor tanto para o município de 

Cuiabá quanto para a região sob sua influência imediata, 

no caso, a área compreendida pelos municípios da “Bai-

xada Cuiabana”.

Durante mais de 10 meses foram realizadas diversas 

discussões, seminários, oficinas e reuniões envolvendo 

mais de 1.300 pessoas, as quais, à sua maneira, colabora-

ram para que nesta oportunidade possamos estar apre-

sentando o resultado de um trabalho que representa o 

esforço coletivo, cujo compromisso maior é com um fu-

turo melhor para todos.

Tendo em vista que o plano diretor é, ao mesmo tem-

po, um espaço de diálogo e de conflito, principalmente 

pelo fato de que a Cidade, o Município, o Estado e o País 

representam classes, categorias e grupos sociais que têm 

interesses distintos, na elaboração ou revisão de um pla-

no diretor é importante que sejam buscados objetivos e 

metas que representem uma média das aspirações, inte-

resses e objetivos comuns, jamais permitindo que preva-

leçam os interesses de um grupo em detrimento da co-

letividade.

Neste sentido, o plano diretor deve ser considerado 

uma bússola para orientar as ações de todos os agentes 

públicos e privados na busca do bem-comum, entendido 

este como uma sociedade em que todos, independente-

mente de suas posições filosóficas, ideológicas, de clas-

se ou de interesses econômicos, possam sentir-se realiza-

dos como contribuinte, usuário dos serviços públicos, ci-

dadão ou cidadã.



Outro aspecto que norteou os trabalhos foi a convic-

ção de que podemos, no presente, tentar equacionar os 

problemas que têm suas origens no passado, e de que é 

possível construir, em futuro próximo, uma sociedade e 

uma cidade mais humana, mais justa, mais desenvolvida, 

mais solidária e melhor para se viver.

A Cuiabá que queremos para a atual e futuras gera-

ções é uma cidade que ofereça melhores oportunida-

des de trabalho, de lazer, com mais segurança, mais lim-

pa, mais bonita e que seja um modelo de desenvolvimen-

to para o restante do Estado e um marco importante no 

Centro-Oeste brasileiro.

Dentro de pouco mais de uma década, exatamente 13 

anos, em 2019, Cuiabá estará comemorando seu Terceiro 

Centenário. Com toda certeza, esta será uma data emble-

mática, uma referência para a reafirmação de sua impor-

tância política, econômica, cultural e geo-estratégica.

A par de estar se consolidando em termos de uma me-

trópole regional, Cuiabá deve avançar rumo à sua inte-

gração sul-americana, fazendo jus ao fato de ser o centro 

geodésico da América do Sul.

Podemos dizer, sem medo de errar, que, fruto deste 

processo de revisão do plano diretor, avançamos muito 

rumo à possibilidade de um futuro melhor, principalmen-

te pelo fato de que o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Estratégico de Cuiabá representa um marco definidor em 

termos de planejamento e gestão pública municipal.

A implementação dos objetivos, diretrizes gerais e es-

pecíficas contidas no plano de desenvolvimento estra-

tégico de Cuiabá, incluindo as propostas de moderniza-

ção institucional, poderão resultar em um salto qualita-

tivo importante para propiciar as transformações de que 

Cuiabá necessita para melhor atender às necessidades da 

população que aqui vive, trabalha e sonha com um futu-

ro promissor.

À Presidenta do IPDU, arquiteta Adriana Bussiki San-

tos, ao Prefeito Wilson Santos pela confiança em mim de-

positada, aos integrantes da Equipe do IPDU, aos Secretá-

rios Municipais, aos Administradores Regionais, ao Sub-

Prefeito do Distrito da Guia, aos representantes das diver-

sas secretarias municipais, representantes de organismos 

públicos e da sociedade civil organizada, aos integrantes 

dos diversos conselhos municipais e de fiscalização pro-

fissional, aos meios de comunicação pelo espaço sempre 

aberto para veicular as notícias da revisão do Plano Dire-

tor, enfim, aos milhares de cidadãos e cidadãs que parti-

ciparam deste esforço coletivo, na qualidade de coorde-

nador geral do processo de revisão do Plano Diretor de 

Cuiabá, meu eterno agradecimento.

Confesso que aprendi muito nesses meses de traba-

lho, descobri pessoas e valores que muito dignificam o 

trabalho realizado e ora apresentado.

Prof. Juacy da Silva
Diretor Executivo do IPDU  •  Coordenador 

da Revisão do Plano Diretor de Cuiabá
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Lei Complementar nº 150 de 29 de janeiro de 2007
Autor: Executivo Municipal

(Publicada na Gazeta Municipal nº 829 de 02/02/2007)

CAPÍTULO I 
Do Plano DIrETor DE DEsEnvolvIMEnTo 
EsTraTégICo DE CUIabá

Dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Estratégico de Cuiabá e dá outras providências

senvolvimento urbano e rural, determinante para todos 

os agentes públicos e privados atuantes no Município.

§ 1º. O presente PDDE terá como objetivo ampliar a 

oferta e melhorar a qualidade dos serviços públicos pres-

tados pela Municipalidade, buscando atender às aspira-

ções das populações urbana e rural do Município.

§ 2º. O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias, o 

Orçamento Anual e os Planos Setoriais deverão incorpo-

rar as diretrizes e as prioridades contidas no PDDE.

§ 3º. Sem prejuízo à autonomia municipal, o Plano Di-

retor de Desenvolvimento Estratégico de Cuiabá deverá 

ser compatível com os seguintes instrumentos:

 I – planos internacionais, nacionais, regionais e es-

taduais de ordenação do território e do desen-

volvimento econômico e social;

 II – planejamento da Região Polarizada de Cuiabá.

§ 4º. Além do Plano Diretor de Desenvolvimento Es-

tratégico de Cuiabá, no processo de planejamento mu-

nicipal serão utilizados, entre outros, os seguintes instru-

mentos:

a) disciplina do parcelamento, do uso e da ocu-

pação do solo;

b) zoneamento ambiental;

c) plano plurianual;

d) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele sanciona, a seguinte Lei Com-

plementar:

Art. 1º. O Plano Diretor de Desenvolvimento Estraté-

gico de Cuiabá (PDDE) é o instrumento básico do proces-

so de planejamento municipal para a implementação da 

Política de Desenvolvimento Estratégico, executada pelo 

Poder Público Municipal, tendo por finalidade orientar a 

atuação da Administração Pública e da iniciativa privada.

Parágrafo único. O presente PDDE tem a estrutura e 

o conteúdo estabelecidos na Lei Orgânica do Município, 

contendo os objetivos e as diretrizes estratégicas, gerais e 

específicas que deverão orientar a elaboração dos instru-

mentos programáticos, orçamentários e técnicos a serem 

aprovados ou aplicados pelos agentes integrantes do Sis-

tema Municipal de Planejamento e Gestão Estratégica de 

Cuiabá.

Art. 2º. Esta Lei dispõe sobre a revisão do Plano Dire-

tor de Desenvolvimento Urbano de Cuiabá e adequação 

às diretrizes e instrumentos instituídos pela Lei Federal nº 

10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).

Art. 3º. O Plano Diretor de Desenvolvimento Estraté-

gico de Cuiabá visa proporcionar o desenvolvimento in-

tegrado, harmonioso, o bem-estar social e a sustentabili-

dade de Cuiabá e da Região do seu entorno, considerado 

instrumento básico, global e estratégico da política de de-
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e) gestão orçamentária participativa;

f) plano de mobilidade e de transporte integra-

do urbano;

g) plano de habitação;

h) planos de desenvolvimento econômico e so-

cial;

i) planos, programas e projetos setoriais;

j) carta geotécnica de Cuiabá;

 III – institutos tributários e financeiros, conforme dis-

posto no art. 4º, item IV, da Lei Federal nº 10.257 

de 2001;

 IV – institutos jurídicos e políticos, conforme dispos-

to no art. 4º, item V, da Lei Federal n.º 10.257 de 

2001;

 V – Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e Estu-

do Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV).

Art. 4°. O Plano Diretor de Desenvolvimento Estraté-

gico de Cuiabá abrange a totalidade do território do Mu-

nicípio, incluindo as áreas urbana e rural, estabelecendo 

diretrizes para:

 I – a política de desenvolvimento urbano e rural do 

município;

 II – a função social da propriedade;

 III – as políticas públicas do município;

 IV – o plano urbanístico-ambiental;

 V – a gestão democrática e compartilhada.

Art. 5º. O Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégi-

co de Cuiabá é regidos pelos seguintes princípios:

 I – a promoção da qualidade de vida da população;

 II – justiça social e redução das desigualdades so-

ciais e regionais;

 III – inclusão social, compreendida como garantia de 

acesso a bens, serviços e políticas sociais a todos 

os municípios;

 IV – direito à Cidade para todos, compreendendo o 

direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 

ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transpor-

te, aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer;

 V – respeito às funções sociais da Cidade;

 VI – transferência para a coletividade de parte da va-

lorização imobiliária inerente à urbanização;

 VII – direito universal à moradia digna;

 VIII – universalização da mobilidade e acessibilidade;

 IX – prioridade ao transporte coletivo público;

 X – a valorização cultural da cidade e de seus costu-

mes e tradições;

 XI – preservação e recuperação do ambiente natural;

 XII – fortalecimento do setor público, recuperação e 

valorização das funções de planejamento, arti-

culação e controle;

 XIII – descentralização da administração pública;

 XIV – participação popular nos processos de decisão, 

planejamento e gestão;

 XV – o fortalecimento do Poder Executivo na condu-

ção de planos, programas e projetos de interes-

se para o desenvolvimento de Cuiabá, mediante 

a articulação com os demais entes de governo e 

a parceria com os agentes econômicos e comu-

nitários;

 XVI – a integração entre os órgãos, entidades e conse-

lhos municipais, visando à atuação coordenada 

no cumprimento das estratégicas fixadas neste 

Plano e na execução de programas e projetos su-

plementados.

Art. 6º. A estratégia de valorização de Cuiabá como 

pólo regional de desenvolvimento tem como objetivo 

geral orientar as ações do governo e dos diferentes agen-

tes da sociedade para a promoção do desenvolvimento 

sustentável e integrado na região.

Parágrafo único. São objetivos específicos da estraté-

gia de valorização de Cuiabá como pólo regional:

 I – integrar as funções do Município nos contextos 

estadual, regional e nacional;

 II – promover a macroestruturação do território mu-

nicipal, visando garantir a ocupação equilibrada 

de seus espaços, a promoção social e o desenvol-

vimento não predatório das atividades produti-

vas neles desenvolvidas.

Art. 7º. O processo de planejamento municipal dar-se-

á de forma integrada, contínua e permanente, em confor-

midade com as diretrizes estabelecidas nesta Lei, sob co-

ordenação, acompanhamento e avaliação da Fundação 
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Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Urbano de 

Cuiabá – IPDU.

§ 1º. O processo municipal de planejamento deve:

 I – atualizar e disseminar as informações de interes-

se do Município;

 II – orientar o Plano de Ação da Administração e das 

Leis do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamen-

tárias e do Orçamento Anual;

 III – ordenar o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e da propriedade e promover o 

bem-estar da segurança dos habitantes do Mu-

nicípio;

 IV – promover a participação democrática na gestão 

pública municipal;

§ 2º. As propostas de alteração do Plano Diretor de De-

senvolvimento Estratégico de Cuiabá deverão ser apre-

ciadas pelo órgão colegiado municipal de planejamento 

e desenvolvimento estratégico – o Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Estratégico.

Art. 8º. O PDDE de Cuiabá tem como horizonte tem-

poral o ano de 2022, subdividindo-se em curto, médio e 

longo prazos:

 I – curto prazo, até o ano de 2009;

 II – médio prazo, compreendido entre 2010 e 2014;

 III – longo prazo, compreendido entre 2015 e 2022;

§ 1º. Este PDDE poderá ser revisto a cada oito anos, ou 

quando necessário, contados da sua aprovação.

§ 2º. As revisões referidas no § 1º deverão compatibi-

lizar o PDDE com as alterações legais de âmbito nacional 

e estadual e as transformações econômicas e sociais que 

ocorram no Município, no Estado e no País.

sEÇÃo I 
Das diretrizes gerais

Art. 9º. Constituem diretrizes gerais do desenvolvi-

mento estratégico do Município, cabendo à Prefeitura 

Municipal de Cuiabá:

 I – implementar o SISTEMA MUNICIPAL DE PLANE-

JAMENTO E DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO e 

seus principais componentes: o Conselho Muni-

cipal de Planejamento e Desenvolvimento Estra-

tégico (CMPDE) e a Fundação Instituto de Plane-

jamento e Desenvolvimento Urbano (IPDU);

 II – implementar a Política Municipal de Desenvolvi-

mento Urbano e Rural, visando a recuperar a ca-

pacidade de ordenação do seu crescimento;

 III – estruturar o Sistema Municipal de Planejamento 

e Gestão Estratégica;

 IV – captar nos governos federal e estadual recursos 

para implementar as políticas públicas, os pla-

nos, programas e projetos setoriais;

 V – articular com o Governo do Estado e demais Mu-

nicípios a criação da Região Metropolitana de 

Cuiabá;

 VI – promover a reorganização administrativa distri-

tal do Município e a revisão do abairramento das 

áreas urbanas;

 VII – promover ações que garantam o suprimento 

energético necessário ao incremento dos par-

ques industriais, o aproveitamento hidroviário 

da bacia do rio Cuiabá, a construção da ferrovia 

até Cuiabá e a prestação de serviços e dos domi-

cílios no Município;

 VIII – promover ações de forma a garantir alternativas 

de transporte intermodal, visando maior compe-

titividade para a produção local e regional;

 IX – desenvolver programa para fomentar a produ-

ção industrial através da criação de novos inves-

timentos, também com a ampliação de ofertas 

de áreas para fins industriais, com expansão do 

Distrito Industrial;

 X – incentivar as micros e pequenas empresas atra-

vés da criação de minidistritos industriais e co-

merciais;

 XI – estabelecer uma política municipal de estímulo à 

geração de empregos com ênfase na economia 

solidária;

 XII – empenhar os governos federal e estadual na am-
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pliação da estrutura assistencial municipal;

 XIII – definir políticas e programas voltados ao forta-

lecimento das vocações naturais do Município 

como pólo regional capacitado à prestação de 

serviço de qualquer natureza, turismo, entrepos-

to comercial e centro processador de matérias-

primas regionais;

 XIV – revisar a legislação de Uso, Ocupação e Parcela-

mento do Solo Urbano pautada nas seguintes di-

retrizes específicas:

a) definir “áreas preferenciais” e “áreas restritas 

à ocupação urbana”, compatibilização com a 

acessibilidade de infra-estrutura, serviços e 

equipamentos urbanos, condições geotécni-

cas e elementos indutores do crescimento ur-

bano, notadamente os geradores de empre-

go, conforme o art. 3º, § 4º alínea j;

b) incorporar os rios e córregos do Município, 

suas margens e áreas inundáveis como ele-

mentos estruturais e composição, através de 

formas de uso e ocupação adequados à sua 

preservação, conforme o art. 3º, § 4º alínea j;

c) definir sistema de retenção de águas pluviais 

em lotes a serem edificados, visando à recar-

ga de aqüíferos e à redução da sobrecarga em 

galerias pluviais;

d) proporcionar uma melhor distribuição das ati-

vidades urbanas e redução de deslocamentos 

pessoais pelo estímulo ao surgimento e/ou 

consolidação de subcentros;

e) definir índices urbanísticos e categorias de 

usos para corredores em Zonas de Interesse 

Ambiental 1 – ZIA 1;

f) revisar as Categorias de Uso dos Corredores de 

Tráfego;

g) promover estudos para redefinição de fun-

ções de uso, ocupação e parcelamento do 

centro da cidade;

h) revisar a definição de ZIH para possibilitar a in-

clusão de outras áreas além daquelas sob tom-

bamento e seu entorno em âmbito federal;

 XV – promover o ordenamento territorial median-

te planejamento e controle do uso, do parcela-

mento e da ocupação do solo urbano, de forma a 

combater e evitar:

a) proximidade ou conflitos entre os usos incom-

patíveis ou inconvenientes;

b) parcelamento do solo, a edificação ou o uso 

excessivo ou inadequado em relação à infra-

estrutura urbana;

c) a instalação de empreendimentos ou ativida-

des que possam funcionar como pólos gera-

dores de tráfego, sem a previsão da infra-es-

trutura correspondente;

d) o uso especulativo da terra como reserva de 

valor, de modo a assegurar o cumprimento da 

função social da propriedade;

e) o estacionamento de veículos, bem como a 

colocação de jardineiras, placas e outros obs-

táculos em calçadas e passeios públicos, res-

salvados os abrigos de passageiros, o postea-

mento de sinalização de trânsito e a ilumina-

ção pública;

 XVI – observar os planos nacionais, regionais e estadu-

ais de ordenação do território e de desenvolvi-

mento econômico e social;

 XVII – estimular e garantir a participação da população 

nos processos de decisão, planejamento e ges-

tão;

 XVIII – melhorar a qualidade de vida e promover o de-

senvolvimento sustentável, a justa distribuição 

das riquezas e a eqüidade social no Município de 

Cuiabá;

 XIX – garantir a todos os habitantes do Município 

acesso a condições seguras de qualidade do ar, 

do solo, da água e de alimentos, de circulação e 

habitação em áreas livres de resíduos, de polui-

ção visual e sonora, de uso dos espaços abertos 

e verdes;

 XX – democratizar o acesso à terra e à habitação, esti-

mulando os mercados acessíveis à população de 

baixa renda;

 XXI – racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, 

particularmente do sistema viário e de transpor-

tes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade;

 XXII – descentralizar o planejamento, a gestão e os ser-
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viços públicos, proporcionando maior autono-

mia e melhor infra-estrutura às administrações 

regionais e subprefeituras, garantindo a partici-

pação local na elaboração de Planos Regionais, 

Setoriais e Locais de desenvolvimento;

 XXIII – promover a proteção, preservação e recupera-

ção do meio ambiente natural e construído, do 

patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagís-

tico, arqueológico e urbanístico;

 XXIV – incentivar a participação da iniciativa privada e 

demais setores da sociedade em ações relativas 

ao processo de urbanização, mediante o uso de 

instrumentos urbanísticos diversificados, quan-

do for de interesse público e compatíveis com as 

funções da Cidade;

 XXV – organizar, supervisionar, orientar, dirigir, promo-

ver, assistir e fiscalizar a instalação e funciona-

mento de mercados de abastecimento, em par-

ceria com os demais órgãos Estaduais e Federais 

envolvidos.

 XXVI – desenvolver e implementar planos e programas 

setoriais visando à adequação da infra-estrutura 

e dos serviços urbanos e rurais à demanda insta-

lada e futura;

 XXVII – promover o desenvolvimento da zona rural, am-

pliando a oferta de educação, saúde e trabalho, 

e melhorando o acesso ao saneamento básico, à 

energia, à sustentabilidade, com o intuito de me-

lhorar a qualidade de vida da população;

 XXVIII – promover o tratamento das sedes de distritos, 

vilas e povoados rurais do Município na Políti-

ca Municipal do Desenvolvimento Estratégico, 

compatibilizando as relações entre o campo e a 

cidade;

 XXIX – integrar as atividades urbanas e rurais, tendo 

em vista o desenvolvimento socioeconômico do 

Município de Cuiabá e do território sob sua influ-

ência;

 XXX – promover estudos para a criação de Zonas Espe-

ciais de Interesse Social, estabelecendo defini-

ções e parâmetros no prazo de 240 dias;

 XXXI – estimular o cooperativismo.

sEÇÃo II 
Das diretrizes específicas

Art. 10. Constituem diretrizes especificas do desen-

volvimento estratégico na área de Sistema Viário:

 I – elaborar e implementar o Plano Setorial de Siste-

ma Viário urbano e rural;

 II – estruturar a malha viária através da definição de: 

via perimetral integrando os novos setores resi-

denciais, favorecendo a circulação e ocupação 

urbana, vias marginais aos córregos observan-

do faixa de preservação específica; complemen-

tação das vias desarticuladas da rede urbana; 

previsão de ampliação das vias coletoras favore-

cendo a circulação e implantação de mobiliário 

urbano; ampliação da extensão e implementa-

ção de ciclovias e vias de pedestres interligando 

áreas residenciais, preferencialmente nas faixas 

marginais dos córregos e vias duplicadas; dupli-

cação de rodovias dentro da área urbana; e efeti-

var o desvio de tráfego rodoviário para vias peri-

metrais da cidade;

 III – garantir o livre acesso e trânsito da população 

nos logradouros públicos, exceto no caso de rea-

lização de obras públicas ou em razão de exigên-

cia de segurança, não se permitindo a utilização 

dos logradouros públicos para atividades diver-

sas daquelas permitidas neste Plano Diretor;

 IV – elaborar projetos de obras complementares: via-

dutos, passagens de pedestres e veículos sobre 

canais e vias principais;

 V – implementar programa de pavimentação priori-

zando as complementações de trechos desarti-

culados da malha viária pavimentada, as vias uti-

lizadas pelo transporte coletivo de passageiros e 
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vias internas de loteamentos adensados;

 VI – promover ações visando à definição da nomen-

clatura de vias e o emplacamento da numeração 

de casas;

 VII – promover programas de recuperação de vias já 

pavimentadas, mantendo a malha viária com 

condições seguras de tráfego, priorizando as vias 

de circulação de transporte coletivo;

 VIII – articular com os órgãos responsáveis os serviços 

de sinalização viária, iluminação pública, rede de 

distribuição de água, esgoto, telefonia e outros, 

com o objetivo de manter o sistema viário em 

perfeito estado de utilização, através de ações 

integradas entre os órgãos responsáveis e o Mu-

nicípio;

 IX – estabelecer critérios de planejamento e opera-

ção de forma integrada aos sistemas estadual e 

federal, atendendo aos interesses e necessida-

des da população e às características locais;

 X – ordenar o sistema viário, através de mecanismos 

de engenharia, legislação e capacitação da ma-

lha viária, priorizando a circulação do transporte 

coletivo sobre o transporte individual;

 XI – possibilitar a participação da iniciativa privada 

na implantação e operação de infra-estrutura do 

sistema, sob a forma de investimento, concessão 

ou permissão de serviço público ou obra;

 XII – planejar, executar e manter o sistema viário, se-

gundo critérios de segurança e conforto da po-

pulação, respeitando o meio ambiente, obedeci-

das as diretrizes de uso e ocupação do solo e do 

transporte de passageiros;

 XIII – promover a continuidade do sistema viário por 

meio de diretrizes de arruamento a serem imple-

mentadas e integradas ao sistema viário oficial, 

especialmente nas áreas de urbanização incom-

pleta;

 XIV – promover estudos técnicos de ligação viária es-

tratégica entre Cuiabá e Várzea Grande;

 XV – adequar o sistema viário, tornando-o mais abran-

gente e funcional, especialmente nas áreas de 

urbanização incompleta, visando à sua estrutu-

ração e ligação interbairros, em função do trans-

porte coletivo;

 XVI – compatibilizar a legislação existente com as di-

retrizes urbanísticas estabelecidas no Plano Dire-

tor.

Art. 11. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Transporte:

 I – elaborar o Plano de Transporte Integrado, em 

conformidade com o Estatuto da Cidade,

 II – elaborar dentro de 180 dias o Plano Setorial para 

Transporte Coletivo Urbano;

 III – compromissar os promotores de obras e serviços 

de transporte aeroviário, ferroviário, hidroviário 

e rodoviário com a perfeita harmonia dos servi-

ços;

 IV – empenhar os setores competentes na constru-

ção do modal ferroviário, hidroviário e rodoviá-

rio, tendo em vista a integração da região com 

países sul-americanos;

 V – pavimentar os corredores de transporte coletivo 

urbano;

 VI – articular com Órgãos Estaduais e Federais o tra-

tamento das faixas de domínio das rodovias;

 VII – promover ações que visem à modernização do 

Sistema de Transporte Público de passageiros;

 VIII – reestruturar o Sistema de Gerenciamento de 

Transportes através da reformulação da estrutu-

ra organizacional da atual Secretaria Municipal 

de Trânsito e Transporte Urbano – SMTU, obje-

tivando a melhoria do nível de serviço;

 IX – promover ações que visem à atualização e ade-

quação, pelo Município, do processo autorizati-

vo de prestação de serviço público de transporte 

de passageiros, em consonância com as Legisla-

ções Federal e Estadual em vigor;

 X – promover ações que visem à estruturação do Sis-

tema de Planejamento e Operacionalização do 

Trânsito e Circulação Viária;

 XI – adequar a rede viária principal à melhoria do de-

sempenho da rede de transporte coletivo, em 

termos de rapidez, conforto, segurança e custos 

operacionais;

 XII – implantar um sistema de transporte coletivo de 
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grande capacidade e com freqüência controlada 

nos principais corredores, de forma a otimizar o 

fluxo e a restringir o número de veículos nesses 

eixos e na área central;

 XIII – adequar o sistema de transporte à política de 

preservação e revitalização do Centro Histórico, 

permitindo a integração de seus espaços públi-

cos;

 XIV – priorizar no espaço viário o transporte coletivo;

 XV – melhorar e ampliar a integração do transporte 

público coletivo em Cuiabá e buscar a consolida-

ção da integração do aglomerado urbano;

 XVI – priorizar a proteção individual dos cidadãos e do 

meio ambiente no aperfeiçoamento da mobili-

dade urbana, circulação viária e dos transportes;

 XVII – promover a acessibilidade, facilitando o desloca-

mento no Município, através de uma rede inte-

grada de vias, ciclovias e ruas exclusivas de pe-

destres, com segurança, autonomia e conforto;

 XVIII – estabelecer políticas tarifárias que preservem 

o equilíbrio econômico e social do sistema de 

transporte coletivo e as condições socioeconô-

micas dos usuários;

 XIX – buscar padrões de qualidade que proporcionem 

aos usuários do transporte coletivo crescente 

grau de satisfação do serviço;

 XX – promover estudos técnicos para alternativas de 

sistemas de transporte público;

 XXI – adotar modelo de gestão mais eficiente, em con-

junto com a comunidade, para os programas de 

pavimentação e de manutenção, buscando su-

perar as carências de infra-estrutura das vias pú-

blicas urbanas e rurais;

 XXII – implantar e/ou regularizar a infra-estrutura dos 

pontos de ônibus, táxi e afins, de modo a garan-

tir o conforto e segurança dos usuários do trans-

porte público;

 XXIII – garantir a manutenção da sinalização dos itine-

rários dos veículos de transporte público;

 XXIV – elaborar a regulamentação da circulação de ôni-

bus fretados e de táxis;

 XXV – adequar o sistema viário, tornando-o mais abran-

gente e funcional, especialmente nas áreas de 

urbanização incompleta, visando à sua estrutu-

ração e ligação interbairros, em função do trans-

porte coletivo;

 XXVI – adequar a oferta de transportes à demanda, 

compatibilizando seus efeitos indutores com os 

objetivos e diretrizes de uso e ocupação do solo;

 XXVII – promover programas de sinalização viária, inclu-

sive para pedestres e usuários de transporte co-

letivo;

 XXVIII – promover a atratividade do uso do transporte 

coletivo por intermédio de deslocamentos rápi-

dos, seguros, confortáveis e custos compatíveis;

 XXIX – adequar a oferta de transportes à demanda, 

compatibilizando seus efeitos indutores com os 

objetivos e diretrizes de uso e ocupação do solo 

e da circulação viária;

 XXX – promover, aperfeiçoar e possibilitar às pessoas 

deficientes, com dificuldades de locomoção e 

idosos condições adequadas e seguras de aces-

sibilidade autônoma aos meios de transporte ur-

banos, propiciando conforto, segurança e facili-

dade nos deslocamentos;

 XXXI – melhorar a qualidade do tráfego e da mobilida-

de, com ênfase na engenharia do monitoramen-

to em tempo real, educação, operação, fiscaliza-

ção e policiamento;

 XXXII – implementar ações conjuntas entre órgãos para 

a redução da ocorrência de acidentes e mortes 

no trânsito;

 XXXIII – adequar a oferta de transportes à demanda, 

compatibilizando seus efeitos indutores com os 

objetivos e diretrizes de uso e ocupação do solo, 

contribuindo, em especial, para a requalificação 

dos espaços urbanos e fortalecimento de cen-

tros de bairros;

 XXXIV – Articular com as esferas Estadual e Federal a uni-

ficação do sistema de transporte;

 XXXV – implantar semáforos sonoros nos principais cru-

zamentos viários da Cidade, para a segurança da 

locomoção dos deficientes visuais.

Art. 12. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Meio Ambiente e Re-
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cursos Naturais:

 I – criar a política municipal de meio ambiente e 

promover a integração das Políticas Ambientais 

entre o Município, o Estado e a União;

 II – desenvolver e implementar mecanismos que ga-

rantam a integração dos diversos serviços rela-

cionados ao meio ambiente;

 III – promover a utilização de tecnologias como ferra-

menta de sustentabilidade;

 IV – estimular a criação de comitês populares am-

bientais para divulgar e discutir as questões am-

bientais;

 V – incentivar a participação popular nas ações de 

fiscalização;

 VI – fomentar e divulgar a Agenda 21;

 VII – implementar programa de proteção e valoriza-

ção do Patrimônio Natural com o objetivo de:

a) proteger as áreas de fragilidade ambiental e 

impróprias para ocupação;

b) recuperar áreas degradadas em todo o territó-

rio municipal;

c) arborizar logradouros e equipamentos de uso 

público;

d) regulamentar as espécies a serem utilizadas 

no paisagismo urbano e na arborização, prio-

rizando a utilização de espécies nativas;

e) elaborar um programa de monitoramento de 

áreas verdes em loteamentos e condomínios 

residenciais;

 VIII – garantir a produção e divulgação do conheci-

mento sobre o meio ambiente por um sistema 

de informações integrado ao Sistema de Infor-

mação de Planejamento e Gestão;

 IX – estabelecer o zoneamento ambiental para o Mu-

nicípio de Cuiabá;

 X – integrar o Zoneamento Socioeconômico-Ecoló-

gico, a partir de um SIG (Sistema de Informações 

Geográficas);

 XI – estabelecer incentivos visando à preservação, 

conservação e recuperação do patrimônio cultu-

ral e ambiental;

 XII – garantir uma política de recuperação dos rios 

Cuiabá e Coxipó, com aproveitamento de todos 

os seus potenciais paisagístico, turístico, recreati-

vo, de lazer e ambiental;

 XIII – definir um plano de gerenciamento para o patri-

mônio natural do município de Cuiabá, com ên-

fase nas unidades de conservação, as áreas de 

preservação permanente, os fragmentos de ve-

getação nativa e nas áreas verdes;

 XIV – regulamentar o uso das águas superficiais e sub-

terrâneas do Município, em consonância com as 

políticas estadual e federal existentes;

 XV – regulamentar as atividades de lazer e turismo li-

gadas aos corpos d’água como forma de promo-

ver a vigilância civil sobre a qualidade da água;

 XVI – incentivar as comunidades de baixa renda, espe-

cificamente aquelas residentes na periferia da ci-

dade, visando evitar o desperdício de água potá-

vel;

 XVII – declarar como patrimônio natural da cidade de 

Cuiabá as unidades de conservação, as áreas de 

preservação permanente, os fragmentos flores-

tais urbanos, as áreas verdes, as margens dos rios 

Coxipó e Cuiabá e demais cursos d’água;

 XVIII – criar uma central analítica dotada de equipa-

mentos para análises físico-químicas e microbio-

lógicas para apoiar os órgãos municipais na fis-

calização e preservação do meio ambiente;

 XIX – proibir os processos urbanísticos em áreas sujei-

tas a inundações, no intuito de proteger as popu-

lações e o meio natural de eventuais catástrofes;

 XX – mapear e monitorar as áreas verdes do municí-

pio de Cuiabá;

 XXI – criar mecanismos legais e econômicos que in-

centivem e compensem a preservação de áreas 

verdes com atributos naturais significativos;

 XXII – estabelecer programas de conservação e mane-

jo de áreas verdes, arborização urbana, recupera-

ção e conservação de praças públicas;

 XXIII – elaborar estudos para a definição do percentu-

al mínimo de áreas verdes estabelecendo, como 

valor mínimo, o determinado pela Organização 

Mundial de Saúde, de 12m² (doze metros qua-

drados) por habitante;

 XXIV – incentivar o plantio e a manutenção de espécies 
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arbóreas nos lotes através da redução do valor 

cobrado no Imposto Territorial Urbano – IPTU;

 XXV – desenvolver estudos para a implementação de 

calçadas verdes;

 XXVI – os módulos rurais mínimos, o parcelamento do 

solo rural e os projetos de assentamentos de-

verão assegurar áreas mínimas que garantam a 

compatibilização entre as necessidades de pro-

dução e manutenção dos sistemas florísticos da 

região, bem como as áreas de preservação per-

manente de interesse local;

 XXVII – identificar e criar unidades de conservação e ou-

tras áreas de interesse para a proteção de ma-

nanciais, ecossistemas naturais, flora e fauna, re-

cursos genéticos e outros bens naturais e cultu-

rais, estabelecendo planos de gerenciamento 

para essas áreas;

 XXVIII – promover a ocupação e manutenção de pra-

ças, áreas verdes e Zonas de Interesse Ambien-

tal (ZIAS) pelo poder público, com esporte, lazer 

e cultura, valorizando a participação e uso públi-

co desses espaços, com envolvimento da comu-

nidade local;

 XXIX – promover estudos técnicos para a criação de 

Unidades de Conservação, priorizando a região 

da comunidade de Aguaçu (APA Coxipó-Açu), a 

região do Jardim Aroeira e a região do Ribeirão 

do Lipa na captação de água bruta;

 XXX – executar programa de controle de emissão de 

poluentes veiculares – Programa de Inspeção e 

Medição, considerando o estímulo à substituição 

da frota de transporte coletivo por veículos que 

utilizem tecnologia menos poluente;

 XXXI – promover, anualmente, a redução da emissão de 

poluentes nocivos à saúde despejados no ar, no 

solo e nas águas;

 XXXII – implementar o sistema municipal de licencia-

mento ambiental;

 XXXIII – elaborar e implementar mecanismos de contro-

le e licenciamento ambiental na instalação e fun-

cionamento das fontes emissoras de radiação 

eletromagnética;

 XXXIV – criar e implementar a política municipal de edu-

cação ambiental;

 XXXV – estimular a educação ambiental em comunida-

des no entorno de reservas e parques ambientais 

e áreas de preservação em geral;

 XXXVI – proibir a exploração mineral desconforme ao 

Código Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

e Recursos Naturais e às demais prescrições le-

gais;

 XXXVII – estudar, criar, organizar, supervisionar, orientar, 

dirigir, promover e fiscalizar a instalação e fun-

cionamento de cemitérios nas regiões adminis-

trativas, em especial Norte e Sul;

 XXXVIII – promover o levantamento das áreas públicas de-

gradadas ou contaminadas, prevendo a sua re-

cuperação em curto prazo;

 XXXIX – promover o controle, monitoramento e fiscaliza-

ção, diretamente ou em conjunto com órgãos da 

esfera estadual ou federal, da circulação de car-

gas perigosas e dos índices de poluição atmosfé-

rica e sonora nas vias do Município.

Art. 13. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Limpeza Urbana:

 I – implementar sistema de tratamento para os resí-

duos de serviço de saúde;

 II – criar e implantar a Política Municipal de Gestão 

de Resíduos em curto prazo, buscando ação con-

junta com o Município de Várzea Grande.

 III – resguardar as áreas necessárias às instalações 

dos sistemas de tratamento de resíduos;

 IV – garantir a implantação de um Plano de Gerencia-

mento de Resíduos da Construção Civil e Resídu-

os Volumosos, promovendo um ambiente limpo, 

por meio do gerenciamento eficaz e recuperação 

do passivo paisagístico e ambiental, preservan-

do a qualidade dos recursos hídricos, proibindo 

o descarte de resíduos em áreas de mananciais:

a) promover oportunidades de trabalho e renda 

para a população de baixa renda por meio do 

aproveitamento de resíduos da construção ci-

vil, desde que aproveitáveis e em condições 

seguras e saudáveis;

 V – articular e cooperar para a integração na gestão 
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de resíduos entre os municípios do Aglomerado 

Urbano;

 VI – os resíduos de qualquer natureza, portadores de 

materiais patogênicos ou de alta toxidade, bem 

como inflamáveis, explosivos e outros prejudi-

ciais à vida, deverão sofrer, antes de sua disposi-

ção final no solo, tratamento e/ou acondiciona-

mento adequados, obedecidas as normas técni-

cas pertinentes às Legislações municipal, estadu-

al e federal;

 VII – regulamentar e fiscalizar a coleta, disposição e o 

destino final dos resíduos químicos e industriais, 

a curto prazo;

 VIII – fomentar trocas de resíduos recicláveis por in-

centivos;

 IX – intensificar campanhas para coleta seletiva e seu 

tratamento.

Art. 14. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Saneamento e Dre-

nagem:

 I – elaborar plano diretor para garantir o abasteci-

mento de água no Município de Cuiabá, em cur-

to prazo;

 II – elaborar plano diretor para coleta e tratamento 

de esgoto no Município de Cuiabá, em curto pra-

zo;

 III – empenhar conjuntamente os Poderes Públicos 

municipal, estadual e federal na efetiva proteção 

dos mananciais;

 IV – atender a 100% (cem por cento) da população, 

com sistema de tratamento das águas residuá-

rias, pelos sistemas mais adequados a cada caso, 

de modo que sejam protegidos os ecossistemas, 

até o ano de 2022 com as metas seguintes:

a) em curto prazo, 45% (quarenta e cinco por 

cento) da população;

b) em médio prazo, 60%(sessenta por cento) da 

população;

c) durante todo o prazo, 100% (cem por cento) 

da população;

 V – promover o adensamento populacional em áreas 

já atendidas por sistemas de saneamento básico;

 VI – promover o tratamento adequado do lodo gera-

do nas estações de tratamento de água do Muni-

cípio de Cuiabá;

 VII – realizar as obras de saneamento do Município de 

acordo com o planejamento estratégico da Sa-

necap, ou sucedânea, priorizando:

a) a conclusão da Estação de Tratamento de Es-

goto Dom Aquino até o ano de 2009;

b) implantação do coletor-tronco e o tratamento 

de esgoto da região dos Bairros Jardim Floria-

nópolis e Jardim Vitória, até o Ribeirão do Lipa 

(Parque das Águas), em médio prazo;

c) complementação do coletor-tronco do Barba-

do desde o Shopping Pantanal até a UFMT, em 

médio prazo;

 VIII – promover ações no sentido de revitalizar as esta-

ções de tratamento de esgoto sanitário outrora 

construídos no Município;

 IX – assegurar recursos necessários para o abasteci-

mento de água, coleta e tratamento de esgoto 

sanitário;

 X – estudar a viabilidade do abastecimento de água 

e irrigação do município de Cuiabá utilizando o 

reservatório da Usina Hidrelétrica de Manso;

 XI – estimular o uso racional da água, combatendo 

o desperdício e estimulando a substituição dos 

equipamentos hidráulicos por outros mais eco-

nômicos;

 XII – implementar política de reuso da água no âmbi-

to da esfera municipal;

 XIII – elaborar o plano diretor de drenagem urbana em 

curto prazo;

 XIV – implementar o plano diretor de drenagem urba-

na em médio prazo, priorizando:

a) implantação do sistema de monitoramen-

to, controle e prevenção contra enchentes e 

inundações;

b) ampliação, em médio prazo, da capacidade 

de escoamento da rede existente nos pontos 

subdimensionados;

c) desenvolver projetos de drenagem que consi-

derem a mobilidade de pedestres e deficien-

tes, a paisagem urbana e o uso para ativida-
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des de lazer;

d) prevenir inundações, controlando a erosão, 

especialmente em movimentos de terra, o 

transporte e a deposição de resíduos;

 XV – alocar dotação orçamentária anual para serviços 

de limpeza e desobstrução da rede urbana de 

drenagem;

 XVI – definir mecanismos de fomento para usos do 

solo compatíveis com áreas de interesse para 

drenagem, tais como parques lineares, área de 

recreação e lazer, hortas comunitárias e manu-

tenção da vegetação nativa;

 XVII – articular com os diversos níveis de governos a 

realização e implementação de cadastro das re-

des de água e esgoto, galerias de águas pluviais 

e eletrodutos para as instalações telefônicas, que 

deve ser gerenciado pelo sistema municipal de 

informação;

 XVIII – preservar e recuperar as áreas de drenagem, 

principalmente as várzeas, faixas sanitárias e fun-

dos de vale;

 XIX – realizar através da empresa municipal de sanea-

mento a desvinculação da rede de drenagem de 

águas pluviais em rede de esgoto;

 XX – promover campanhas de esclarecimento públi-

co e a participação das comunidades no plane-

jamento, implementação e operação das ações 

contra inundações;

 XXI – manter os usuários e demais órgãos de fiscaliza-

ção informados sobre a qualidade da água con-

sumida pela população;

 XXII – garantir ininterruptamente o abastecimento pú-

blico de água no município de Cuiabá;

 XXIII – assegurar o atendimento de 100% (cem por cen-

to) da população instalada nas ocupações regu-

lares do município, em curto prazo, com água 

tratada, dentro dos padrões de qualidade;

 XXIV – priorizar a extensão de rede de abastecimento 

de água e coleta de tratamento de esgoto em 

áreas de maior densidade populacional;

 XXV – disciplinar os prestadores de serviços de coleta 

de esgoto por meio do serviço limpa-fossa e o 

lançamento em local apropriado, de forma a não 

causar danos ao sistema de tratamento de esgo-

to, bem como ao corpo receptor;

 XXVI – disciplinar a perfuração de poços tubulares pro-

fundos na área do Município;

 XXVII – garantir junto ao Órgão municipal a aprovação 

de projeto unifamiliar e multifamiliar, acima da 

cota do sistema de coleta dos efluentes sanitá-

rios, facilitando a operação e manutenção;

 XXVIII – assegurar a faixa de servidão tanto para coleto-

res de esgoto quanto para adutoras de água no 

âmbito do município de Cuiabá;

 XXIX – elaborar projeto de recuperação do rio Cuiabá e 

afluentes, preservando suas características natu-

rais como forma de garantir proteção sanitária e 

a qualidade da água, em médio prazo;

 XXX – implementar a curto prazo medidas de proteção 

nos mananciais do rio Cuiabá, Coxipó e Agua-

çu, no sentido de assegurar a qualidade dos re-

cursos hídricos destinados ao abastecimento de 

água no Município;

 XXXI – prover construção de estações de tratamento de 

esgoto completas, em condomínios e comunida-

des carentes, nas áreas desprovidas de sistema 

público de coleta e tratamento;

 XXXII – condicionar a pavimentação de vias à execução 

de obras de drenagem, sob a fiscalização de ór-

gãos públicos e segundo estudos técnicos preli-

minares.

Art. 15. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área da Habitação:

 I – a Agência Municipal de Habitação Popular deve-

rá estabelecer a Política Municipal de Habitação 

em curto prazo, em conjunto com os órgãos es-

taduais, federais e instituições da sociedade civil, 

com a participação da sociedade civil organiza-

da, através da realização de fóruns e/ou confe-

rências no Município, priorizando o atendimento 

de faixa salarial de até três salários mínimos;

 II – elaborar e implementar o Plano Setorial de Ha-

bitação, no qual se consubstanciem articulada-

mente todas as ações que, em seu conjunto, ex-

pressem a Política Municipal de Habitação, cons-
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tituindo o seu instrumento básico:

a) estruturando a Agência Municipal de Habita-

ção Popular, de modo a habilitá-la ao planeja-

mento, à gestão e execução das ações da polí-

tica municipal de habitação;

b) criando setores na Agência Municipal de Ha-

bitação Popular para tratar especificamente 

do planejamento do setor habitacional, das 

questões referentes à regularização fundiária 

dos loteamentos, dos terrenos, dos imóveis 

urbanos e rurais e da execução de programas 

e projetos habitacionais, compostos por equi-

pes técnicas multidiciplinares especializadas;

c) implantando na Agência Municipal de Habita-

ção Popular o subsistema de informações ha-

bitacionais;

d) garantindo que o Sistema de Informação Mu-

nicipal, através do subsistema de informação 

da Agência Municipal de Habitação Popular, 

produza e disponibilize as informações atua-

lizadas sobre a situação habitacional do Mu-

nicípio, especialmente em relação ao déficit e 

às necessidades habitacionais, qualitativas e 

quantitativas, num prazo de 180 dias;

e) buscando compatibilizar os Programas de ini-

ciativa do Estado e da União, articulando suas 

iniciativas com a política municipal em curto 

prazo;

f) criando programa habitacional rural em curto 

prazo;

 III – promover a articulação entre as instâncias esta-

dual, federal e municipal de governo no setor 

de habitação, buscando otimizar e potencializar 

suas ações;

 IV – promover maior articulação com as concessio-

nárias de serviços públicos, visando à integração 

dos programas de expansão das redes de distri-

buição com os programas municipais de expan-

são de infra-estrutura urbana;

 V – promover a melhoria das habitações existentes 

das famílias de baixa renda e viabilizar a produ-

ção de Habitação de Interesse Social – HIS;

 VI – promover o uso habitacional nas áreas consoli-

dadas e dotadas de infra-estrutura;

 VII – coibir novas ocupações por assentamentos habi-

tacionais inadequados nas áreas de preservação 

ambiental e de mananciais, nas remanescentes 

de desapropriação, nas de uso comum do povo 

e nas áreas de risco;

 VIII – garantir a captação de recursos financeiros, insti-

tucionais, técnicos e administrativos destinados 

a investimentos habitacionais de interesse so-

cial;

 IX – desenvolver projetos habitacionais que conside-

rem as características da população local, suas 

formas de organização, condições físicas e eco-

nômicas;

 X – desenvolver programas de melhoria da qualida-

de de vida dos moradores de habitações de inte-

resse social;

 XI – produzir, nas regiões centrais da Cidade dota-

das de infraestrutura, unidades habitacionais em 

áreas ou edificações vazias ou subutilizadas para 

a população de baixa e média renda;

 XII – utilizar os recursos provenientes da valorização 

imobiliária em programas habitacionais de inte-

resse social nas áreas bem dotadas de infra-es-

trutura e serviços urbanos;

 XIII – promover a regularização de assentamentos já 

consolidados e das unidades construídas, garan-

tindo moradia digna às famílias de baixa renda 

que não estejam em desacordo com as Legisla-

ções municipal, estadual e federal;

 XIV – garantir, nos programas habitacionais, ativida-

des conjuntas de proteção ao meio ambiente e 

de educação ambiental, de modo a assegurar a 

preservação das áreas de mananciais e a não-

ocupação das áreas de risco e dos espaços des-

tinados a bens de uso comum da população;

 XV – impedir a ocupação irregular de novas áreas, me-

diante a aplicação de normas e de instrumentos 

urbanísticos e de fiscalização;

 XVI – estabelecer parâmetros físicos de moradia so-

cial, índices urbanísticos e de procedimentos de 

aprovação de projetos, de forma a facilitar a pro-

dução habitacional pela iniciativa privada;
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 XVII – estimular as alternativas de associação ou coo-

peração entre moradores para a efetivação de 

programas habitacionais, incentivando a partici-

pação social e a autogestão;

 XVIII – estimular a realização de parcerias com univer-

sidades e institutos de pesquisa para desenvol-

vimento de alternativas de menor custo e maior 

qualidade e produtividade das edificações resi-

denciais;

 XIX – facilitar o acesso da população de baixa renda à 

moradia, por meio de mecanismos de financia-

mento de longo prazo, através de recursos orça-

mentários a fundo perdido, permissão de uso e 

subsídio direto, pessoal, intransferível e tempo-

rário na aquisição ou locação social;

 XX – promover serviços de assessorias técnica, jurídi-

ca, ambiental, social e urbanística gratuitas a in-

divíduos, entidades, grupos comunitários e mo-

vimentos na área de habitação de interesse so-

cial;

 XXI – realizar levantamento, priorizar e promover a re-

gularização de áreas urbanas sem título de pos-

se, com informações provenientes do subsiste-

ma de informação num prazo de 180 dias;

 XXII – promover o atendimento habitacional às famí-

lias a serem removidas de áreas de risco ou de 

adensamentos por necessidade de obra de urba-

nização, transferindo-as preferencialmente para 

áreas da mesma região ou, na impossibilidade, 

em outro local, com a participação das famílias 

no processo decisório;

 XXIII – engajar a concessionária local, na ação conjunta 

de remover os ocupantes da área de risco sob as 

linhas de transmissão;

 XXIV – promover o atendimento à demanda reprimida 

por habitação, de acordo com o cálculo de incre-

mento anual por região;

 XXV – controlar a rotatividade das listas de pretenden-

tes e beneficiados em programas de habitação e 

a transparência do processo;

 XXVI – promover programa de geração de emprego e 

renda associado aos programas habitacionais;

 XXVII – estudar mecanismos de isenção ou redução para 

os beneficiários que estejam na faixa salarial de 

até três salários mínimos para obtenção de regis-

tro e/ou escritura do imóvel;

 XXVIII – estabelecer normas especiais para promover a 

regularização fundiária e de edificações existen-

tes para população de baixa renda que estejam 

em desacordo com as normas legais.

Art. 16. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Indústria, Comércio 

e Serviços:

 I – conjuntar o governo do Estado com o governo 

federal na celebração de acordos para a imple-

mentação de programas de desenvolvimento in-

dustrial em Cuiabá;

 II – apoiar a expansão de pequenas e micros empre-

sas;

 III – promover a divulgação de oportunidades eco-

nômicas de Cuiabá por meio de monografias, 

perfis de projetos e estudos regionais de viabili-

dade, bem como proporcionar incentivos fiscais 

e promocionais para a instalação de indústrias;

 IV – apoiar programas de expansão da capacidade 

instalada de geração de novas matrizes energé-

ticas, em prol do crescimento do parque indus-

trial da cidade;

 V – apoiar iniciativas de beneficiamento e industria-

lização de produtos hortifrutigranjeiros regio-

nais;

 VI – incentivar e normatizar o surgimento e a expan-

são de subcentros comerciais urbanos em prol 

da descentralização da cidade;

 VII – promover programas visando dotar Cuiabá das 

condições que favoreçam a sua expansão como 

Centro Regional, no seu papel de articulador do 

sistema urbano funcional;

 VIII – promover a expansão e complementação da in-

fra-estrutura do Distrito Industrial para implanta-

ção da Plataforma Intermodal de Cuiabá;

 IX – instalar em cada Administração Regional um 

Centro Municipal de Economia Solidária e de 

Qualificação de pequenos e de micros empresá-

rios;
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 X – fortalecer o Banco do Povo como instrumento de 

fomento da economia solidária e do desenvolvi-

mento de pequenas empresas;

 XI – priorizar investimentos com atividades econômi-

cas que concentrem maior demanda de mão-de-

obra;

 XII – priorizar e implementar investimentos e parce-

rias em benefício do segmento artesanal no sen-

tido de potencializar e aproveitar as vocações lo-

cais, visando à geração de emprego, ocupação e 

renda, com o fortalecimento de suas cadeias pro-

dutivas e propiciando estímulos à exportação;

 XIII – implementar ações estratégicas para o cresci-

mento e o desenvolvimento potencial de ca-

deias produtivas;

 XIV – promover a instalação do centro tecnológico;

 XV – implementar a criação de incentivos fiscais, tri-

butários e financeiros para a viabilização econô-

mica do Centro Comercial Histórico.

Art. 17. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Agricultura e Abas-

tecimento:

 I – disciplinar o uso e ocupação do solo na área rural 

através do mapeamento da sua vocação agrícola;

 II – promover maior integração entre as instituições 

do Município e dos governos federal e estadual li-

gadas ao setor agropecuário e de abastecimento;

 III – prover, em cooperação técnica e financeira com 

o Estado e a União, a implantação de programa 

de desenvolvimento rural integrado, com priori-

dade para o setor (hortifrutigranjeiro) da agricul-

tura familiar;

 IV – promover a organização da produção e comer-

cialização de produtos hortifrutigranjeiros da 

agricultura familiar e o intercâmbio de informa-

ções entre produtores;

 V – garantir a preservação de nascentes, o abasteci-

mento e a qualidade da água na zona rural;

 VI – promover ações no sentido de apoiar a criação 

de abatedouro de pequenos e médios animais;

 VII – promover a educação alimentar como forma cor-

reta e mais econômica de assegurar uma alimen-

tação saudável;

 VIII – ampliar e apoiar parcerias e iniciativas na produ-

ção, distribuição e comercialização de alimentos 

como forma de promover ações de combate à 

fome;

 IX – fomentar as ações de assistência técnica no de-

senvolvimento da produção regional;

 X – desenvolver projetos de apoio aos pequeno e 

médio produtores, com programas de desenvol-

vimento tecnológico para melhor aproveitamen-

to da terra, financiamento da terra e orientação 

para tipos de cultura;

 XI – criar mecanismos que possibilitem a implemen-

tação de programa de agricultura urbana, na for-

ma da lei;

 XII – estimular a cessão de uso dos terrenos particula-

res para o desenvolvimento, em parceria, de pro-

gramas de combate à fome e à exclusão social, 

por meio da agricultura urbana (hortas comuni-

tárias);

 XIII – aproveitar os terrenos públicos não utilizados, 

ou subutilizados, em programas de agricultura 

urbana, promovendo a inclusão social;

 XIV – fomentar práticas de atividades produtivas soli-

dárias e associativas;

 XV – articular com os demais municípios da bacia do 

rio Cuiabá a expansão do “cinturão verde”;

 XVI – estruturar o sistema municipal de abastecimen-

to;

 XVII – compromissar os órgãos federais, estaduais e a 

iniciativa privada na construção do Terminal de 

Abastecimento de Cuiabá – TAC, na Platafor-

ma Intermodal de Cuiabá, de forma a concen-

trar neste local todos os segmentos que comer-

cializem por atacado, bem como os produtos de 

apoio à produção local;

 XVIII – implementar o Sistema de Abastecimento Muni-

cipal, abrangendo a rede de mercados públicos e 

feiras livres, promovendo a estrutura operacional 

e de gerenciamento;

 XIX – instalar mercados públicos ou centro de abaste-

cimento nas regiões Norte, Leste e Sul;

 XX – fortalecer a produção agropecuária com enfo-
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que no abastecimento interno, gerando empre-

go e renda no meio rural, a defesa sanitária ani-

mal, o melhoramento genético, a inseminação 

artificial;

 XXI – promover ações visando ao fortalecimento do 

Serviço de Inspeção Municipal.

Art. 18. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Turismo:

 I – promover o cadastramento dos pontos de pro-

dução artesanal regional em prol de sua integra-

ção em roteiros turísticos;

 II – engajar os órgãos estaduais e federais no estí-

mulo ao turismo local;

 III – promover obras de infra-estrutura, urbanização 

e serviços em prol de implementar o turismo 

como atividade econômica e de lazer;

 IV – implementar ações que permitam a adequação 

dos espaços públicos às atividades turísticas;

 V – sistematizar o levantamento e a atualização de 

dados e informações de interesse para o desen-

volvimento turístico no Município;

 VI – desenvolver roteiros e implantar sinalização tu-

rística;

 VII – estabelecer parceria entre os setores público e 

privado em favor do desenvolvimento do turis-

mo no Município e sua articulação regional;

 VIII – criar espaços adequados à realização de festas 

populares;

 IX – promover estudos para a criação de um Portal do 

Turismo Integrado, entre Cuiabá e outros municí-

pios da região;

 X – estimular o turismo de negócio e o turismo rural.

 XI – revitalizar a região do Porto como centro históri-

co, cultural e turístico;

 XII – criar um programa para aprimorar a iluminação 

em pontos turísticos, monumentos, obras e edi-

ficações culturais e históricas.

Art. 19. Constituem diretrizes especificas do desen-

volvimento estratégico na área de Energia e Iluminação 

Pública:

 I – articular com os órgãos competentes a adequa-

ção do suprimento no tocante às obras de refor-

ço no sistema-tronco, à conclusão de usinas e à 

execução de novas subestações;

 II – articular com os órgãos competentes a amplia-

ção e melhoria do nível de serviço no município, 

através da complementação do anel de trans-

missão de Cuiabá;

 III – promover estudos integrados com os órgãos 

competentes quanto à ampliação do sistema de 

iluminação pública;

 IV – promover a instalação de iluminação pública nos 

acessos de loteamentos desprovidos desse be-

nefício;

 V – implantar rede subterrânea de energia elétrica e 

de iluminação pública na Área Central, na Zona 

de Interesse Histórico 1 e nos Corredores de Trá-

fego1;

 VI – criar programas para a efetiva iluminação de áre-

as verdes previstas em conjuntos habitacionais e 

loteamentos;

 VII – implementar planos de manutenção corretiva e 

preventiva da iluminação pública.

Art. 20. Constituem-se diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico de Cuiabá na área da Saúde:

 I – operacionalizar a Política de Saúde no município 

de Cuiabá, conforme princípios e diretrizes do 

Sistema Único de Saúde, do Plano Municipal de 

Saúde e do Código Sanitário e de Postura;

 II – implementar e efetivar o sistema de referência e 

contra-referência do Sistema Único de Saúde no 

município de Cuiabá:

a) ampliando a cobertura, para toda a popula-

ção do Município, de serviços especializados 

de apoio diagnóstico e terapêutico de média 

e alta complexidade;

b) ampliando a rede de serviços de pronto aten-

dimento hospitalar, laboratorial e especialida-

des, de acordo com as demandas apresenta-

das;

 III – efetivar a inversão do modelo de saúde, reali-

zando ações de promoção, prevenção, assistên-

cia em saúde e reabilitação, que atenda às neces-
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sidades da população do município de Cuiabá, 

considerando as questões de gênero, etnia e ci-

clo de vida:

a) ampliando a cobertura dos serviços de aten-

ção básica a toda população do Município;

b) descentralizando as ações de vigilância à saú-

de para todos os níveis de atenção, com inter-

setorialidade (meio ambiente, educação, as-

sistência social, infra-estrutura, saneamento, 

transporte, segurança e outros).

c) efetivando a política de saúde do trabalhador 

de forma regionalizada no Município;

 IV – consolidar o controle social junto ao Sistema 

Único de Saúde em Cuiabá:

 V – fortalecer o controle através do Conselho Muni-

cipal de Saúde, Conselhos Gestores e demais for-

mas de organização social;

 VI – elaborar e desenvolver políticas públicas para o 

setor saúde visando à integralidade e interseto-

rialidade de ações e serviços:

a) municipalizar a execução dos serviços de saú-

de mental em todos os níveis de atenção;

b) implantar a política de reabilitação no municí-

pio de Cuiabá em todos os níveis de atenção.

c) implantar e/ou implementar a política muni-

cipal de atenção à saúde da criança, do ado-

lescente, da mulher e do idoso.

 VII – desenvolver com intersetorialidade as políticas 

públicas de infra-estrutura, meio ambiente, sa-

neamento básico, habitação, segurança, geração 

de emprego e renda, educação, transporte, lazer, 

esporte e outras relacionadas à saúde:

a) elaborando planos integrados e regionaliza-

dos, com definição de responsabilidades en-

tre as instituições governamentais e não go-

vernamentais, visando à melhoria da qualida-

de de vida da população;

b) estabelecendo intersetorialidade das ações 

dos serviços públicos, visando à promoção da 

saúde e prevenção da violência;

c) intensificando as ações de educação em saú-

de extra-muro, com ênfase na promoção e 

prevenção à saúde.

Art. 21. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvento estratégico na área da Segurança Alimentar:

 I – promover o acesso regular e permanente a ali-

mentos de qualidade, em quantidade suficiente, 

tendo como base práticas alimentares promoto-

ras de saúde:

a) implantar programas que garantam seguran-

ça alimentar à população em situação de vul-

nerabilidade.

Art. 22. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Educação:

 I – redefinir a política educacional em sintonia com 

as diretrizes e bases fixadas pela legislação fede-

ral, estadual e municipal visando:

a) assegurar estrutura de atendimento à educa-

ção infantil em creches e pré–escolar, priori-

zando o ensino fundamental de nove anos, 

com suas modalidades de ensino, permitida a 

atuação em outros níveis de ensino somente 

quando estiverem atendidas plenamente as 

necessidades de sua área de competência e 

com recursos acima dos percentuais mínimos 

vinculados pela Constituição Federal;

b) promover o regime de colaboração entre os 

Sistemas de Ensino no Município;

c) ampliar e melhorar a qualidade física das uni-

dades de ensino urbanas e rurais do Municí-

pio;

 II – garantir o cumprimento dos princípios constitu-

cionais previstos no art. 206 e seus incisos;

 III – regulamentar e estruturar o Fundo Único Munici-

pal de Educação, visando:

a) agilizar o fluxo de recursos financeiros desti-

nados à execução de projetos, programas e 

atividades na educação;

b) garantir mecanismo de captação de recursos 

financeiros para o desenvolvimento das me-

tas estabelecidas no Plano Municipal de Edu-

cação;

 IV – promover a erradicação do analfabetismo;

 V – aumentar o nível de escolaridade da população 

do município de Cuiabá com base nas metas a 
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serem estabelecidas em plano setorial;

 VI – promover e ampliar a participação da sociedade 

no controle social da política educacional;

 VII – garantir a realização anual do censo escolar;

 VIII – regulamentar o Sistema Municipal de Educação 

e implantar o Plano Municipal de Educação;

 IX – universalizar o acesso à escola de todas as crian-

ças com idade de quatro a cinco anos e onze me-

ses de idade;

 X – garantir até 2020 creches suficientes para aten-

der crianças de 0 a 3 anos e 11 meses de idade;

 XI – implementar ações para a integração da escola 

com a comunidade;

 XII – promover política municipal de Educação Espe-

cial na perspectiva inclusiva e integradora, visan-

do garantir o princípio da Educação para todos;

 XIII – apoiar e incentivar as organizações da sociedade 

civil de pais de alunos e de estudantes, como es-

paço de participação e exercício da cidadania;

 XIV – prover o Conselho Municipal de Educação com 

condições para sua manutenção e funcionamen-

to;

 XV – constituir o Conselho Municipal de Educação 

como espaço de caráter crítico-construtivo, con-

tribuindo para a elaboração, o acompanhamen-

to, a fiscalização e a avaliação da política munici-

pal de educação, assumindo o seu papel na re-

construção pedagógica e política da educação;

 XVI – dotar as escolas existentes – que apresentem 

as devidas condições – e as novas escolas a se-

rem construídas de espaços físicos destinados à 

prática de atividades esportivas e de lazer;

 XVII – garantir a Gestão Democrática no Sistema Muni-

cipal de Educação;

 XVIII – implantar e manter o Sistema Municipal de Infor-

mações de Educação e implantar o Plano Muni-

cipal de Educação;

Art. 23. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Recreação e Lazer:

 I – fomentar o esporte, a recreação e o lazer para o 

desenvolvimento das potencialidades do ser hu-

mano, e o bem-estar social, a integração com a 

natureza e com a sociedade;

 II – promover a recuperação, urbanização e manu-

tenção das áreas esportivas com o apoio da co-

munidade;

 III – ampliar as estruturas para a prática do Esporte e 

Lazer nas comunidades, conforme a necessidade 

de demanda;

 IV – promover a participação da comunidade na ges-

tão das atividades de recreação e lazer, apoiar 

suas manifestações típicas como meio de difu-

são e disciplina da conservação das áreas verdes 

e equipamentos públicos por elas utilizadas;

Art. 24. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Cultura e Patrimônio 

Histórico:

 I – elaborar e implantar o Plano Setorial de Cultura e 

de proteção e preservação do patrimônio histó-

rico material e imaterial com a finalidade de legi-

timar e universalizar os direitos culturais;

 II – identificar, catalogar, registrar, fiscalizar e difun-

dir os patrimônios histórico e cultural municipais 

que traduzam a identidade de suas populações 

e dos espaços onde habitam e de que usufruem, 

colimando:

a) incentivar a ação de entidades do segundo e 

terceiro setores na preservação do patrimônio 

histórico cultural do Município;

b) proteger, preservar e difundir a diversidade 

cultural, estimulando a convivência entre o lo-

cal e o universal, o tradicional e o moderno, o 

popular e o erudito;

c) incentivar a participação de entidades priva-

das e associações culturais na preservação do 

patrimônio histórico cultural local;

 III – preservar e ampliar a utilização dos equipamen-

tos e espaços públicos municipais para forma-

ção, produção, circulação e consumo do patri-

mônio cultural municipal;

 IV – promover a construção do Teatro Municipal de 

Cuiabá;

Art. 25. Constituem diretrizes específicas do desen-
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volvimento estratégico na área de Assistência Social e 

Desenvolvimento Humano:

 I – executar a Política de Assistência Social, que será 

ordenada pelo órgão gestor da área, visando im-

plementar programas, projetos e ações integran-

do todos os setores que constroem esta política;

 II – criar o Sistema Municipal de Assistência Social, 

que deverá implementar, coordenar, monitorar 

e avaliar a política de Assistência, estabelecen-

do os indicadores e metas de todas as ações por 

nível de proteção básica e especial, mantendo 

interface com outras esferas de governo para a 

consolidação da Rede;

 III – garantir a alocação, em médio prazo, de repasse 

de recursos financeiros do Tesouro Municipal de, 

no mínimo, 5% (cinco por cento) das suas fon-

tes de arrecadação ao Fundo de Assistência So-

cial para o financiamento da Política Municipal 

de Assistência Social;

 IV – fortalecer, implementar e estruturar o funciona-

mento dos Conselhos de Direitos e dos Conse-

lhos Tutelares;

 V – identificar e apoiar as entidades que prestam 

serviços para a Rede Socioassistencial Municipal, 

com o objetivo de promover a inclusão social de 

seus usuários;

 VI – fortalecer, ampliar, monitorar e avaliar sistema-

ticamente a Rede de Proteção Social, com defi-

nição e regulação de padrões básicos de atendi-

mento com qualidade;

 VII – realizar pesquisas na área de Assistência Social 

diagnosticando áreas de vulnerabilidade e risco 

social;

 VIII – coordenar e avaliar a inserção e permanência 

dos usuários do Benefício de Prestação Continu-

ada (BPC) e dos beneficiários eventuais;

 IX – promover a territorialização dos programas e 

projetos executados na área social, com ênfa-

se na família, oferecendo ações continuadas nas 

áreas urbana e rural, por meio de:

a) implantação de Programas Itinerantes (Unida-

de móvel);

b) implantação de Unidade Plural de Atendi-

mento Social;

c) fomentar ações socioeducativas e cursos pro-

fissionalizantes, garantindo capacitação e 

qualidade às famílias, em apoio ao desenvol-

vimento comunitário;

d) promover o estabelecimento de pactos de re-

sultados anualmente com a Rede Prestadora 

de Serviços, baseados nas normas regulamen-

tares, previamente estabelecidos para servi-

ços de proteção social básica e especial;

 X – potencializar a rede de atendimento à erradica-

ção do trabalho infantil e ao combate do abuso e 

da exploração sexual de crianças e adolescentes, 

conforme critérios estabelecidos em lei;

 XI – promover, articular e implantar o co-financia-

mento de consórcios públicos entre municípios 

visando à proteção de alta complexidade;

 XII – promover o acompanhamento e acolhida dos 

usuários em situação de risco social, em neces-

sidades emergenciais, em casos de calamidade 

pública, buscando apoio do Estado e da União;

 XIII – implantar o Cadastro Único Municipal para o 

usuário da Assistência Social em terminais distri-

buídos em pontos estratégicos de fácil acesso;

 XIV – implantar um Centro Integrado para sediar os 

Conselhos de Defesa e Direitos no Município, fa-

cilitando a articulação e o acesso da população 

usuária;

 XV – regulamentar a utilização dos Centros Comuni-

tários para o desenvolvimento de programas e 

projetos de cunho social;

 XVI – regulamentar a destinação dos recursos finan-

ceiros para custeio do pagamento dos auxílios 

natalidade e funeral para os beneficiários da Po-

lítica de Assistência Social;

 XVII – implantar programas que garantam a segurança 

alimentar à população em situação de vulnerabi-

lidade:

a) promovendo o acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade, em quantidade sufi-

ciente, tendo como base práticas alimentares 

promotoras de saúde.



Lei Complementar nº 150 de 29 de janeiro de 2007 39

Art. 26. Constituem diretrizes específicas de desenvol-

vimento estratégico na área da Pessoa Idosa:

 I – manter, fortalecer e ampliar os serviços de saúde 

e Assistência Social ao idoso;

 II – promover, em todos os níveis da Administração 

Pública, atividades que visem à defesa dos direi-

tos dos idosos, à eliminação das discriminações e 

a sua inclusão social;

 II – priorizar o atendimento do idoso no contexto fa-

miliar;

 IV – capacitar recursos humanos nas áreas de geria-

tria, gerontologia e social;

 V – divulgar as informações sobre os aspectos biop-

sicossociais do envelhecimento;

 VI – priorizar o acesso da pessoa idosa à rede de ser-

viços públicos.

Art. 27. Constituem diretrizes específicas de desenvol-

vimento estratégico na área da Pessoa com Deficiência:

 I – apoiar, estimular e estabelecer mecanismos e 

programas que favoreçam o pleno desenvolvi-

mento das potencialidades das pessoas com de-

ficiência, em todas as iniciativas governamentais 

e privadas;

 II – formular e implantar a Políticas Sociais para as 

pessoas com deficiência, contemplando:

a) inclusão social e produtiva;

b) garantir a acessibilidade e mobilidade urba-

na;

c) educação especial;

d) fortalecimento das relações intrafamiliares e 

comunitárias.

Art. 28. Constituem diretrizes específicas de desenvol-

vimento estratégico na questão da Mulher:

 I – implementar Políticas Públicas de:

a) educação formal;

b) capacitação para o trabalho, emprego e gera-

ção de renda;

c) incentivo à produção cultural;

d) lazer;

e) atendimento à mãe adolescente;

f) saúde;

 II – intensificar a vigilância para redução dos índices 

de violência contra as mulheres e de exploração 

sexual das mesmas;

 III – criar e manter centros de atendimento integral e 

multidisciplinar para mulheres e respectivos de-

pendentes em situações de violência doméstica 

e familiar;

 IV – fortalecer o Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher.

Art. 29. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Segurança, Defesa e 

Cidadania:

 I – instituir e garantir a execução da política munici-

pal de defesa e cidadania;

 II – garantir a criação e funcionamento do Conselho 

Municipal, Regionais de Defesa e Cidadania e da 

Guarda Municipal;

 III – garantir a implantação e implementação do Fun-

do Municipal de Defesa e Cidadania para cap-

tação de recursos destinados ao financiamento 

das Políticas de Defesa e Cidadania;

 IV – promover a integração e coordenação das ações 

específicas de segurança com as questões de 

trânsito e defesa civil no Município;

 V – controlar e avaliar a Política Municipal de Defesa 

e Cidadania para o aprimoramento e eficácia da 

gestão em conjunto com órgãos governamen-

tais e a sociedade civil organizada;

 VI – promover a educação e a prevenção na área de 

defesa e cidadania;

 VII – implantar e coordenar as ações da Guarda Muni-

cipal;

 VIII – garantir a presença da Guarda Municipal da Ca-

pital na área central e nos centros de bairros, em 

parceria com a Polícia Militar, visando à seguran-

ça da população;

 IX – buscar a promoção da aproximação entre os 

guardas municipais e a comunidade, mediante a 

descentralização dos serviços de segurança;

 X – implementar e aumentar gradativamente o efe-

tivo da Guarda Municipal visando adequá-lo às 

necessidades do Município, de acordo com os 
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pressupostos do policiamento comunitário;

 XI – a promoção do aperfeiçoamento dos recursos 

humanos vinculados à segurança, por meio de 

treinamento e avaliação do efetivo da Guarda 

Municipal da Capital;

 XII – Requerer dos Guardas Municipais que atuem 

como orientadores e fiscalizadores participando 

dos projetos sociais, nas escolas públicas, praças 

e outras localidades da capital;

 XIII – criar grupo especial de Guarda Municipal Am-

biental;

 XIV – promover pesquisas de indicadores sociais de 

violência tendo em vista subsidiar ações preven-

tivas e de enfrentamento à problemática;

 XV – elaborar e executar programas de medidas so-

cioeducativas em meio aberto, reforçando a 

Rede Socioassistencial;

 XVI – elaborar mapas de ocorrência e pesquisa de vi-

timização pela Secretaria Municipal de Defesa e 

Cidadania, em parceria com comunidades e en-

tidades do setor, identificando e avaliando a vul-

nerabilidade e os riscos existentes no âmbito do 

Município;

 XVII – instituir e dotar de infra-estrutura necessária o 

programa de capacitação permanente dos agen-

tes de cidadania, conselheiros e profissionais da 

área;

 XVIII – promover a defesa civil, estruturando-a de recur-

sos humanos e materiais, no sentido de prevenir 

os riscos e as perdas por efeitos adversos como 

calamidades públicas e acidentes;

 XIX – instituir e implementar programas e projetos re-

lativos à prevenção da violência e da criminalida-

de no Município;

 XX – implantar serviço de atendimento intrafamiliar, 

que deverá ter por objetivo prevenir e reduzir a 

violência doméstica do gênero;

 XXI – estimular a promoção de convênios com os go-

vernos estadual e federal e com o Ministério Pú-

blico para a troca de informações e ações conjun-

tas na área de prevenção e repressão criminal;

 XXII – implantar, manter e gerenciar o sistema de vigi-

lância por câmaras filmadoras nas ruas e bairros 

de maior incidência de crimes e delitos;

 XXIII – implantar serviço de atendimento intrafamiliar, 

que deverá ter por objetivo prevenir e reduzir a 

violência doméstica de gênero;

 XXIV – Promover intercâmbio intersetorial para promo-

ção e socialização de pesquisas e de indicadores 

sociais na área de segurança pública e defesa do 

consumidor;

 XXV – coordenar as ações de defesa civil no Município, 

articulando esforços das instituições públicas e 

da sociedade;

 XXVI – participar de forma integrada no planejamento e 

ações da Defesa Civil, fomentando e equipando 

o Corpo de Bombeiros, viabilizando as condições 

necessárias para sua atuação por meio de convê-

nios.

Art. 30. Constituem diretrizes específicas do desen-

volvimento estratégico na área de Modernização Insti-

tucional:

 I – priorizar e descentralizar a gestão e o planeja-

mento públicos, mediante a manutenção de Ad-

ministrações Regionais e instâncias de participa-

ção local;

 II – promover estudos para a criação da Escola de 

Governo Municipal visando garantir a educação 

inicial e continuada aos servidores, a partir de 

um Plano Municipal de Capacitação e Profissio-

nalização;

 III – promover e implantar o Programa de Valorização 

Profissional e a política de qualidade de vida do 

servidor, baseando-se na:

a) remuneração digna;

b) gestão por competências;

c) capacitação;

d) motivação;

e) avaliação de desempenho;

f) implantação de programas de inclusão digital 

para os Servidores municipais;

g) promoção da capacitação e aprimoramen-

to dos funcionários públicos municipais por 

meio de cursos de pós-graduação;

h) realização de parcerias com universidades pú-
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blicas e privadas;

 IV – promover estudos para implementar a reenge-

nharia institucional da administração municipal;

 V – normatizar procedimentos e critérios adminis-

trativos nos órgãos públicos municipais;

 VI – implementar o planejamento estratégico em to-

dos os órgãos da administração direta da Prefei-

tura;

 VII – promover a implantação do programa de ges-

tão pública e desburocratização – GESPUBLICA, 

cujo objetivo é a avaliação periódica do grau de 

alinhamento das estratégias, planos e resultados 

da organização com os macros objetivos e pla-

nos de governo;

 VIII – ampliar a oferta, agilizar e melhorar a qualidade 

dos serviços;

 IX – estimular e participar de consórcios intermunici-

pais;

 X – incentivar a racionalização do uso de energia, 

água e telefone em prédios da Administração 

Pública;

 XI – redimensionar a atuação dos Conselhos Munici-

pais existentes, incrementar a participação dos 

conselhos na formulação e controle das políticas 

municipais;

 XII – atuar como indutoras do Desenvolvimento Lo-

cal, implementando Políticas Públicas a partir 

das vocações regionais e dos interesses manifes-

tos pela população;

 XIII – transformar as administrações regionais em Sub-

prefeituras, com estrutura organizacional basea-

da em ações concretamente descentralizadas e 

com autonomia administrativa, orçamentária e 

financeira;

 XIV – estruturar e definir as atribuições das Subpre-

feituras no Município de Cuiabá, estabelecendo 

procedimentos para sua implantação e proven-

do a transferência gradual de órgãos e funções 

da administração direta municipal;

 XV – implantar telecentros nas administrações regio-

nais de Cuiabá e subprefeituras;

 XVI – elaborar e estabelecer mecanismos para realiza-

ção e reclassificação do Trabalhador Social no Pla-

no de Cargo e Carreira dos Servidores – PCCS, a 

partir de sua implantação, assim como a sua par-

ticipação na formulação e execução de Política 

de Capacitação e Desenvolvimento dos Traba-

lhadores da área social, objetivando contribuir 

para a melhoria da eficiência, eficácia e efetivida-

de do serviço público;

 XVII – criar a Central Única de Atendimento ao Cida-

dão;

 XVIII – coordenar as discussões com as ONGs, especial-

mente com as Associações de Moradores de Bair-

ros, para elaboração dos Planos Diretores Regio-

nais e Locais ou de Bairros, de acordo com as di-

retrizes estabelecidas pelo Plano Diretor;

 XIX – reorganizar o Núcleo de Finanças da Smedel, em 

decorrência da estruturação e regulamentação 

do Fundo Único Municipal de Educação;

 XX – implantar o Sistema Municipal de Informações 

de Educação integrado ao Sistema de Informa-

ção Municipal;

 XXI – garantir o pleno funcionamento da Câmara Mu-

nicipal Setorial Social, composta por diversas Se-

cretarias, visando promover e articular ações ine-

rentes a cada órgão de gestão do Município, bus-

cando o fortalecimento da Política Municipal de 

Assistência Social e Desenvolvimento Humano;

 XXII – criar a Ouvidoria Municipal de Assistência Social 

para o fortalecimento da instância de Controle 

Social e Vigilância Social, constituída por servi-

dores efetivos;

 XXIII – capacitar os Gestores, Conselheiros e Profissio-

nais da área social e do Terceiro Setor para conso-

lidação da interface com as demais políticas pú-

blicas do Município;

 XXIV – garantir o pleno funcionamento da Câmara Mu-

nicipal Setorial Social, visando promover e arti-

cular ações inerentes a cada órgão de gestão do 

Município;

 XXV – desenvolver programa de valorização e promo-

ção de servidores do Desporto e do Lazer;

 XXVI – implantar um Centro Integrado para sediar os Con-

selhos de Defesa e Direitos no Município, facilitan-

do a articulação e o acesso da população usuária;
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 XXVII – implantar Política de Gestão de Pessoas do SUS-

Cuiabá:

a) realizar concurso público;

b) implantar o PCCS;

c) investir em capacitação com ênfase em servi-

ços e educação permanente.

 XXVIII – efetivar a modernização da gestão do Sistema 

Único de Saúde de Cuiabá, por meio de políticas 

de informação e informatização, desenvolvimen-

to de processos gerenciais e pesquisas em saúde:

a) criar política de informação e telecomunicação 

interligando os sistemas de saúde, educação, 

segurança, assistência social, infra-estrutura, 

meio ambiente e outros setores do Município;

b) implantar política de informação e informati-

zação em toda a rede de serviços do Sistema 

Único de Saúde em Cuiabá.

 XXIX – implantar uma política de Tecnologia de Infor-

mação focado no e-gov (governo eletrônico), 

melhorando o relacionamento do governo como 

o cidadão;

 XXX – implantar a Infovia-Cuiabá, interligando todas as 

secretarias e instituições do Município, visando à 

otimização do Sistema Municipal de Informação 

para o Planejamento e Gestão;

 XXXI – viabilizar a liquidação da PRODECAP e fazer o re-

manejamento do quadro de pessoal através de 

regulamentação para o IPDU (Fundação) ou SA-

NECAP (S.A);

 XXXII – ampliar o quadro de fiscalização ambiental.

CAPÍTULO II 
Do zonEaMEnTo

Art. 31. O zoneamento é o estabelecimento de áreas 

diferenciadas de adensamento, uso e ocupação do solo, 

visando dar a cada região melhor utilização em função 

das diretrizes de crescimento, da mobilidade urbana, das 

características ambientais e locacionais, objetivando o 

desenvolvimento sustentável e o bem-estar social da co-

munidade, mediante a observação das condições físicas, 

ambientais e paisagísticas, de infra-estrutura disponível e 

usos compatíveis com a vizinhança local.

Art 32. O zoneamento de Cuiabá tem como critérios 

os tipos de usos do solo, as categorias de Zonas, a ocupa-

ção do solo urbano e infra-estrutura existente e a implan-

tar, as situações já constituídas que representem cate-

gorias consolidadas, desde que compatíveis com os ele-

mentos estruturadores e integradores pertinentes à vizi-

nhança e ao meio ambiente.

Parágrafo único. Por elementos estruturadores e in-

tegradores entende-se a identidade da ocupação, carac-

terizada pela atividade a que se destinou na ocasião da 

regularização ou na ocupação.

Art. 33. Os diversos tipos de Usos do Solo Urbano clas-

sificam-se em 04 (quatro) categorias:

 I – INÓCUA: os que não apresentam caráter de in-

comodidade, nela se incluindo a atividade resi-

dencial unifamiliar e aquelas anexas à residên-

cia, desde que não ultrapassem a 50% (cinqüen-

ta por cento) da área construída desta;

 II – COMPATÍVEL: os que, por seu nível impactante, 

porte, periculosidade, potencial poluidor e incre-

mento da demanda por infra-estrutura, podem e 

devem integrar-se à vida urbana, adequando-se 

a padrões comuns de funcionamento, estabele-

cidos pelo Código de Posturas do Município;

 III – IMPACTANTE: os que, por seu nível impactante, 

porte, periculosidade, potencial poluidor e incre-

mento da demanda por infra-estrutura, podem 

integrar-se à vida urbana comum, adequando-

se às exigências de Posturas Municipais, mas que 

exigem padrões mínimos de infra-estrutura para 

sua instalação e funcionamento;

 IV – ALTO IMPACTO: as atividades e empreendimen-

tos que, por seu nível impactante, porte, pericu-
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(ZRC) – são desdobramentos funcionais da 

Área Central, localizados em pontos especiais 

do espaço urbano.

c) Zonas de Interesse Ambiental – (ZIA) – são 

zonas que têm por objetivo a preservação e/

ou conservação ambiental, destinadas prefe-

rencialmente ao lazer e uso público; subidivi-

dem-se em ZIA 1 e ZIA 2.

d) Zona de Interesse Histórico – (ZIH) – é a 

zona compreendida pelo conjunto arquitetô-

nico, urbanístico e paisagístico;

e) Zona de Especial Interesse So-

cial – (ZEIS) – são áreas urbanas existentes 

até a publicação da presente Lei, que, por seu 

caráter precário de ocupação, são objetos de 

interesse especial da municipalidade para sua 

normatização urbanística;

f) Zona de Alto Impacto – (ZAI) – é a zona des-

tinada às atividades e empreendimentos da 

subcategoria ALTO IMPACTO SEGREGÁVEIS;

g) Corredores de Tráfego – (CTR) – são zo-

nas lineares, tendo por eixo Vias Públicas, nas 

quais deve ser assegurada fluidez permanen-

te do tráfego de veículos;

h) Zona de Influência de Torres de Comunica-

ção – (ZTC) – zona com restrições de ocu-

pação face aos problemas e interferência no 

sistema de telecomunicações;

Parágrafo único. As Zonas de Interesse Social (ZIS) 

já existentes no Município, a partir desta Lei, passarão 

a ser denominadas de Zonas Especiais de Interesse So-

cial – ZEIS.

Art. 35. O Poder Executivo, para promover a regulari-

zação fundiária nas Zonas de Especial Interesse Social 1 

(ZEIS 1), poderá:

 I – utilizar a Concessão Especial de Uso, quando o 

assentamento for sobre área pública municipal, 

mediante lei específica;

 II – assegurar a prestação de serviço de assistência 

jurídica e técnica gratuita à população de baixa 

renda, para a promoção da ação de usucapião 

urbano;

losidade, potencial poluidor e incremento da de-

manda por infra-estrutura, devem submeter-se a 

condições especiais para sua localização e insta-

lação. Esta categoria subdivide-se em ALTO IM-

PACTO SEGREGÁVEL e ALTO IMPACTO NÃO SE-

GREGÁVEL.

Art. 34. Para receber os diferentes tipos de solo urba-

no, a Macrozona Urbana de Cuiabá fica dividida em 03 

(três) categorias de ZONAS:

 I – ZONA URBANA DE USO MÚLTIPLO (ZUM): Zona 

de uso proibido à subcategoria ALTO IMPACTO 

SEGREGÁVEL e restrita à categoria IMPACTANTE 

e à subcategoria ALTO IMPACTO NÃO SEGREGÁ-

VEL.

 II – ZONA DE EXPANSÃO URBANA (ZEX): Zona não 

parcelada dentro da macrozona urbana, destina-

da à ampliação da ocupação urbana, conforme 

modelo de Uso e Ocupação do Solo aqui defini-

do e na Legislação de Parcelamento do Solo.

 III – ZONAS URBANAS ESPECIAIS: Zonas cujas condi-

ções peculiares próprias recomendam tratamen-

to diferenciado, classificando-se nas seguintes 

subcategorias:

a) Zona Residencial Unifamiliar – (ZRU) – Zona 

destinada ao Uso Residencial estritamente 

unifamiliar, isolada, geminada ou em fita, per-

mitindo as Atividades e Empreendimentos da 

categoria INÓCUA, bem como a instalação de 

atividades anexas à residência, desde que não 

ultrapassem a 75% (setenta cinco por cento) 

da área construída desta.

b) Zonas Centrais – (ZC) – Zonas de configu-

ração nuclear caracterizadas pela sua função 

polarizadora de atividades e empreendimen-

tos diversificados, distinguindo-se em dois ti-

pos básicos:

1) Área Central (ZAC) – é o centro da cidade, 

excluída a área tombada pelo Patrimônio His-

tórico Nacional e seu entorno, zona caracteri-

zada pelo alto grau de concentração e com-

plexidade das funções urbanas;

2) Centros Regionais ou Subcentros 
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 III – promover ações discriminatórias cabíveis, quan-

do for o caso.

§ 1º. A doação de imóveis públicos deve ser debati-

da com a comunidade onde se localiza o imóvel, antes da 

aprovação pela Câmara Municipal.

§ 2º. A concessão de uso não poderá ter prazo supe-

rior a 50 (cinqüenta) anos, sendo transferível hereditaria-

mente nos termos da lei civil.

§ 3º. Não será permitida a transferência para terceiros 

da concessão especial de uso sem a prévia autorização 

da Prefeitura Municipal, ouvido o órgão responsável pela 

política de habitação do Município.

Art 36. Não são passíveis de urbanização e regulari-

zação fundiária as favelas ou assentamentos assemelha-

dos, localizados em áreas de uso público, nos seguintes 

casos:

 I – localizados sobre rede principal de água ou es-

gotos ou sob redes de alta tensão;

 II – localizados em área que apresente risco à segu-

rança de seus ocupantes, constatado através de 

laudo técnico de órgão competente;

 III – localizados em área destinada à realização de 

obras de interesse coletivo, sobretudo nas áreas 

verdes e praças e de equipamentos comunitários 

ou de uso institucional;

 IV – localizados em área de preservação permanente, 

ou em outras áreas de interesse ambiental;

 V – existentes há menos de doze meses, contados a 

partir da publicação desta Lei.

Art. 37. O Poder Executivo deverá encaminhar anual-

mente à Câmara Municipal, anexo à proposta orçamentá-

ria, plano de intervenção nas Zonas de Especial Interesse 

Social, com indicação dos recursos correspondentes.

Art. 38. A ocupação do Solo Urbano, aferida pela 

quantidade, intensidade e disponibilidade de área a ser 

construída, fundamenta-se nos seguintes conceitos e pa-

râmetros:

 I – POTENCIAL CONSTRUTIVO – (PC): é a área total 

edificável em um lote, definido através do Coefi-

ciente de Aproveitamento e limitada por sua Ca-

pacidade Construtiva:

 II – COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO – (CA): é a 

relação entre a área total edificável em um lote 

e sua área, conforme legislação vigente até a pu-

blicação da presente Lei;

 III – CAPACIDADE CONSTRUTIVA – (CC): é a maior 

área edificável em um lote, em função da infra-

estrutura disponível;

 IV – LIMITE DE ADENSAMENTO – (LA): é o coeficien-

te entre a Capacidade Construtiva de um lote e 

sua área;

 V – POTENCIAL CONSTRUTIVO EXCEDENTE – (PCE): 

é a parcela do Potencial Construtivo a um lote 

que ultrapasse a sua Capacidade Construtiva;

 VI – CAPACIDADE CONSTRUTIVA EXCEDEN-

TE – (CCE): – é a parcela da Capacidade Cons-

trutiva de um lote que ultrapasse seu Potencial 

Construtivo;

 VII – COEFICIENTE DE OCUPAÇÃO – (CO): – é a re-

lação entre a área da projeção da edificação no 

lote e na área do lote;

 VIII – COEFICIENTE DE PERMEABILIDADE – (CP): – é 

a relação entre a área mínima permeável a ser 

mantida no lote e a área do próprio lote;

 IX – AFASTAMENTO FRONTAL MÍNIMO – (AFM): – é 

a distância mínima entre a projeção de uma edi-

ficação e o eixo geométrico da via lindeira ao lote 

edificado;

 X – LARGURA REAL DA VIA – (LRV): – é a largura 

efetiva da via incluindo o leito carroçável, o pas-

seio adjacente e o canteiro central, medida per-

pendicularmente ao alinhamento da via, tendo 

como ponto referencial o centro da testada ou 

frente do lote no qual se dará a ocupação;

 XI – INFRA-ESTRUTURA URBANA MÍNIMA – (IUM): é a 

disponibilidade de arruamento, rede de distribui-

ção de energia e rede de distribuição de água.

§ 1º. Entende-se por Padrão Geométrico Míni-

mo – (PGM): – de caixa viária é a largura mínima real 

ou prevista para cada classe de via.

§ 2º O Padrão Geométrico Mínimo é determinado a 

partir do eixo geométrico da via, medindo-se a metade 

de seu valor para cada lado.
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§ 3º. O Padrão Geométrico Mínimo é critério para fins 

de definição de Afastamento Frontal Mínimo, de localiza-

ção das atividades e empreendimentos da categoria IM-

PACTANTE e de limite de adensamento.

§ 4º. Entende-se por edificação a obra coberta desti-

nada a abrigar atividade humana ou qualquer instalação, 

equipamento ou material.

Art. 39. O critério básico para a diferenciação dos pa-

râmetros da Ocupação do Solo Urbano é a disponibilida-

de de infra-estrutura urbana.

Parágrafo único. Para efeito da Ocupação do Solo, as 

Vias e Logradouros Públicos, os seus trechos, ficam classi-

ficados de acordo com sua disponibilidade de infra-estru-

tura urbana nos seguintes padrões:

 I – INABITÁVEL: são as Vias Públicas, ou seus trechos, 

sem Infra-Estrutura Urbana Mínima;

 II – MÍNIMO: são as Vias Públicas, ou seus trechos, 

que possuam Infra-Estrutura Urbana Mínima;

 III – MÉDIO: são as Vias Públicas, ou seus trechos, que 

possuam Infra-Estrutura Urbana Mínima, pavi-

mentação e arborização pública consolidada;

 IV – ALTO: são as Vias Públicas, ou seus trechos, que 

possuam as exigências do padrão Médio e Pa-

drão Geométrico Mínimo ou Largura Real de 18 

(dezoito metros), com acesso direto à Via Princi-

pal ou Via Estrutural;

 V – MÁXIMO: são as Vias Públicas, ou seus trechos, 

que possuam as exigências do padrão Médio, Pa-

drão Geométrico Mínimo ou Largura Real de 24 

m (vinte quatro metros), com acesso à Via Prin-

cipal ou Via Estrutural, galeria de águas pluviais, 

rede de esgoto e hidrantes.

CAPÍTULO III 
Da IMPlEMEnTaÇÃo

Art. 40. Para a implementação do PDDE, o Município 

deverá promover ações visando à adequação da estrutu-

ra administrativa e à instrumentação legal às diretrizes 

estabelecidas neste Plano.

de Cuiabá.

Art. 42 Da composição do SMPDE:

 I – Órgão Superior – Conselho Municipal de De-

senvolvimento Estratégico – CMDE;

 II – Órgão Central – Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Urbano;

 III – Órgão de Planejamento e Apoio Técnico – Fun-

dação Instituto de Planejamento e Desenvolvi-

mento Urbano – IPDU;

sEÇÃo I 
Do sistema Municipal de Planejamento  
e Desenvolvimento Estratégico

Art. 41. Da finalidade – O Sistema Municipal de Pla-

nejamento e Desenvolvimento Estratégico – SMPDE é a 

concepção político-institucional nascida da sólida união 

de propósitos e esforços entre a comunidade organizada 

e o Governo, visando ao crescente aperfeiçoamento do 

processo de concepção e implantação da Política Muni-

cipal de Desenvolvimento Urbano e Rural. O SMPDE tem 

por finalidade articular, compatibilizar, integrar e promo-

ver a atuação harmônica dos órgãos e entidades, agen-

tes diretos ou indiretos do Desenvolvimento Estratégico 
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 IV – Órgãos Executivos – Órgãos das Administra-

ções Públicas Federal, Estadual e Municipal, dire-

ta e indireta, responsáveis total ou parcialmente 

pela execução de Programas Setoriais de interes-

se direto dos Desenvolvimentos Urbano e Rural 

de Cuiabá, e solidários com os objetivos do Siste-

ma;

 V – Órgãos Colaboradores – Entidades civis repre-

sentativas de setores organizados da sociedade, 

relacionados aos objetivos do Sistema.

sUbsEÇÃo I 
Do Ciclo Programático

Art. 43. O funcionamento do Sistema envolve um 

conjunto cíclico de atividades e a produção dos seguin-

tes instrumentos:

 I – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);

 II – Diretrizes Programáticas Setoriais;

 III – Propostas Setoriais;

 IV – Lei do Orçamento Anual (LOA);

 V – Plano Plurianual (PPA);

 VI – Projetos Executivos;

 VII – convênios, Acordos e Contratos;

 VIII – relatórios de Acompanhamentos e de Avaliação;

 IX – relatório Anual de Atividades.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Meio Am-

biente e Desenvolvimento Urbano em conjunto com o 

IPDU deve instituir um Manual de Procedimentos que 

normatize a padronização metodológica, a conceituação, 

os prazos, os fluxos e as rotinas que envolvem a produ-

ção participativa dos instrumentos denominados no ca-

put do presente artigo.

sUbsEÇÃo II 
Do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Estratégico de Cuiabá – CMDE

no e rural;

 IV – analisar e encaminhar ao Chefe do Executivo 

Municipal o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Estratégico, as Diretrizes Programáticas e Orça-

mentárias, o Orçamento Anual, o Plano Plurianu-

al de Investimentos;

 V – elaborar seu Regimento Interno;

 VI – emitir parecer, em última instância, sobre Recur-

sos interpostos em relação à aplicação da Legis-

lação Urbanística Municipal.

Art. 45. O Conselho Municipal de Desenvolvimen-

to Estratégico de Cuiabá é composto por representantes 

do Poder Executivo Municipal, de Entidades da Socieda-

de Civil Organizada, dos Poderes Público Estadual e Fe-

Art. 44. O Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Estratégico de Cuiabá – CMDE, órgão colegiado de na-

tureza deliberativa, consultiva e recursal, tem por finali-

dade formular, acompanhar e avaliar a execução da Polí-

tica Municipal de Desenvolvimento Estratégico, compe-

tindo-lhe para tanto:

 I – estabelecer os objetivos, as diretrizes, os instru-

mentos e as prioridades da política municipal de 

desenvolvimento estratégico de Cuiabá;

 II – promover a integração das ações públicas e pri-

vadas e a harmonização de seus objetivos;

 III – promover a articulação constante entre Municí-

pio, Estado, União e a sociedade civil organiza-

da visando à compatibilização das políticas e dos 

programas de apoio ao desenvolvimento urba-
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deral, do Setor Empresarial e dos Conselhos de Fiscaliza-

ção Profissional”.

§ 1º A representação de cada segmento será a seguin-

te:

 I – 12 (doze) conselheiros do Poder Público Munici-

pal;

 II – 06 (seis) conselheiros das Entidades da Socieda-

de Civil Organizada;

 III – 06 (seis) conselheiros dos Poderes Público Esta-

dual e Federal;

 IV – 06 (seis) conselheiros dos Conselhos de Fiscaliza-

ção Profissional;

sUbsEÇÃo III 
Do sistema Municipal de Planejamento  
e Desenvolvimento Estratégico

Art. 46. O Sistema Municipal de Planejamento e De-

senvolvimento Estratégico deverá orientar-se pelos se-

guintes princípios:

 I – democracia e transparência na sua elaboração e 

no acesso às informações disponíveis;

 II – eficiência e eficácia na utilização dos recursos fi-

nanceiros, técnicos e humanos disponíveis;

 III – complementaridade e integração de políticas, 

planos e programas setoriais;

 IV – viabilidade técnica e econômica das proposi-

ções, avaliada a partir do interesse social da so-

lução e dos benefícios públicos;

 V – respeito e adequação às realidades local e regio-

nal e consonância com os planos e programas 

estaduais e federais existentes.

Art. 47. A definição de políticas, a elaboração e a exe-

cução dos planos e programas obedecerão às diretrizes 

instituídas neste Plano Diretor de Desenvolvimento Es-

tratégico e terão o acompanhamento e avaliação perma-

nentes, de modo a garantir o seu êxito e assegurar sua 

continuidade.

 V – 06 (seis) conselheiros do Setor Empresarial.

§ 2º A função do conselheiro é considerada atividade 

de relevância pública municipal e não será remunerada.

§ 3º Cabe ao Poder Executivo Municipal regulamentar 

por decreto os critérios de escolha dos Conselheiros e o 

funcionamento do referido Conselho. (NR)

Dispositivo alterado pela Lei Complementar nº169 de 

28 de dezembro de 2007. 

Art. 48. O Poder Executivo Municipal manterá atuali-

zado, permanentemente, o sistema municipal de Plane-

jamento e Desenvolvimento Estratégico nas áreas social, 

ambiental, cultural, econômica, financeira, patrimonial, 

administrativa e físico-territorial.

§ 1º. As áreas a que se refere o caput deste artigo deve-

rão ter permanentemente a informações atualizadas, in-

clusive por meios cartográficos, geológicos e imobiliários, 

e outros de relevante interesse para o Município, progres-

sivamente georreferenciadas em meio digital.

§ 2º. Devem ser asseguradas a informação ampla e a 

divulgação dos dados do Sistema Municipal de Planeja-

mento e Desenvolvimento Estratégico por meio de pu-

blicação anual e disponibilizada na página eletrônica da 

Prefeitura Municipal de Cuiabá, na rede cibernética, bem 

como seu acesso aos munícipes, por todos os meios pos-

síveis.

§ 3º. O sistema a que se refere este artigo deve aten-

der aos princípios da simplificação, moralidade, economi-

cidade, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando-

se a duplicação de meios e instrumentos para fins idên-

ticos.
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Art. 49. Compete ao Sistema Municipal de Planeja-

mento e Desenvolvimento Estratégico implantar o Siste-

ma de Informação Municipal, com base de dados única, 

permanente, multifinalitária, alimentada com informa-

ções sociais, culturais, econômicas, financeiras, tributá-

rias, judiciais, educacionais, imobiliárias, patrimoniais, ad-

ministrativas, geográficas, geológicas, cartográficas, am-

bientais e outras de relevante interesse para o município 

inclusive sobre programas e projetos, progressivamente.

§ 1º. O Sistema Municipal de Informações adotará a di-

visão administrativa em Administrações Regionais, Sub-

prefeituras e distritos, ou aquela que a suceder em caso 

de modificação, como unidade territorial básica.

§ 2º. O Sistema Municipal de Informações deverá ofe-

recer indicadores de qualidade dos serviços públicos, da 

infra-estrutura instalada e dos demais temas pertinen-

tes a serem anualmente aferidos, publicados e divulga-

dos por diversos meios a toda a população, em especial 

aos Conselhos.

Art. 50. O Poder Executivo Municipal dará ampla pu-

blicidade a todos os documentos e informações produzi-

das no processo de elaboração, revisão, aperfeiçoamento 

e implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Estratégico, de planos, programas e projetos setoriais, re-

gionais, locais e específicos, bem como no controle e fis-

calização de sua implementação, a fim de assegurar o co-

nhecimento dos respectivos conteúdos à população, de-

vendo ainda disponibilizá-las a qualquer munícipe que a 

requisitar por petição simples.

sUbsEÇÃo Iv 
Fundação Instituto de Planejamento  
e Desenvolvimento Urbano

Art. 51. A Fundação Instituto de Planejamento e De-

senvolvimento Urbano (IPDU) é o órgão de planejamen-

to e apoio técnico do Sistema Municipal de Planejamen-

to e Desenvolvimento Estratégico de Cuiabá, de caráter 

fundacional.

Art. 52. Como órgão de planejamento e apoio técnico 

do SMPDE, o IPDU é responsável pelo desenvolvimento 

das seguintes funções:

 I – coordenar o processo participativo de elabora-

ção das propostas setoriais para a consolidação 

do Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégi-

co – PDDE;

 II – propor planos, programas, projetos e estudos 

vinculados aos objetivos estabelecidos no Plano 

Diretor;

 III – organizar e gerenciar o Sistema Municipal de In-

formações para o planejamento estratégico;

 IV – assessorar e prestar apoio técnico e administra-

tivo ao Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Estratégico de Cuiabá;

 V – elaborar o Relatório Anual de Atividades do Sis-

tema;

 VI – realizar e promover pesquisas e estudos básicos 

necessários à fundamentação do Plano Diretor e 

seus desdobramentos;

 VII – gerenciar a execução de programas especiais;

 VIII – promover a capacitação de recursos humanos da 

rede sistêmica de planejamento;

 IX – prestar apoio técnico de planejamento aos ór-

gãos executores do SMPDE, visando ao nivela-

mento de conceitos e de linguagem metodoló-

gica, tendo por fim o aperfeiçoamento de cará-

ter integrado da ação de desenvolvimento;

 X – definir a Política Municipal de Planejamento e 

Desenvolvimento Estratégico através do Plano 

Diretor de Desenvolvimento Estratégico e seus 

desdobramentos;

 XI – assegurar no Município o Planejamento como 

um processo contínuo e permanente;

 XII – promover pesquisas e programas para as áreas 

vazias inseridas no perímetro urbano.
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CAPÍTULO IV 
Do gErEnCIaMEnTo MUnICIPal

sEÇÃo I

Art. 53. O Gerenciamento Municipal será operaciona-

lizado através de definições estabelecidas pelo Sistema 

Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Estraté-

gico, reunindo preferencialmente as seguintes áreas de 

atribuição: controle do Patrimônio Imobiliário, Licencia-

mentos e Fiscalização Centralizada nas áreas de obras, 

edificações, meio ambiente, posturas municipais e situ-

ações correlatas.

Parágrafo único. Entende-se por Fiscalização Centrali-

zada a atuação de todos os setores e profissionais que in-

tegram o gerenciamento municipal, no cumprimento de:

a) assegurar os padrões de segurança, higiene, 

salubridade e conforto das edificações de in-

teresses para a comunidade;

b) controlar e acompanhar a evolução do espaço 

urbano construído;

c) disciplinar a elaboração e a execução de edifi-

cações no município, através do setor de apro-

vação de projetos.

Art. 54. Na execução do Plano Diretor o Poder Execu-

tivo Municipal utilizará os instrumentos citados no artigo 

195 da Lei Orgânica Municipal e demais Legislações com-

plementares.

Art. 55. Para ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da Cidade e da propriedade urbana e ru-

ral, e para o planejamento, controle e gestão e promoção 

do desenvolvimento urbano e rural, o Município de Cuia-

bá adotará os instrumentos previstos no art. 4º da Lei Fe-

deral nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Ci-

dade, sem prejuízo de outros instrumentos de política ur-

bana.

§ 1º. Os instrumentos previstos no Estatuto da Cida-

de regem-se pela legislação que lhes é própria, observa-

do o disposto neste Plano Diretor, em especial ao conti-

do na Seção I.
§ 2º. Nos casos de programas e projetos habitacio-

nais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou en-

tidades da Administração Pública com atuação específica 

nessa área, a concessão do direito real de uso de imóveis 

públicos poderá ser contratada coletivamente.

§ 3º. Promover a transparência das ações de gerencia-

mento através da publicidade das atividades de aprova-

ção, fiscalização, autuações, penalizações e das medidas 

adotadas para solucionar os problemas.

sUbsEÇÃo I 
Do Parcelamento, Edificação  
ou Utilização Compulsórios

Art. 56. Nos termos fixados em lei específica, o Muni-

cípio poderá exigir que o proprietário do solo urbano não 

edificado, subutilizado ou não utilizado, promova o seu 

adequado aproveitamento, sob pena de aplicar os meca-

nismos previstos na Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho 

de 2001 – Estatuto da Cidade, de:

 I – parcelamento, edificação ou utilização compul-

sórios;

 II – imposto predial e territorial progressivo no tem-

po;

 III – desapropriação com pagamento mediante títu-

los da dívida pública.

§ 1º. A aplicação dos mecanismos previstos no caput 

deste artigo, incisos I a III, dar-se-á em áreas em que haja 
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predominância de condições favoráveis de infra-estrutu-

ra, topografia e qualidade ambiental para o adensamen-

to.

§ 2º. As áreas de aplicação de parcelamento, edifica-

ção ou utilização

compulsórios são aquelas que serão fixadas em lei es-

pecífica, compreendendo imóveis não edificados, subu-

tilizados ou não utilizados, para os quais os respectivos 

proprietários serão notificados a dar o melhor aproveita-

mento de acordo com este Plano Diretor em prazo de-

terminado, sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo 

no tempo e à desapropriação com pagamento em títu-

los, conforme disposições do art. 5º a 8º da Lei Federal nº 

10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade.

§ 3º. Independentemente do imposto predial e terri-

torial progressivo no tempo, o Município poderá aplicar 

alíquotas progressivas ao IPTU em razão do valor, locali-

zação e uso do imóvel, conforme o art. 156, § 1º, da Cons-

tituição Federal.

Art. 57. A instituição de critérios para as edificações 

não utilizadas, para as quais os respectivos proprietários 

serão notificados a dar melhor aproveitamento, sob pena 

de sujeitar-se ao imposto predial progressivo no tempo 

e à desapropriação com pagamento mediante títulos da 

dívida pública, será objeto de lei específica.

Parágrafo único. A lei específica de que trata este ar-

tigo poderá determinar a aplicação dos critérios diferen-

ciados por zonas, ou partes de uso, conforme o interesse 

público de dinamizar a opção de determinados trechos 

da Cidade.

sUbsEÇÃo II 
Do Imposto Predial  
e Territorial Progressivo

Art. 58. Em caso de descumprimento das condições 

e dos prazos para parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios, nos termos desta Lei e de lei específica, o 

Município procederá aplicação do Imposto sobre a Pro-

priedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) progressivo 

no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo 

de cinco anos consecutivos, observado o disposto na le-

gislação que regulamenta a matéria.

§ 1º. Lei específica baseada no art. 7º da Lei Federal nº 

10.257/2001, Estatuto da Cidade, estabelecerá a gradua-

ção anual das alíquotas progressivas e a aplicação des-

te instituto.

§ 2º. Caso a obrigação de parcelar, edificar e utilizar 

não esteja atendida no prazo de 5 (cinco) anos, o Muni-

cípio manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que 

se cumpra a referida obrigação, garantida a aplicação da 

medida prevista no artigo 59 desta Lei.

§ 3º. É vedada a concessão de isenções ou de anistias 

relativas à tributação progressiva de que trata este arti-

go.

Art. 59. Decorridos cinco anos da cobrança do IPTU 

progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 

sua obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, 

o Município poderá proceder à desapropriação do imó-

vel, com pagamento em títulos da dívida pública.

Art. 60. Caberá ao Poder Executivo Municipal apre-

sentar dentro de 240 dias, a contar da publicação desta 

Lei Complementar, os estudos necessários à identificação 

dos imóveis sobre os quais devem incidir o parcelamento 

compulsório e o IPTU progressivo no tempo.
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sUbsEÇÃo III 
Do Direito de Preempção

Art. 61. O Município, por meio do direito de preemp-

ção, terá a preferência para aquisição de imóvel urbano 

objeto de alienação onerosa entre particulares, desde 

que o imóvel esteja incluído em área a ser delimitada em 

lei específica e o Poder Público dele necessite para:

 I – regularização fundiária;

 II – execução de programas e projetos habitacionais 

de interesse social;

 III – constituição de reserva fundiária;

 IV – ordenamento e direcionamento da ocupação ur-

bana;

 V – implantação de equipamentos urbanos e comu-

nitários;

 VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas ver-

des;

 VII – criação de unidades de conservação ou proteção 

de outras áreas de interesse ambiental;

 VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural 

ou paisagístico;

Art. 62. As áreas em que incidirá o direito de preemp-

ção serão delimitadas em legislação específica, que tam-

bém fixará seu prazo de vigência e as finalidades para as 

quais os imóveis destinar-se-ão.

§ 1º. Os prazos de vigência não serão superiores a 5 

(cinco) anos, renováveis a partir de um ano após o decur-

so do prazo inicial.

§ 2º. O direito de preempção fica assegurado ao Mu-

nicípio, durante a vigência do prazo fixado pela lei espe-

cífica, independentemente do número de alienações re-

ferentes ao imóvel.

Art. 63. Tanto o Município quanto os particulares de-

verão observar as disposições do art. 27 da Lei Federal nº. 

10.257, de 10 de junho de 2001, e as estabelecidas em le-

gislação municipal específica.

Art. 64. Durante o prazo de vigência do Direito de Pre-

empção, o organismo competente da administração mu-

nicipal, a ser definido dependendo da finalidade pela 

qual o imóvel está preempto, deverá ser consultado no 

caso de alienações, solicitações de parcelamento do solo, 

emissão de licenças para construção e funcionamento de 

atividades.

Parágrafo único. Todo e qualquer imóvel não edifi-

cado com área igual ou superior a 10.000m2 fica sujeito 

aos institutos do Parcelamento, Edificação ou Utilização 

Compulsórios, do Imposto Predial e Territorial Progressi-

vo e do direito de Preempção.

sUbsEÇÃo Iv 
Da outorga onerosa  
do Direito de Construir

Art. 65. A outorga onerosa do direito de construir, 

também denominado solo criado, é a concessão emitida 

pelo Município para edificar acima dos índices urbanís-

ticos estabelecidos pelo coeficiente de aproveitamento, 

mediante contrapartida do setor privado, em áreas do-

tadas de infra-estrutura, ou no interesse da administra-

ção municipal.

Parágrafo único. Lei específica regulamentará a Ou-

torga Onerosa do Direito de Construir compatibilizando 

com as normas urbanísticas existentes no município de 

Cuiabá.
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sUbsEÇÃo v 
Da Transferência do Direito de Construir

Art. 66. A transferência do direito de construir, tam-

bém denominada transferência de potencial construtivo, 

é a autorização expedida pelo Município ao proprietário 

do imóvel urbano, privado ou público, para edificar em 

outro local, ou alienar mediante escritura pública, o po-

tencial construtivo de determinado lote, para as seguin-

tes finalidades:

 I – promoção, proteção e preservação do patrimô-

nio histórico cultural, natural e ambiental;

 II – programas de regularização fundiária, urbaniza-

ção de áreas ocupadas por população de baixa 

renda e habitação de interesse social;

 III – implantação de equipamentos urbanos e comu-

nitários e espaços de uso público;

 IV – melhoramentos do sistema viário básico;

 V – proteção e preservação dos córregos da região 

polarizada de Cuiabá mediante convênio ou 

consórcio entre os municípios envolvidos.

Parágrafo único. Lei específica regulamentará a Trans-

ferência do Direito de Construir compatibilizando com as 

normas urbanísticas existentes no município de Cuiabá.

sUbsEÇÃo vI 
Das operações Urbanas Consorciadas

Art. 67. A operação urbana consorciada é o conjunto 

de intervenções e medidas coordenadas pelo Município, 

com a participação dos proprietários, moradores, usuá-

rios permanentes e investidores privados, com o objeti-

vo de alcançar, em uma área de transformações urbanísti-

cas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambien-

tal, notadamente ampliando programas de melhorias de 

infra-estrutura, de sistema viário e de habitações de inte-

resse social.

§ 1º. Cada operação urbana consorciada será criada por 

lei específica, de acordo com as disposições dos arts. 32 e 

34 da lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Es-

tatuto da Cidade e o previsto neste Plano Diretor.

§ 2º. Caberá à Fundação Instituto de Planejamento e 

Desenvolvimento Urbano de Cuiabá – IPDU a coorde-

nação, o acompanhamento e o monitoramento de todo 

projeto de operação urbana consorciada.

§ 3º. A operação urbana consorciada pode ser propos-

ta pelo Executivo ou por qualquer cidadão ou entidade 

que nela tenha interesse.

§ 4º. No caso de operação urbana consorciada de ini-

ciativa da municipalidade, o Poder Público poderá, me-

diante chamamento em edital, definir a proposta que 

melhor atenda ao interesse público.

§ 5º. No caso de operação urbana consorciada propos-

ta pela comunidade, o interesse público da operação será 

avaliado pelo IPDU, ouvido o órgão colegiado municipal.

Art. 68. Poderão ser previstas nas operações urbanas 

consorciadas, entre outras medidas:

 I – a modificação de índices e características de par-

celamento, uso e ocupação do solo e subsolo, 

bem como alterações das normas edilícias, con-

siderado o impacto ambiental delas decorrente 

ou o impacto de vizinhança;

 II – a regularização de construções, reformas ou am-

pliações executadas em desacordo com a legisla-

ção vigente;

 III – a ampliação dos espaços públicos e implantação 

de equipamentos urbanos e comunitários;

 IV – a oferta de habitação de interesse social.

Art. 69. As operações urbanas consorciadas têm como 

finalidades:
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 I – implantação de espaços e equipamentos públi-

cos;

 II – otimização de áreas envolvidas em intervenções 

urbanísticas de porte e reciclagem de áreas con-

sideradas subutilizadas;

 III – implantação de programas de habitação de inte-

resse social;

 IV – ampliação e melhoria do sistema de transporte 

público coletivo;

 V – proteção e recuperação de patrimônio ambien-

tal e cultural;

 VI – melhoria e ampliação da infra-estrutura e da 

rede viária;

 VII – dinamização de áreas visando à geração de em-

pregos;

 VIII – reurbanização e tratamento urbanístico de áre-

as.

Art. 70. A lei específica que aprovar a operação urba-

na consorciada deverá conter, no mínimo:

 I – definição da área de abrangência e do perímetro 

da área da intervenção;

 II – programas básicos de ocupação da área e de in-

tervenções previstas;

 III – estudo prévio de impacto de vizinhança;

 IV – programa de atendimento econômico e social 

para a população diretamente afetada pela ope-

ração;

 V – contrapartida a ser exigida dos proprietários, 

usuários permanentes e investidores privados 

em função da utilização dos benefícios previs-

tos;

 VI – forma de controle da operação, obrigatoriamen-

te compartilhada com representação da socieda-

de civil.

§ 1º. Quando for o caso, a lei específica da operação 

urbana consorciada também poderá prever:

a)  execução de obras por empresas da iniciativa 

privada, de forma remunerada, entre outras, 

pela concessão para exploração econômica 

do serviço estabelecido;

b) solução habitacional dentro de sua área de 

abrangência, no caso da necessidade de re-

mover os moradores de áreas de ocupação 

subnormal e áreas de risco;

c) instrumentos e parâmetros urbanísticos pre-

vistos na operação e, quando for o caso, in-

centivos fiscais e mecanismos compensató-

rios para os participantes dos projetos e para 

aqueles por eles prejudicados;

d) preservação dos imóveis e espaços urbanos 

de especial valor histórico, cultural, arquitetô-

nico, paisagístico e ambiental;

e) estoque de potencial construtivo adicional;

f) prazo de vigência.

§ 2º. Os recursos obtidos pelo Poder Público munici-

pal, na forma do inciso VI do caput deste artigo e da alí-

nea “e” do parágrafo 1º, serão aplicados exclusivamente 

no programa de intervenções, definido na lei de criação 

da operação urbana consorciada.

Art. 71. A Lei especifica que aprovar a operação urba-

na consorciada poderá prever a emissão, pelo Município, 

de quantidade determinada de certificados de potencial 

adicional de construção, que serão alienados em leilão ou 

utilizados diretamente no pagamento das obras e servi-

ços necessários à própria operação.

Art. 72. As áreas para as Operações Urbanas Consor-

ciadas deverão ser definidas em lei específica.

§ 1º. Nas áreas definidas para Operações Urbanas 

Consorciadas o Município terá o Direito de Preempção, 

nos termos do disposto na Seção I da Subseção III do Ge-

renciamento Municipal.

§ 2º. Lei específica definirá o coeficiente construtivo 

máximo do imóvel nas áreas de Operações Urbanas Con-

sorciadas.
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sUbsEÇÃo vII 
Do Estudo de Impacto de vizinhança – EIv

Art. 73. Fica instituído o Estudo Prévio de Impacto de 

Vizinhança – EIV como instrumento de análise para sub-

sidiar a aprovação de projetos, o licenciamento de em-

preendimentos ou atividades públicas e privadas que, na 

sua instalação ou operação, possam causar impactos ao 

meio ambiente, ao sistema viário, ao seu entorno ou à co-

munidade de forma geral, no âmbito do Município.

Art. 74. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança é 

regulamentado pela presente Lei, observadas, no que 

couber, as Legislações federal e estadual pertinentes.

Art. 75. O Estudo de Impacto de Vizinhança integra o 

Sistema Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 

Estratégico – SMPDE, conforme estabelecido na Lei Or-

gânica do Município de Cuiabá.

Art. 76. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança 

será elaborado de forma a contemplar os efeitos positi-

vos e negativos do empreendimento ou atividade quan-

to à qualidade de vida da população residente na área e 

suas proximidades.

Art. 77. As atividades e empreendimentos realizados 

por agentes públicos e privados, da subcategoria ALTO 

IMPACTO NÃO SEGREGÁVEL, estão sujeitos à apresenta-

ção de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança, e respec-

tivo Relatório de Impacto de Vizinhança, e à sua aprova-

ção pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urba-

no – CMDU.

Art. 78. O Estudo de Impacto de Vizinhança e respec-

tivo Relatório de Impacto de Vizinhança decorrentes dos 

impactos urbanos das atividades e empreendimentos 

deverão conter, no mínimo:

 I – descrição detalhada do empreendimento;

 II – delimitação das áreas de influência direta e indi-

reta do empreendimento ou atividade, conside-

rando a análise quanto aos seguintes aspectos:

a) sistema viário urbano e de transportes;

b) infra-estrutura básica;

c) meio ambiente;

d) padrões de uso e ocupação do solo na vizi-

nhança;

e) socioeconômicos.

 III – identificação dos impactos a serem causados 

pelo empreendimento ou atividade, nas fases de 

planejamento, implantação, operação e desati-

vação, se for o caso;

§ 1º. O Estudo de Impacto de Vizinhança e respectivo 

Relatório deverão ser elaborados por profissionais habi-

litados e apresentados de forma objetiva e adequada à 

sua compreensão, e as informações devem ser traduzidas 

em linguagem acessível, ilustradas por imagens georre-

fenciadas, por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais 

técnicas de comunicação visual, de modo que se possa 

entender a atividade ou empreendimento, bem como as 

conseqüências sobre o espaço urbano.

§ 2º. O interessado na implantação de atividade ou 

empreendimento classificado como ALTO IMPACTO NÃO 

SEGREGÁVEL deverá apresentar à Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano – SMADES, 

ou sua sucedânea, requerimento para abertura de pro-

cesso de EIV, contendo, no mínimo:

a) planta de situação, localização e planialtimé-

trica do imóvel com dimensões e área do ter-

reno;

b) descrição e natureza da atividade ou empre-

endimento;

c) identificação do interessado, com endereço e 

telefone para contato;

d) projeto com memorial descritivo para trata-

mento e destinação de resíduos sólidos, gaso-

sos, líquidos e efluentes domésticos;

e) projeto de controle da poluição atmosférica;

f) área prevista da Atividade ou Empreendimen-

to.

§ 3º. Com base nas informações obtidas a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urba-

no – SMADES, ou sua sucedânea, num prazo máximo 
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de 10 (dez) dias úteis, emitirá um TERMO DE REFERÊN-

CIA para elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança 

pelo interessado.

Art. 79. No TERMO DE REFERÊNCIA para elaboração 

do ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA deverão ser 

exigidas, em função da atividade ou empreendimento, as 

seguintes informações, além de outras que forem neces-

sárias:

 I – informações gerais sobre a Atividade ou Empre-

endimento, contendo, no mínimo:

a) nome do interessado;

b) endereço da atividade ou empreendimento;

c) área do terreno;

d) objetivo da atividade ou empreendimento;

e) planta de situação e localização da atividade 

ou empreendimento em escala (mínima) de 1: 

500;

f) identificação do profissional ou equipe técni-

ca, com respectivas formações e número do 

registro no Conselho profissional fiscalizador;

 II – caracterização da atividade ou empreendimen-

to, contendo, no mínimo:

a) área prevista da atividade ou empreendimen-

to;

b) número de unidades previstas, caracterizan-

do seu uso;

c) número de vagas de estacionamento previs-

tas;

d) número de pavimentos;

e) previsão de dias e horários de funcionamento, 

quando não residencial;

f) estimativa da população, fixa e flutuante que 

irá utilizar a atividade ou empreendimento.

 III – sistema viário e de transporte na área de influên-

cia direta e indireta da Atividade ou Empreendi-

mento, contendo, no mínimo:

a) caracterização física e operacional das vias de 

acesso à região e ao terreno, compreendendo 

dimensões da caixa viária, marcação dos pon-

tos de parada de transporte coletivo e ponto 

de táxi, localização da área de estacionamen-

to, marcação dos acessos de veículos, locali-

zação dos telefones públicos, hidrantes, caixa 

eletrônico de bancos, bancas de revistas, ar-

borização pública, manejamento de tráfego, 

sinalização, etc.

b) análise da capacidade viária e determinação 

do nível de serviço atual;

c) determinação do tráfego gerado segundo a 

distribuição modal e definição do nível de ser-

viço futuro;

d) dimensionamento e localização de áreas de 

estacionamento, de carga e descarga de mer-

cadorias e valores, embarque e desembarque, 

indicações de locais para acesso de veículos 

de emergência, acesso de veículos e pedes-

tres, padrão de calçadas, etc., na Atividade ou 

Empreendimento;

e) avaliação da necessidade e elaboração de al-

terações geométricas, de circulação e sinaliza-

ção viária;

f) avaliação das repercussões sobre as opera-

ções de transporte coletivo e táxi;

 IV – infra-estrutura básica, contendo, no mínimo:

a) consumo previsto de água;

b) consumo previsto de energia elétrica;

c) demanda prevista de serviços de telecomuni-

cações;

d) demanda prevista de esgoto sanitário;

e) levantamento da infra-estrutura existente na 

via lindeira ao terreno (rede de água, de ener-

gia elétrica, de esgoto sanitário, pavimenta-

ção, iluminação pública, etc.);

 V – meio ambiente, contendo, no mínimo:

a) levantamento e caracterização da vegetação 

existente;

b) quando em terreno que contenha vegetação 

de interesse de preservação, ou essa esteja 

em terreno adjacente à Atividade ou Empre-

endimento ou em área pública, deverá apre-

sentar análise do impacto causado com pro-

posta de redução dos danos, remanejamento 

e/ou recuperação da vegetação;

c) previsão de alteração do solo e do perfil do 

terreno, apontando as medidas de controle 
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quando a alteração implicar em riscos ao am-

biente e à segurança pública;

d) análise dos impactos negativos e positivos 

causados pela Atividade ou Empreendimento 

à paisagem na área e adjacências e proposta 

de medidas mitigadoras e/ou compensatórias 

no caso de impactos negativos;

e) definição da destinação do lixo, entulho e so-

bras não aproveitadas da fase de construção 

do empreendimento;

f) definição das medidas mitigadoras com rela-

ção à geração de ruídos e poeira na fase de 

construção;

g) definição de medidas mitigadoras e compen-

satórias, aplicando-se o principio da razoabili-

dade quando justificar o interesse público;

 VI – padrões de uso e ocupação do solo na área de in-

fluência direta da Atividade ou Empreendimen-

to, contendo, no mínimo:

a) levantamento e análise de uso do solo, com 

indicação de Zonas Especiais na área e adja-

cências;

b) apontar possíveis impactos decorrentes do 

aumento da densidade demográfica causa-

dos pela Atividade ou Empreendimento e 

ocupação futura da área de influência;

 VII – identificação e avaliação dos impactos urbanos;

 VIII – proposta de medidas mitigadoras.

Art. 80. Após o recebimento do Estudo de Impacto 

de Vizinhança e respectivo Relatório de Impacto de Vizi-

nhança, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e De-

senvolvimento Urbano – SMADES, ou sua sucedânea, 

terá o prazo de 20 (vinte) dias, com direito à prorrogação 

por igual período, para fazer exigências ao Estudo.

Art. 81. O Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) re-

fletirá as conclusões do Estudo de Impacto de Vizinhança 

e conterá, no mínimo:

 I – os objetivos e justificativas do projeto, sua rela-

ção e compatibilidade com as normas urbanísti-

cas existentes;

 II – a descrição do projeto e suas alternativas tecno-

lógicas e locacionais, especificando para cada 

uma delas, nas fases de construção e operação, 

a área de influência, as matérias-primas e mão-

de-obra, as fontes de energia, os processos e téc-

nicas operacionais, os prováveis efluentes, emis-

sões, resíduos de energia, os empregos diretos e 

indiretos a serem gerados;

 III – a síntese dos resultados dos estudos de diagnós-

ticos urbano e ambiental da área de influência 

do projeto;

 IV – a descrição dos prováveis impactos urbanos e 

ambientais da implantação e operação da ativi-

dade, considerando o projeto, suas alternativas, 

os horizontes de tempo de incidência dos im-

pactos e indicando os métodos, técnicas e crité-

rios adotados para sua identificação, quantifica-

ção e interpretação;

 V – a caracterização urbana futura da área de influ-

ência, comparando as diferentes situações da 

adoção do projeto e suas alternativas, bem como 

com a hipótese de sua não realização;

 VI – a descrição do efeito esperado das medidas mi-

tigadoras previstas em relação aos impactos ne-

gativos, mencionando aqueles que não puderam 

ser evitados, e o grau de alteração esperado;

 VII – o programa de acompanhamento e monitora-

mento dos impactos;

 VIII – recomendação quanto à alternativa mais favorá-

vel (conclusões e comentários de ordem geral).

Art. 82. Cumpridas as exigências, a Secretaria Mu-

nicipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urba-

no – SMADES, ou sua sucedânea, terá o prazo máximo 

de 20 (vinte) dias para análise e encaminhamento do Es-

tudo de Impacto de Vizinhança e respectivo Relatório de 

Impacto de Vizinhança à Secretaria Executiva do Conse-

lho Municipal de Desenvolvimento Estratégico – CMDE.

Art. 83. A Secretaria Executiva do CMDE, após recebi-

do o Estudo de Impacto de Vizinhança e o respectivo Re-

latório de Impacto de Vizinhança, terá prazo máximo de 

15 (quinze) dias para informar aos conselheiros do CMDE 

e convocar Audiência Pública, a ser realizada na Região 
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Administrativa à qual se destina a Atividade ou Empreen-

dimento, na sede da Administração Regional ou em local 

indicado por seu representante legal.

§ 1º. Após a Audiência Pública, o Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Estratégico (CMDE) se reunirá no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias em sessão extraordi-

nária, se necessário.

§ 2º. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Es-

tratégico – CMDE terá prazo máximo de 20 (vinte) dias 

para apreciar o EIV, podendo, através de decisão específi-

ca, recomendar ou não a aprovação da Atividade ou Em-

preendimento e, ainda, exigir do empreendedor, às ex-

pensas deste, todas as obras e medidas atenuadoras e 

compensadoras do impacto previsível.

§ 3º. A decisão do Conselho Municipal de Desenvolvi-

mento Estratégico – CMDE será apresentada ao Prefeito 

Municipal e ao interessado, publicada no diário munici-

pal, nos jornais locais de grande circulação, encaminha-

da cópia aos órgãos competentes para que se produzam 

os efeitos devidos, dando-se prosseguimento ao proces-

so de aprovação da Atividade ou Empreendimento.

§ 4º. Todas as publicações decorrentes do Estudo de 

Impacto de Vizinhança correrão por conta do Empreen-

dedor.

Art. 84. Dar-se-á publicidade aos documentos inte-

grantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, no 

órgão competente do Poder Público Municipal, por qual-

quer interessado, podendo também ser disponibilizados 

por meio eletrônico.

Art. 85. A elaboração do EIV não substitui a elabora-

ção e a aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambien-

tal – requeridas nos termos da legislação ambiental.

sUbsEÇÃo vIII 
Do Monitoramento e  
Controle do Plano Diretor

Art. 86. O sistema de monitoramento e controle do 

Plano Diretor de Cuiabá tem por objetivo organizar e sis-

tematizar as informações municipais para o monitora-

mento e controle da implementação do Plano Diretor Es-

tratégico de Cuiabá.

Art. 87. São diretrizes do sistema de monitoramento e 

controle da implementação do Plano Diretor de Cuiabá:

 I – promover a divulgação e utilização das informa-

ções relevantes da esfera municipal, de forma a 

atender à necessidade do setor público e às de-

mandas da população no planejamento da cida-

de;

 II – dar transparência e prestar contas à população 

das ações governamentais, possibilitando o con-

trole social;

 III – desenvolver e sistematizar um conjunto de in-

formações estratégicas, essenciais e necessárias 

para o conhecimento da realidade em que atua 

o governo, para a gestão municipal efetiva e de-

mocrática;

 IV – formalizar um grupo gestor da informação muni-

cipal, de caráter paritário;

 V – estabelecer parcerias com a sociedade civil or-

ganizada, buscando a cooperação entre agentes 

públicos e privados, em especial com conselhos 

setoriais, universidades e entidades de classe, vi-

sando à produção e validação de informações.

Art. 88. Além do disposto no art. 51, compete ao IPDU 

implantar, e coordenar e manter atualizado um Sistema 

de Informações físicas, territoriais, sociais e econômicas, 

integrado por subsistemas constituídos por usuários de 

órgãos públicos concessionários de serviços públicos, e 

entidades de classe, tendo por finalidade o acompanha-

mento do desenvolvimento e transformações da cidade, 

para subsidiar as necessárias alterações e complementa-

ções deste Plano Diretor.

§ 1º. Os agentes públicos e privados, incluindo os Car-



58 Lei Complementar nº 150 de 29 de janeiro de 2007

tórios de Registro de Imóveis, deverão fornecer ao Muni-

cípio os dados e informações necessárias ao Sistema.

§ 2º. O acompanhamento e controle social do Plano 

Diretor de Desenvolvimento Estratégico de Cuiabá será 

realizado por Conselhos Regionais e Distritais a serem 

criados por Lei Ordinária de iniciativa do Poder Executivo, 

dentro de 60 dias a contar da publicação desta Lei Com-

plementar.

§ 3º. Em cada região administrativa e distrital haverá 

um Conselho de acompanhamento e controle, integrado 

por 9 (nove) conselheiros, representando as diversas en-

tidades da sociedade civil organizada.

§ 4º. Caberá ao Poder Executivo Municipal, dentro de 

60 dias a contar da publicação desta Lei Complemen-

tar, regulamentar a composição e funcionamento desses 

conselhos, garantindo a representatividade e rotativida-

de das diversas entidades da sociedade civil existentes 

em cada região.

CAPÍTULO V 
Das DIsPosIÇÕEs gEraIs E TransITÓrIas

Art. 89 Fica proibida a ampliação do perímetro urbano 

de Cuiabá pelo período de 10 (dez) anos a contar da apro-

vação desta Lei, salvo em situação de Calamidade Pública.

Parágrafo único. Não se aplica ao caput deste artigo o 

disposto no art. 8º, § 1º, desta Lei Complementar.

Art. 90 O Poder Executivo Municipal deverá encami-

nhar à Câmara Municipal, no prazo de 360 (trezentos e 

sessenta) dias a partir da publicação da presente Lei Com-

plementar, as seguintes propostas:

 I – compatibilizar a Legislação urbana de Cuiabá 

com as Legislações federal e estadual;

 II – revisão e readequação da Lei Complementar nº 

004/97, que instituiu o Código Sanitário de Defe-

sa do Meio Ambiente e Recursos Naturais, o Có-

digo de Obras e Edificações e o Código de Postu-

ras, Lei de Uso e Ocupação do Solo e Parcelamen-

to do Solo Urbano;

 III – revisão da Lei 2.021, de 1982, que disciplina o par-

celamento do solo urbano, considerada a apro-

vação da alteração da Lei Federal nº. 6.766/97;

 IV – revisar a Lei 3.870 de 05 de julho de 1999 (hierar-

quização viária);

 V – revisar a Lei 103 de 05 de dezembro de 2003;

 VI – revisar a Lei 044, de 23 de dezembro de 1997, com-

patibilizando-a com as diretrizes de habitação;

 VII – revisão das Leis que regem o Sistema Municipal 

de Desporto e da Lei de incentivo ao desporto e 

lazer;

 VIII – revisão da Lei Complementar nº 108/03, que es-

tabelece critérios técnicos para elaboração e im-

plementação dos projetos de habitação popular 

de interesse social;

 IX – revisão do Código de Obras para que sejam inse-

ridas as seguinte normativas:

a) as obras com projetos aprovados somente se-

rão consideradas iniciadas para efeito da nova 

legislação quando estiverem com a fundação 

concluída;

b) os projetos, mesmo aprovados sem que as 

obras estejam iniciadas, deverão se adequar à 

legislação que estiver em vigor;

 X – elaborar e promover a aprovação de instrumen-

to para regularização de edificações em desacor-

do com a legislação que se encontrarem conso-

lidadas há mais de 10 anos da publicação desta 

Lei, desde que não afetem as APPS, áreas verdes, 

praças, canteiros e passeios públicos;

 XI – elaborar o plano municipal de recursos hídricos, 

observando o que dispõe o Plano Nacional e Es-

tadual e os consórcios de bacias hidrográficas, as-

sim como os seus respectivos planos de manejo;

 XII – elaborar o plano de controle ambiental;

 XIII – elaborar o plano de arborização do Município;
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 XIV – elaborar e implementar plano setorial de abaste-

cimento visando à adequação dos equipamen-

tos municipais de abastecimento;

 XV – elaborar e implementar o plano setorial de desen-

volvimento industrial, comercial e de serviços;

 XVI – elaborar plano de desenvolvimento rural inte-

grado e de abastecimento;

 XVII – elaborar plano de preservação do patrimônio 

cultural para o Município de Cuiabá, implemen-

tando o órgão responsável por sua gestão;

 XVIII – realizar estudos técnicos para a criação do Jar-

dim Zoológico Municipal e do Jardim Botânico 

de Cuiabá;

 XIX – elaborar plano setorial de limpeza urbana;

 XX – elaborar plano especial para a revitalização eco-

nômica e a preservação do patrimônio artístico, 

cultural e arquitetônico do Centro Histórico e seu 

entorno;

 XXI – elaborar e implementar o Plano Setorial de Turis-

mo;

 XXII – elaborar e implementar Plano Setorial de Acessi-

bilidade e Mobilidade Urbana;

 XXIII – proposta de política e programas setoriais de for-

ma articulada e integrada;

 XXIV – proposta de política e programas corresponden-

tes nas áreas de recursos humanos e de valoriza-

ção dos servidores municipais;

 XXV – proposta de política e programa de regulariza-

ção fundiária;

 XXVI – programas de remoção da população que esteja 

ocupando áreas de preservação ambiental, áreas 

verdes ou de risco, promovendo posteriormente 

a recuperação e isolamento das mesmas;

 XXVII – programa de recuperação do Patrimônio Imobi-

liário Municipal, ocupado de forma irregular ou 

cedido a terceiros que deixaram de cumprir a 

destinação prevista na concessão;

 XXVIII – projeto de lei de criação das zonas urbanas das 

sedes de todos os Distritos;

 XXIX – promover os estudos técnicos para a criação dos 

Distritos de Aguaçu e de Nova Esperança/Piquizei-

ro, e readequar os Distritos atualmente existentes;

 XXX – promover programas de abertura de circulação in-

terna nos Cemitérios da Piedade, Coxipó e Porto;

 XXXI – promover estudos técnicos quanto à criação de 

crematório municipal;

 XXXII – promover estudos de criação do cemitério de 

animais;

 XXXIII – proposta de reabairramento e de divisão admi-

nistrativa (Administrações Regionais);

 XXXIV – promover a relação de imóveis urbanos desocu-

pados ou subutilizados sobre os quais deva inci-

dir o IPTU progressivo no tempo;

 XXXV – promover estudos de revitalização da área situa-

da entre a Rua Barão de Melgaço e a Av. Beira Rio 

(região próxima ao mercado municipal Antônio 

M. Nadaf ) para projetos turísticos, cultural, am-

biental e de lazer;

 XXXVI – elaborar projeto e plano de enquadramento téc-

nico e profissionalização dos agentes de fiscali-

zação integrantes do quadro do gerenciamento 

municipal (urbano e rural);

 XXXVII – Os condomínios residências, as atividades co-

merciais e industriais com potencial poluidor de-

verão providenciar sistemas de tratamentos pró-

prios de efluentes e resíduos no prazo de cinco 

anos após a promulgação desta Lei;

 XXXVIII – promover a regulamentação da instalação de an-

tenas de telecomunicação;

 XXXIX – elaborar projeto para novo sistema de capta-

ção e tratamento da água na área do Parque das 

Águas;

 XL – criar a câmara setorial para monitoramento e 

avaliação das ações planejadas.

Art. 91. Ficam revogadas a Lei Complementar nº 003, 

de 24 de dezembro de 1992, e a Lei nº 3.872, de 05 de ju-

lho de 1999.

Art. 92. Esta Lei Complementar entra em vigor na data 

de sua publicação.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 29 de janeiro de 2007.

Wilson Pereira dos Santos
Prefeito Municipal
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Projeto Gumitá

A atuação da administração pública em relação às 

ocupações de fundos de vale tem se pautado pela pro-

teção sócio-ambiental, que inclui a remoção das favelas 

e a imediata urbanização das margens dos córregos e do 

entorno. Para o Córrego Gumitá propõe-se a adoção de 

um novo tratamento urbanístico e ambiental, com a fina-

lidade de melhorar a qualidade de vida da população por 

meio da recuperação ambiental da micro-bacia do Córre-

go e da integração urbanística do entorno.

A remoção das famílias das margens do córrego visa 

promover a segurança e o bem-estar desta população, 

promovendo o reassentamento da mesma em locais com 

acessibilidade aos equipamentos e serviços públicos, am-

pliando a cidadania com a inclusão social.

A implantação de um parque linear em toda a exten-

são do Córrego permitirá a proteção e recuperação do 

meio ambiente degradado e ameaçado, através da re-

composição das matas ciliares, redução da emissão dos 

efluentes e estabilização dos processos erosivos.

A implantação da via margeando o córrego, além de 

servir para delimitar o parque linear, servirá como barrei-

ra física inibindo novas invasões e possibilitando a inter-

ligação de dois eixos estruturais: as avenidas Historiador 

Rubens de Mendonça e dos Trabalhadores.

objetivo

O objetivo geral do Programa é melhorar as condi-

ções de habitabilidade e a recuperação ambiental da re-

gião através da recuperação da micro-bacia do Córrego 

Gumitá. Os objetivos específicos do Programa são os se-

guintes;

•	 Ampliar e melhorar a habitabilidade da população 

residente em moradias precárias e insalubres, locali-

zadas às margens do Córrego, para reassentá-las em 

regiões saneadas próximas ao local ocupado;

•	 Promover a integração urbanística das áreas do en-

torno;

•	 Recuperar o ecossistema para a manutenção do 

equilíbrio ecológico na micro-bacia do Córrego Gu-

mitá;

•	 Reconstituir a vegetação ciliar, conter e estabilizar os 

processos erosivos ao longo do Córrego;

•	 Implantar áreas dotadas de infra-estrutura para a 

prática de atividades de recreação e lazer.

Estrutura do Programa

O Programa está estruturado em três componentes fi-

nalísticos e quatro componentes complementares, con-

forme descritos a seguir:

Reassentamento Populacional e Desenvolvimento Social

Contempla a construção de 500 unidades habitacio-

nais para o reassentamento da população residente em 

habitações precárias e insalubres, proporcionando mora-

dias com toda a infra-estrutura, equipamentos comunitá-

rios e serviços públicos.

Recuperação de Áreas Degradadas

Incorpora ações destinadas à recuperação do ecossis-

tema e manutenção do equilíbrio ecológico da micro-ba-

cia do Córrego Gumitá, com a revegetação da mata ci-

liar por meio da implantação de um parque linear, além 

da revitalização e recuperação da estação de tratamento 

de esgotos.

Desenvolvimento da Infra-estrutura Urbana

Trata da reestruturação do sistema viário com a im-

plantação de vias urbanas pavimentadas, pontes, calça-

das, ciclovias, redes de distribuição de água e captação 

de esgotos, drenagem, energia elétrica e iluminação pú-

blica, proporcionando integração urbanística e mobilida-

de urbana para a área. 
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Desapropriação

São as ações de desapropriação de lotes urbanizados 

para o assentamento da população removida e das áreas 

não urbanizadas que interferem no traçado proposto.

Supervisão

Consiste em atividades de acompanhamento e con-

trole tecnológico das obras e serviços de engenharia com 

o objetivo de garantir a qualidade na execução e o cum-

primento dos cronogramas propostos.

Gerenciamento do Programa

Será desenvolvido pela Unidade de Gerenciamento do 

Programa – UGP com o objetivo de coordenar e super-

visionar as atividades relacionadas à execução do Progra-

ma e controlar e avaliar os resultados e produtos dos ser-

viços, atuando diretamente junto ao órgão financiador e 

demais órgãos envolvidos.

Estudos e Programas

Implica na elaboração dos estudos e levantamentos 

necessários para a elaboração dos programas executivos 

de engenharia das obras que compõem o Programa.

ações previstas

As ações previstas para o cumprimento das metas a 

serem alcançadas foram desdobradas de acordo com os 

principais componentes do Programa, conforme descri-

to a seguir:

Reassentamento Populacional  

e Desenvolvimento Social

•	 Construção de 500 unidades habitacionais com 32 

m2 cada uma, incluindo rede de abastecimento de 

água e energia elétrica;

•	 Construção de equipamentos comunitários.

Recuperação de Áreas Degradadas

•	 Recuperação do Córrego Gumitá com a revegetação 

de suas margens;

•	 Plantio de grama e espécies arbóreas em área esti-

mada de 340 mil m2;

•	 Implantação de um parque linear dotado de equipa-

mentos de lazer ativo e contemplativo;

•	 Promoção de ações que incentivem a mudança de 

comportamento em relação à disposição de lixo e 

esgotamento sanitário;

•	 Revitalização da área da Estação de Tratamento de 

Esgotos, com as seguintes obras:

•	 Reforma do tratamento preliminar: caixa de areia e 

gradeamento;

•	 Reforma da lagoa facultativa: recuperação da calha 

de água do lado esquerdo da lagoa e recuperação 

de 160m de talude da lagoa.

•	 Reforma na lagoa de manutenção: recuperação de 

100m de talude, recuperação da calha de chuva do 

lado esquerdo, recuperação do canal de saída da la-

goa de maturação com a colocação de defletores e 

do guarda-corpo ao lado da calha.

•	 Limpeza do Córrego do Caju dentro da área da Esta-

ção.

Infra-estrutura Urbana

•	 Abertura de vias e pavimentação asfáltica em con-

creto betuminoso usinado a quente (CBUQ), com 

área estimada de 120 mil m2;

•	 Pavimentação asfáltica de 14,8 mil m2 de ciclovias, 

com extensão de aproximadamente 5.920 metros;

•	 Rede de distribuição de energia elétrica e ilumina-

ção pública com, aproximadamente, 11,32 km de 

extensão e 283 pontos de iluminação;

•	 Execução de calçadas para pedestres em área esti-

mada de 56,6 mil m2, com blocos intertravados de 

concreto;

•	 Construção de sete pontes em concreto armado ao 

longo do Córrego Gumitá.

Participação da Sociedade Civil

A participação da sociedade civil está prevista em to-

das as etapas, desde a concepção até a realização e moni-

toramento das ações desenvolvidas pelo Programa. 

Nas fases de diagnóstico e elaboração dos Programas 

organizar-se-ão reuniões e seminários em cada uma das 

comunidades inseridas na área de abrangência, visando 

esclarecer os objetivos da intervenção, envolver o con-

junto dos moradores e deliberar sobre as diretrizes do 
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Programa de urbanização, a destinação das áreas públi-

cas, o reassentamento das famílias que se encontram em 

áreas de risco e outros assuntos pertinentes.

beneficiários Diretos e Indiretos

Como beneficiários diretos considerou-se parte da po-

pulação residente nas regiões administrativas Norte e 

Leste, mais especificamente nos bairros Centro Político 

Administrativo, Morada do Ouro, Novo Mato Grosso, Pla-

nalto, Novo Horizonte, Morada da Serra e Residencial Ita-

marati, perfazendo uma população de 83 mil habitantes.

Como beneficiários indiretos considerou-se a popula-

ção residente na região Norte em sua totalidade e parte 

da região Leste (bairros: Novo Mato Grosso, Residencial 

Itamarati, Novo Horizonte, Planalto, Altos da Serra, Dr. Fá-

bio e Sol Nascente), com uma população estimada de 120 

mil habitantes.

benefícios Decorrentes  
da Implantação do Programa

Os benefícios contabilizados no Programa de Recupe-

ração de Áreas Degradadas do Vale do Gumitá, de forma 

direta e como externalidades, são amplos e de natureza 

distinta em função de seus componentes.

Nos componentes: reassentamento populacional e 

desenvolvimento social e recuperação de áreas degrada-

das, os principais benefícios esperados são:

•	Melhoria dos indicadores de saúde da população re-

sidente, com a queda de índices epidemiológicos, 

queda da ocorrência de doenças infecto-contagio-

sas e respiratórias e da mortalidade infantil;

•	 Proteção e recuperação do meio ambiente degrada-

do e ameaçado;

•	Maior acessibilidade aos bens e serviços públicos 

como saneamento, educação e saúde;

•	 Legalização dos imóveis e das atividades econômi-

cas, incorporando-os ao mercado formal;

•	Geração de emprego e renda;

•	 Elevação do nível de organização comunitária;

•	 Ampliação da cidadania;

•	 Inclusão social.

No componente desenvolvimento da infra-estutrura 

urbana, os principais benefícios esperados são:

•	Melhores e mais adequadas condições de acesso 

para o transporte de pessoas, com redução dos cus-

tos de deslocamentos e aumento do conforto dos 

usuários;

•	Maior segurança no transporte de pessoas e de car-

gas, reduzindo riscos de acidentes, diminuindo o 

tempo de viagem e otimizando itinerários;

•	Diminuiçao dos custos de operação e de manuten-

ção de veículos;

•	 Redução da emissão de poluentes provenientes de 

congestionamentos.
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área de intervenção no córrego gumitá

Morada da Serra01 
Morada do Ouro02 
Novo Mato Grosso03 
Planalto04 
Novo Horizonte05 

Bairros diretamente  
beneficiados

Córrego Gumitá

• População diretamente beneficiada: 84 mil habitantes
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Reestruturação viária da Av. Miguel Sutil

Inaugurada em 1988, a Avenida Miguel Sutil, inicial-

mente projetada como via perimetral, tornou-se uma das 

principais vias de circulação da cidade. Interligando vá-

rios bairros, sua construção renovou substancialmente os 

vetores de crescimento no Município. Abrigando diversi-

ficada rede de estabelecimentos comerciais e de serviços, 

a Avenida atrai diariamente grande número de veículos, 

o que ocasiona, principalmente no horário de pico, sérios 

problemas de tráfego, notadamente nas interseções com 

a Avenida João Gomes Sobrinho (Avenida dos Trabalha-

dores), a Avenida Jurumirim, a Rua Boa Vista (acesso ao 

Jardim Leblon e à Avenida Arquimedes Pereira Lima) e a 

Avenida 31 de Março.

Complementarmente, foi feito estudo para o acesso 

pela Avenida Arquimedes Pereira Lima (em duplicação) à 

Avenida Miguel Sutil.

O objetivo principal do projeto consiste na adequação 

urbanística de uma das principais vias da cidade às novas 

funções urbanas que desempenha. Assim, as áreas de in-

tervenção, incluindo principalmente o trecho compreen-

dido entre as rótulas de acesso ao Jardim Leblon e à Ave-

nida Jurumirim (trecho 1), a rótula de acesso aos bairros 

Santa Rosa/Goiabeiras (trecho 2), além do acesso da Ave-

nida Arquimedes Pereira Lima à Avenida Miguel Sutil (via 

Avenida Leblon e Avenida Jurumirim) (trecho 3), sofrerão 

intervenção de grande impacto urbanístico, eliminando-

se os constantes estrangulamentos viários.

A elaboração do projeto foi precedida de uma fase de 

diagnóstico que incluiu principalmente uma avaliação 

planialtimétrica da área, visando a adequada drenagem e 

ao escoamento das águas pluviais. Também foi realizada 

uma análise do tráfego, em conjunto com técnicos da Se-

cretaria Municipal de Trânsito e Transporte.

Outra preocupação orientou o projeto: manter a estru-

tura de funcionamento da Avenida Miguel Sutil no trecho 

considerado, razão por que o desenho incorpora e valori-

za usos, percursos e funções já consolidado.

A principal proposta projetual para o trecho 1 foi a 

criação de uma passagem inferior (subterrânea) entre a 

rótula da Avenida Jurumirim e a rótula da Avenida João 

Gomes Sobrinho (Avenida dos Trabalhadores); também 

foi criado, para o mesmo trecho, um pequeno viaduto so-

bre a rótula de acesso à Rua Boa Vista (acesso à Avenida 

Arquimedes Pereira Lima e ao Jardim Leblon), eliminan-

do-se sérios pontos de conflito de trânsito.

Para a consolidação do trecho 3, que compreende o 

acesso da Avenida Arquimedes Pereira Lima (em dupli-

cação) à Avenida Miguel Sutil, deve-se desapropriar uma 

pequena faixa (5,00 metros) ao longo da Avenida Leblon 

(entre a Avenida João Gomes Sobrinho e a rótula de aces-

so à Avenida Arquimedes Pereira Lima). Isso faz-se neces-

sário para a criação de uma via coletora (P.G.M. 18 me-

tros) nesse trecho, o que possibilitará a continuidade des-

sa via até a Avenida Jurumirim e posterior acesso à Ave-

nida Miguel Sutil. A Avenida Leblon passa a ter função de 

via coletora em toda a sua extensão, proporcionando um 

reordenamento geral dos fluxos de veículos para a área 

estudada. Serão criadas rótulas na intersecção da Aveni-

da Leblon com as avenidas João Gomes Sobrinho e Ju-

rumirim.

Cabe destacar, finalmente, a previsão das seguintes 

melhorias: setorização funcional dos passeios (valoriza-

ção dos pedestres), implantação de mobiliários urbanos, 

paisagismo, sinalização horizontal e vertical e reforma do 

sistema de iluminação pública.
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Perspectiva do viaduto sobre o acesso ao Jardim Leblon

Perspectiva da passagem inferior (subterrânea), trecho 1, entre as rótulas  
das avenidas Jurumirim e João Gomes Sobrinho (avenida dos trabalhadores
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Perspectiva aérea da passagem inferior  
(subterrânea), trecho 1, entre as rótulas  

das avenidas Jurumirim e João Gomes Sobrinho  
(avenida dos trabalhadores)
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Avenida Córrego Gambá

Intervenção da avenida Fernando Correa com Córre-

go do Gambá

Esta importante intervenção corrobora para melhorar 

o fluxo das avenidas Coronel Escolástico, General Valle, 

Miranda Reis e Fernando Correa da Costa, através da rápi-

da ligação entre os bairros da Lixeira e Areão aos bairros 

Poção, Dom Aquino e Pico do Amor.

São inúmeros os efeitos benéficos tanto para os mo-

radores dos bairros citados, assim como dos milhões de 

usuários dos grandes corredores de trânsito envolvidos. 

Com mais opções de vias de escoamento do fluxo de ve-

ículos teremos:

Reduções de aglomerações de veículos e da len-• 

tidão no trânsito;

Diminuição do tempo perdido na locomoção e • 

de motores funcionando com trânsito parado;

Redução de emissão de gases poluentes gerados • 

pelos veículos;

Melhoria da acessibilidade regional.• 

Outro ponto que vale ressaltar é a existência de apro-

ximadamente 1.500 metros de canalização do córrego do 

gambá, que possuem pistas duplas de sentido único de 

circulação pavimentadas e iluminadas de ambos os lados 

que se encontram subutilizadas por falta dessa interliga-

ção, ou seja, quase três quilômetros de vias estrategica-

mente localizadas, dotadas de toda infra-estrutura que, 

através dessa intervenção, poderá ser efetivamente uti-

lizada em todo seu potencial, garantindo maneira eficaz 

e segura a melhor acessibilidade tanto de veículos como 

de pedestres da região, uma vez que a intervenção foi 

planejada de forma a atender todos os cidadãos.
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Ligação das avenidas João Gomes Sobrinho e General 
Melo através da avenida que margeia o córrego Gambá, 

implantando interseção no cruzamento a avenida 
Fernando Corrêa da Costa, otimizando assim esta 

importante via hoje muito pouco utilizada.
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Propostas para o sistema viário

A partir da segunda metade do século XX, o interior do 

Brasil vem experimentando um processo a cada dia mais 

acelerado de crescimento e desenvolvimento, atingindo 

com intensidade a região Centro-Oeste.  Por conseguin-

te, o Estado de Mato Grosso deu um grande salto no ce-

nário nacional com alguns dos maiores índices de cresci-

mento populacional.

Paralelamente ao crescimento populacional, o inevitá-

vel crescimento da frota de veículos se mostrou alarman-

te, tanto nas grandes regiões metropolitanas como na 

capital cuiabana.  Esses elevados índices de crescimen-

to são mais claramente percebidos na área central das ci-

dades, onde se concentra a grande parcela dos serviços 

oferecidos. 

A falta de planejamento, ao longo de décadas, tornou 

a situação ainda mais complicada para o poder público. 

Conseguir atender essa demanda acumulada, asseguran-

do a ordenação do trânsito com bons níveis de fluidez e 

garantia de acessibilidade com segurança, tanto para ve-

ículos como para pedestres, requer um estudo específico 

de alternativas viárias e planejamento de articulação de 

vias e avenidas já existentes. 

Esse planejamento tem como objetivo definir e res-

guardar o direito de ir e vir da pessoa humana e desen-

volver soluções a curto, médio e longo prazos para o trân-

sito, que é a causa dos impactos diretos na qualidade de 

vida da população. 

Basicamente são quatro as ações que norteiam o pla-

nejamento para um trânsito saudável: as Legislações – 

que definem e regulamentam regras de utilização e fun-

cionamento das vias e calçadas; a Engenharia de Trânsito 

– que determina o sentido, direção e circulação das ruas e 

avenidas; a Educação para o trânsito – orientando as pes-

soas quanto a utilização do sistema viário, e a Fiscalização 

– como medida punitiva de controle e respeito às Leis de 

Trânsito.

Ciente dessa problemática, a nova política pública de 

descentralização de atendimento e serviços ameniza os 

efeitos negativos para o trânsito. Dessa forma propicia a 

redução do número de viagens do munícipe e usuário do 

transporte coletivo.

Como exemplo dessa otimização de tempo e redução 

do número de viagens, podemos citar a ação positiva da 

implementação, no ano de 2005, do sistema de bilheta-

gem eletrônica, reduzindo em 89% a média diária de pas-

sageiros que circulavam nos terminais em relação ao ano 

de 2004.

Incrementando o pensamento dessa política pública 

para o trânsito e transporte e atendendo a nova realida-

de urbana da cidade, se faz necessárias adequações na 

malha viária existente, melhorando seus acessos, crian-

do novas opções de rápida ligação entre bairros e desafo-

gando os grandes corredores de tráfego. 

A observação e estudo contínuo do trânsito são de 

suma importância para o planejamento e execução de 

novas vias estruturantes para atender demandas futuras 

previstas através da observação do crescimento da frota 

do município.

Como um organismo vivo e dinâmico, a cidade e con-

sequentemente o trânsito, responde rapidamente a toda 

intervenção em sua malha. Em uma relação direta de 

ação e reação, os efeitos de uma nova ponte, um novo 

acesso, uma rota alternativa, trazem reflexos benéficos ao 

seu funcionamento, assim como o excessivo número de 

obstáculos e intervenções, com dimensões aquém da ne-

cessária para o fluxo do local, podem causar o colapso de 

todo o sistema, paralisando-o e causando danos ambien-

tais e econômicos à toda cidade. 

Por mais eficaz que seja o planejamento dessa enge-

nharia, por mais recursos que sejam investidos em suas 

vias, nada resolverá o trânsito das cidades sem a educa-

ção para o mesmo. 

Necessário se faz conviver em um trânsito mais hu-

mano, vendo de maneira igualitária os seus atores, se-

jam eles motorista, passageiro, piloto, ciclista ou pedes-

tre. Esse é o maior desafio. 

 Sem a conscientização de que a pessoa humana é o 

bem maior nessa relação de mobilidade urbana, não é 

aceitável outro entendimento que não seja pela educa-

ção no trânsito desde os primeiros passos da vida.
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Continuação da avenida Palmiro Paes de Barros até a avenida 
Arquimedes Pereira Lima, passando pelo Parque Ohara, fazendo a 

única ligação das Avenidas Fernando Corrêa da Costa e a Arquimedes 
na região do Coxipó. Local estrategicamente escolhido,  

devido à transposição do rio Coxipó, formando  
uma importante ligação, desde o trevo do Tijucal  

até o Bairro Boa Esperança.

Interligação entre a rodovia Palmiro Paes de barros  
e a avenida arquimedes Pereira lima

Bairros do entorno
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Via Planejada

Rotatória
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Interligação entre a avenida Córrego  
gumitá e a rodovia Emanuel Pinheiro

Continuidade da Avenida Parque Gumitá, ligando a avenida Historiador 
Rubens de Mendonça à Rodovia Emanuel Pinheiro, retirando o tráfego 
pesado do Jardim Vitória, trazendo maior segurança para pedestres e 
moradores desse bairro. Aproveitando ainda para melhor estruturar 

a via hoje utilizada para acesso ao INPE, minimizando os custos desta 
importante ligação.
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Continuação da Av. Beira Rio ligando a  
Av. Miguel Sutil, no trevo da Barão de Melgaço, Beira Rio e Miguel Sutil até 
a ponte Mário Andreaza, estruturando e definindo o final da malha urbana, 

na região do Coophamil, Novo Terceiro e Cidade Verde, delimitando a 
expansão urbana e delimitando a APP da margem do rio.

ligação da avenida beira rio leste  
com a avenida beira rio sul
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Complexo Tempos Modernos

Localizado na Região Leste da Capital, este complexo 

é constituído de três áreas distintas, recortadas por ave-

nidas, consideradas artérias da malha viária do Município, 

destacando-se as avenidas Manuel José de Arruda (popu-

lar Beira Rio), Avenida Carmindo de Campos e a Avenida 

Tenente Coronel Duarte.

A área hoje ocupada pelo Shopping Popular, o comple-

xo poliesportivo e Ginásio Dom Aquino, com uma exten-

são de aproximadamente 125.125 m², é uma destas áreas. 

Estuda-se uma remodelação completa, partindo do con-

ceito de shopping popular, proporcionando um ambien-

te realmente adequado, legitimando a real importância 

deste segmento na atualidade. Com este novo conceito, 

integram-se vários ambientes e espaços de usos intermo-

dais. O estudo contempla, no pavimento térreo, uma esta-

ção de transbordo e integração do transporte coletivo do 

aglomerado urbano, devido a sua localização estratégica. 

Ainda no térreo, também traz a proposta de um centro de 

apoio e serviços, abrigando bancos, prestações de servi-

ços comunitários como o ganha-tempo, postos da ouvi-

doria do Município, do Estado, entre outros. O pavimen-

to superior funcionaria como shopping popular, com 500 

mini-lojas. Interligado por passarelas existe outro bloco, 

dando um suporte gastronômico e cultural, recebendo a 

Central Cuiabana de Referência, nos dois níveis.

A área prevista para o PAM – Parque Administrativo 

Municipal, hoje ocupada pelo Parque de Exposições, sob 

administração da Acrimat, possui uma área de aproxima-

damente 169.837 m².

Um ponto interessante quando da implementação 

deste PAM será a abertura de uma via entre a área de es-

tudo e a área da Sanecap, ligando a Avenida Beira Rio à 

Avenida Carmindo de Campos, diminuindo o trânsito na 

Avenida Tenente Coronel Duarte no trecho entre as ave-

nidas supracitadas.

A área do parque linear, como citado no texto a seguir, 

tem um comprimento de 1.300 metros com uma área 

aproximadamente de 190.612 m², onde já está prevista 

a recuperação e reutilização do cais, podendo ainda rece-

ber áreas de estacionamento arborizado, assim como ou-

tros equipamentos urbanos.
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Rio Cuiabá e estrutura cais do Porto

Foto aérea sobre o Rio Cuiabá, década de 1960
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áreas com proposta de intervenção ao longo da av. beira rio


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Área da Sanecap

AtacadãoParque Linear 
Beira Rio

Shopping Popular, Estação de 
Transbordo, Central Cuiabana de 
Referência e Área de Lazer

Parque Administrativo 
Municipal

Pontos de Referência

Complexo 
Turístico 
Cais do Porto
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Mercado Municipal Miguel Sutil

O antigo interposto comercial da cuiabania, o Mer-

cado Municipal Miguel Sutil é o local onde mascates co-

mercializavam suas mercadorias vindas de outras regiões 

através do rio Cuiabá, assim como produtos de abasteci-

mento da própria região.

Com o crescimento acelerado da cidade, a abertura de 

novas estradas e o fortalecimento do comércio de Cuiabá 

perante o restante do Estado, o Mercado Municipal já não 

conseguia atender a população nem o número crescente 

de comerciantes que atuavam no local.

Buscando melhor atender tanto aos comerciantes 

como aos seus clientes, foi construído um novo Merca-

do em uma região menos adensada e com infra-estrutu-

ra capaz de atender a demanda.

Com uma estrutura ultrapassada, sem área de estacio-

namento, em um corredor cada dia mais movimentado, 

este espaço público não atende mais a sua função públi-

ca e social.

Localizado no coração da Capital, em área altamente 

valorizada, o antigo Mercado ficou com uma estrutura es-

tagnada no tempo e no espaço.

Na busca pela valorização da coisa pública, resgatan-

do a importância histórica desse ponto comercial, foi ela-

borado um projeto arrojado que tem com pontos primor-

diais: o resgate e valorização da cultura cuiabana,  o aten-

dimento da demanda de variados portes e tipos de servi-

ços e/ou produtos e a preocupação com o bem estar da 

população, desde a sua acessibilidade.

Dotado de um subsolo para estacionamento de veí-

culos e lojas de artesanato no piso superior, o projeto do 

novo mercado propõe uma nova linha arquitetônica, des-

de a sua fachada até o seu interior, utilizando materiais 

construtivos locais, como é o caso do tijolinho maciço.

Em seus outros dois pisos, o projeto abriga desde pe-

quenos lojistas até grandes redes de lojas de departa-

mentos ou supermercados com áreas previstas para cada 

porte.

Seus corredores irregulares fazem menção às antigas 

vielas que serpenteiam o centro histórico da cidade.

Remetendo ao quintal de um casarão antigo de uma 

família cuiabana, um grande salão com generoso vão li-

vre, nos leva ao convívio junto à praça de alimentação, 

com seu refrescante espelho d’água.

Renovado, o Mercado Miguel Sutil voltará a atender a 

população.
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Localizado na região Oeste da cidade, o Parque das Pai-

neiras possui importância estratégica para Cuiabá.

Classificada na Lei de Uso e Ocupação do Solo como 

ZIA 1 – Zona de Interesse Ambiental 1 – ou seja, área com 

grande potencial ambiental, paisagístico e de proteção, 

públicas ou privadas, preferencialmente destinadas a ati-

vidades e empreendimentos com baixa densidade de 

ocupação.

Separada do rio Cuiabá apenas pela Avenida Beira Rio, 

a área onde se propõe a implantação do Parque possui 

nascentes e áreas que se encontram abaixo da cota de 

inundação estipulada pela Defesa Civil do Município, ba-

seada na Carta Geotécnica de Cuiabá. Constitui, entre-

tanto, uma área imprópria para moradia e que funciona 

como bacia natural, recebendo águas do rio no período 

de enchentes, minimizando os efeitos devastadores dos 

alagamentos em outras regiões já habitadas.

Por se tratar de um espaço localizado na região do Por-

to, principal entreposto comercial durante décadas, todo 

o seu entorno possui um grande adensamento, desde 

a fundação da Capital, sendo a única área que preserva 

toda a vegetação nativa em seu entorno, salvaguardando 

o ecossistema da região.

Parque das Paineiras

Além da preocupação ambiental, o parque trará para 

a região e seu entorno, grande valorização, dotando-a de 

equipamentos públicos e áreas de desporto e lazer rece-

bendo seus visitantes e turistas através de um grande es-

paço aberto de uso múltiplo, com marquise avantajada, 

espaço onde acontecerão apresentações artístico-cultu-

rais. 

Junto à marquise, será erguido um mirante para a con-

templação e observação da área verde do parque e seus 

pássaros, da cidade e seus edifícios e o sinuoso rio Cuiabá.

A área do Parque compreenderá a região conhecida 

pela cuiabania como o campo do bode, que próximo ao 

seu gramado, receberá um play ground, quadras poli es-

portivas e pista de caminhada que cortará todo o parque, 

garantindo o desporto e lazer para todas as idades.

A intervenção mais profunda para Cuiabá será o incre-

mento cultural que a cidade receberá através da constru-

ção do Teatro Municipal, dotado de toda infra-estrutura 

necessária, inclusive área de estacionamento.
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Evolução do Perímetro Urbano de Cuiabá

A cidade de Cuiabá, do ano de 1938 aos dias atuais, 

já dispôs de nove regulamentações definindo o seu pe-

rímetro urbano.

A primeira regulamentação deu-se pelo Ato nº 176, de 

25 de julho de 1938. Posteriormente, em 4 de junho de 

1960, sancionou a Lei nº 534 o então prefeito Hélio Palma 

de Arruda delimitando as zonas urbanas e suburbanas da 

cidade, estabelecendo a área urbana em 4,50km². 

Cuiabá permaneceu contida até o início dos anos 60. A 

partir daí passou por grande alteração no seu curso evo-

lutivo, decorrente dos incentivos federais para a integra-

ção nacional e da política de ocupação da Amazônia. Os 

incentivos fiscais e creditícios concedidos pela Superin-

tendência de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) fi-

zeram com que grandes empresas agropecuárias se esta-

belecessem no norte do Estado, intensificando a ocupa-

ção da Amazônia mato-grossense e fortalecendo Cuiabá 

como centro de apoio à ocupação e de fluxos migratórios 

cada vez mais intensos, que demandavam novos espaços 

e a ampliação de equipamentos urbanos.

A população total do município até 1960 mantinha-se 

em aproximadamente 50 mil habitantes; na década de 60 

duplicou-se, chegando a mais de 100 mil habitantes em 

1970, continuando a aumentar as estatísticas com levas 

de migrantes durante as décadas de 70 e 80. 

Grande parte desse contingente radicou-se na cidade. 

A área urbana disponível não comportava toda aquela po-

pulação, razão por que foram sancionadas leis ampliando 

o limite do perímetro urbano em 1974, 1978 e 1982. 

Em 12 de março de 1974, o prefeito José Vilanova Tor-

res sancionou a Lei nº 1.346 delimitando as áreas urbanas 

e de expansão urbana da cidade, ficando Cuiabá com a 

área urbana de 48,45km². No ano de 1978, o prefeito Ma-

noel Antônio Rodrigues Palma sancionou a Lei nº 1.537 

redefinindo as áreas urbanas e de expansão urbana, pas-

sando a área urbana para 104,98km². Em 1979 foi sancio-

nada a Lei nº 1.601, alterando a lei anterior, porém apenas 

com a ampliação da área de expansão urbana. Em 1982, a 

Lei nº 2.023, de 9 de novembro, que dispõe sobre o uso e 

a ocupação do solo urbano no município de Cuiabá, defi-

niu a nova zona urbana, lei sancionada pelo então prefei-

to Gustavo Arruda, ficando a área urbana de Cuiabá com 

153,06km².

O censo demográfico realizado pelo IBGE, no ano de 

1980, contabilizou mais de 200 mil habitantes; e ainda, 

durante a década de 80, a população de Cuiabá conti-

nuou crescendo vertiginosamente, tendo sido contabili-

zados, no ano de 1991, mais de 400 mil habitantes. 

Para acomodar este contingente populacional, os po-

deres públicos estadual e municipal construíram diver-

sos núcleos habitacionais, muitos deles fora dos limites 

do perímetro urbano: o Três Barras, na Região Norte, e, 

na Região Sul, o Jardim Fortaleza, o Pascoal Ramos, o São 

Sebastião, parte do Tijucal e o Pedra 90, este último com 

mais de 8 mil lotes. Sua locação fora dos limites do pe-

rímetro urbano trazia transtorno aos proprietários, pois 

inviabilizava a regularização dos imóveis conforme a le-

gislação urbana vigente. Para resolver tal situação, a Lei 

Complementar nº 003, de 1992, a Lei do Plano Diretor, de-

terminava, em uma de suas diretrizes, a incorporação ao 

perímetro urbano das parcelas urbanas localizadas fora 

dos limites do perímetro. 

Na elaboração de nova lei, que incorporava essas loca-

lidades, observou-se a necessidade de ampliação da área 

destinada a receber empreendimentos que, por seu por-

te ou atividade, causassem impactos à cidade, os quais 

deveriam-se localizar em área onde não prejudicassem 

as demais funções urbanas. O Distrito Industrial e Comer-

cial de Cuiabá não teria área suficiente para comportar 

o grande número de novos empreendimentos previstos 

com a chegada da Ferrovia, a instalação do Porto Seco, 

da Termoelétrica e do Gasoduto, que estavam prestes a 

se instalar em Cuiabá.

Aliada a estes fatores, a construção da Rodovia dos 

Imigrantes, pelo fato de receber o fluxo de veículos em 

demanda do norte do Estado, tornou-se pólo de atração 

de estabelecimentos industriais e comerciais de grande 

porte, o que fatalmente levaria à ocupação mais intensi-
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va daquela região.

Diante destes fatos, foi elaborada, e sancionada pelo 

prefeito Dante de Oliveira, a Lei nº 3.412/94, definindo 

novo limite do perímetro urbano do município, denomi-

nado de Macrozona Urbana, o qual incorporava as parce-

las urbanas localizadas nas adjacências do perímetro ur-

bano, bem como uma faixa marginal à Rodovia dos Imi-

grantes, expandindo o perímetro urbano para 251,94km². 

Com isso, várias glebas não urbanizadas foram incluídas 

na zona urbana e definidas como áreas de expansão ur-

bana. Portanto, diferentemente do que vigorava até en-

tão, as áreas de expansão urbana já estavam localizadas 

em zona urbana.

No ano de 2003, tendo-se em vista a construção de um 

núcleo habitacional em área contígua à zona urbana, foi 

aprovada pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Urbano (CMDU) a recomendação da ampliação do perí-

metro urbano na região denominada Sucuri, a fim de que 

fosse construído conjunto habitacional municipal desti-

nado ao assentamento de pessoas moradoras em áreas 

de risco de inundação. Porém, devido a um equívoco, a 

Câmara Municipal aprovou e o prefeito Roberto França 

sancionou a Lei nº 4.485, em dezembro de 2003, amplian-

do a área na região da Rodovia Arq. Hélder Cândia, via de 

acesso ao Distrito da Guia.

Em julho de 2004, o perímetro urbano municipal foi 

novamente alterado com a sanção da Lei nº 4.598 pelo 

prefeito Roberto França, revogando a lei anterior e, final-

mente, incorporando a região do Sucuri para a constru-

ção do Núcleo Habitacional Sucuri, estabelecendo a área 

do perímetro urbano em 252,58 km², 

Entretanto, em dezembro de 2004, com a sanção da 

Lei nº 4.719, o limite do perímetro urbano foi ampliado 

em 1,99 km² pelo prefeito Roberto França. Incorporou-

se parte da área definida pela Lei nº 4.485, passando a 

macrozona urbana a contar 254,57 km². Tal se deu sem a 

apreciação do CMDU e sem nenhum embasamento téc-

nico. 

Anteriormente a estas ampliações do perímetro urba-

no, Cuiabá já dispunha de grande número de lotes vagos 

em loteamentos já dotados de infra-estrutura, em grande 

parte aguardando valorização imobiliária. E ainda, com 

os sucessivos acréscimos à área urbana, foram incorpora-

das grandes áreas vazias e ociosas a ela, acarretando uma 

densidade demográfica urbana baixíssima, de 20,88 hab/

ha no ano de 2004, ao passo que o ideal para a otimiza-

ção da infra-estrutura urbana é de 250 hab/ha.

Estes fatos ocasionam maior custo-cidade, visto que 

cabe ao poder público municipal prover e manter rede 

de infra-estrutura urbana, como serviços de saneamen-

to, pavimentação viária, equipamentos urbanos e, ainda, 

serviços públicos, como o transporte coletivo e a coleta 

de lixo, além de outros. 

Diante desta realidade, o Plano Diretor de Desenvol-

vimento Estratégico de Cuiabá, consolidado na Lei Com-

plementar nº 150, de janeiro de 2007, sancionada pelo 

prefeito Wilson Santos, determinou em seu artigo 89 a 

proibição da ampliação do perímetro urbano pelo perío-

do de 10 (dez) anos, a partir da aprovação da Lei, salvo em 

situação de calamidade pública. 
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Evolução do limite do Perímetro Urbano de Cuiabá

Ano Lei nº Área (km²) Acréscimo 
(km²) Variação % População 

Urbana
Variação 

%
Densidade 

hab/ha

jul/1938 Ato 176 2,59 — — — — —

jul/1960 534 4,50 1,91 73,75 45.875 — 101,94

mar/1974 1.346 48,45 43,95 976,67 122.284 166,56 25,24

abr/1978 1.537 104,98 56,53 116,68 164.896 34,85 15,71

nov/1982 2.023 153,06 48,08 45,80 222.303 34,81 14,52

dez/1994 3.412 251,94 98,88 64,60 420.044 88,95 16,67

dez/2003 4.485 256,31 4,37 1,73 517.193 23,13 20,18

jul/2004 4.598 252,58 -3,73 -1,46 531.504 2,77 21,04

dez/2004 4.719 254,57 1,99 0,79 531.504 0,00 20,88

jan/2007 150* 254,57 0,00 0,00 576.855 8,53 22,66

* Lei Complementar nº. 150/2007.
Fonte: Leis Municipais. Organização IPDU/DPI;
 IPDU/DPI com base nos Censos Demográficos /IBGE.
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Ato nº 176

O Professor Prefeito Municipal de Cuiabá, usando das atribuições do seu cargo e atendendo ao que estabelece o art. 

5º e seus parágrafos do Decreto-lei nº 15, de 29 de março do corrente ano, da Interventoria Federal neste Estado

Resolve:

Art. 1º. Fica compreendido dentro dos seguintes, o 

perímetro urbano desta cidade: começando no “porto de 

Baixo”, no rio Cuiabá, em prosseguimento da rua “15 de 

Novembro”, segue pela rua “15 de Novembro” até a pra-

ça  S. Gonçalo; daí vai pela “Avenida D. Aquino” até a rua 

“General Melo”; por esta, até a rua “Miranda Reis”; por esta 

acima até a Travessa da Independência; por esta até a rua 

“Coronel Escolástico”; por esta abaixo até a “Praça do Ro-

sário”; daí pela rua “Corumbá” até a rua “S. Antônio”; por 

esta, até a rua “Mato-Grosso”; por esta, até a Travessa “Rio 

Branco”; por esta, até a praça “Conde de Azambuja”.

Daí, pela rua “Pedro Celestino” até a travessa 12 de Ou-

tubro; por esta até o Cemitério; desse ponto, pela traves-

sa do Cemitério até a rua “Presidente Marques”; por esta 

até a rua “Municipal” e por esta até o Bosque; do “Bosque”, 

pela travessa dos “Bandeirantes”, até a praça “Mãe dos Ho-

mens”; daí, pela rua “Coxim” até a rua da “Constituição”; 

desta até a estrada da Caixa d’água; por esta até a rua “Co-

mandante Costa”; por esta até a travessa “Senador Mete-

lo”; por esta até a rua “13 de junho”; por esta até a traves-

sa “Comandante Balduíno”; por esta até a rua “Joaquim de 

Albuquerque”; por esta até o porto da “Barca Pêndulo”; 

daí, pelo rio Cuiabá até o ponto de partida.

Dentro destes limites, constituirá a 2ª zona a parte des-

crita do começo até a Avenida “D. Bosco”; desde o seu co-

meço, na Avenida D. Aquino, até o seu fim, na rua “Co-

mandante Costa”. Formará a 1ª zona a parte restante des-

crita.

Art. 2º. O perímetro suburbano da cidade de Cuiabá, 

sede do município do mesmo nome, tem seu início na 

barra do córrego “Manoel Pinto”, no rio Cuiabá, seguindo 

por este córrego acima até encontrar a vasante da cacim-

ba da Figueira, por esta vasante até vasante até a cacim-

ba da Figueira; daí, pelos limites da Olaria do Sr. Maiolino, 

seguindo pelo “Córrego Fundo” até a sua cabeceira; daí, 

por uma reta que liga sua cabeceira ao perímetro da chá-

cara “Guri”, de João da Mata; pelo perímetro desta chá-

cara ao “Morro Vermelho”, e por esta “Cacimba do (ilegí-

vel) (caixão).

Prossegue pelo “Morro Velho” até o alambrado “Bufan-

te”, pertencente à herança de João Ferreira; por este alam-

brado até frontear a cabeceira do córrego “General”, “Prai-

nha”, “Passagem” e “Lixeira”.

A seguir vai pela “Lixeira” até sua barra no “Gambá”, 

“Gambá” abaixo até frontear a cabeceira do “Pirizal”; des-

se ponto, vai por uma reta até a linha que divide a chácara 

do Sr. João (ilegível) com a do Sr. João (ilegível) e por essa 

divisa em diante até o rio Cuiabá. Daí, rio Cuiabá acima, 

até a barra do córrego “Manoel Pinto”, “ponto de partida”.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cuiabá,  

em 25 de julho de 1938.

Isaac Póvoas
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Obs.: Devido à dificuldade na identificação de vias pú-

blicas e da delimitação de alguns logradouros citados, 

considerou-se conforme relacionado abaixo:

•	 Travessa da Independência considerou-se a rua Papa 

João XXIII;

•	 Rua Mato Grosso até a travessa Rio Branco conside-

rou-se parte da av. Hist. Rubens de Mendonça até 

a av. Mato Grosso, e o trecho desta até o entronca-

mento da rua Comandante Costa com a rua Gov. 

Rondon;

•	 Trav. Rio Branco até a praça Conde de Azambuja 

considerou-se da avenida Gov. Rondon até a praça 

da Mandioca, atual praça Dona Bem-Bem;

•	 Trav. do Cemitério atual rua Corsino Amarante;

Rua Municipal considerou-se a rua Cândido Mariano;

•	 Bosque considerou-se a praça Santos Dumont;

•	 Trav. dos Bandeirantes considerou-se a av. São Sebas-

tião até a av. Isaac Póvoas;

•	 Praça Mãe dos Homens atual praça Clóvis Cardoso;

•	 Rua Coxim atual av. Isaac Póvoas;

•	 Rua da Constituição atual rua Marechal Deodoro da 

Fonseca;

•	 Estrada da Caixa D’água considerou-se trecho da rua 

Arnaldo de Matos e da Nossa Senhora de Santana;

•	 Porto da Barca Pêndulo considerou-se o prolongamen-

to da rua Joaquim de Albuquerque até o rio Cuiabá.
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Ato nº 176 de 25.07.1938

Lei nº 4.719 de 30.12.2004

NORTE

Evolução do Perímetro Urbano de Cuiabá

Ato nº 176 de 25.07.1938

Lei nº 4.719 de 30.12.2004
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Lei nº 534 de 4 de julho de 1960

O Prefeito Municipal de Cuiabá faz saber que a Câmara Municipal decretou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam delimitadas as zonas Urbana e Subur-

bana do Município de Cuiabá, com as seguintes declara-

ções, ou melhor, demarcações:

a) ZONA URBANA: Tem início no rio Cuiabá, na foz do 

córrego da Prainha, prosseguindo por êste, margem di-

reita, até o ponto existente sôbre o dito córrego na Tra-

vessa das Brotas; por esta acima, até encontrar a Traves-

sa das Flores, pela qual segue até a rua Miranda Reis e 

por esta à Travessa da Independência; daí atravessando a 

rua General Vale e o Largo da Cruz do Areão, desce pela 

rua Cel. Escolástico, até a Travessa São Benedito, antiga 

travessa do Piqui e por esta até a rua São Benedito, pela 

qual prossegue até encontrar a Rua Bôa Vista; por esta até 

a rua Santo Antonio continuando por esta à rua Coronel 

Duarte, pela qual segue até a Mato Grosso. Daí, à Traves-

sa do Pito Aceso pela qual prossegue até encontrar a Pra-

ça Conde de Azambuja; pelo lado esquerdo desta Praça, 

até atingir a rua Pedro Celestino e por esta até encontrar 

a rua 12 de Outubro. Continua por esta até a rua Batista 

das Neves pela qual prossegue até a Travessa do Cemité-

rio e por esta à rua do Livramento, continuando por esta 

rua até atingir a Corsino do Amarante. Dêste ponto, con-

tinua pela dita rua até a rua São Sebastião, desce por esta, 

até a Travessa João Bento, seguindo por esta até encon-

trar a rua Filinto Müller. prossegue pela rua Filinto Muller 

até a Travessa D. Bosco, por esta até a Coronel Neto, pela 

qual desce até o entroncamento com a rua Senador Me-

telo, continuando por esta até a Rua Barão de Melgaço, 

pela qual desce até atingir margem esquerda do rio Cuia-

bá, descendo por esta até a foz do córrego da Prainha, 

ponto de partida.

Limita as zonas urbana e suburbana da cidade de 

Cuiabá.

b) ZONA SUBURBANA: Tem início no rio Cuiabá no pro-

longamento da rua Barão de Melgaço. Pelo Cuiabá aci-

ma, margem esquerda, até alcançar o aramado da cháca-

ra de propriedade do snr. Generoso Malheiros (herança); 

prossegue pelo dito aramado, lado leste, até encontrar a 

porteira de acesso à referida chácara. Desse ponto, conti-

nua, rumo norte, em direção à rua sem denominação da 

Cidade Alta, onde estão localizadas, pela ordem, as resi-

dências de: João Evangelista de Jesús, Adelino Rodrigues 

de Amorim, Vitorino Gorgonho de Oliveira, Rubens Pe-

reira de Oliveira, Benedito Hermínio de Moraes, Floren-

tino Gorgonho de Oliveira, Maria da Conceição de Mora-

es, José Pinto de Oliveira, Benedita Rosa de Moraes, Maria 

da Glória, Francisco Ferreira da Cruz e Antonio João Ne-

ponuceno, (último prédio da referida rua); daí seguindo 

pelo aramado do lote de propriedade do Senhor Antonio 

João Neponuceno, até alcançar a cerca do terreno de Se-

bastião Gonçalves da Costa o qual contorna até o moirão 

da esquina oeste do citado lote.

Deste ponto, em direção norte, acompanhando a es-

trada que segue para o antigo Aeroporto de Cuiabá, até 

alcançar o mata burro de acesso do citado Aeroporto. Daí, 

pela estrada de rodagem Cuiabá – antigo Aeroporto, até 

o seu entroncamento com a estrada MT-2, seguindo por 

esta até a travessa do ribeirão do Lipa pela qual, segue até 

confrontar com a residência do snr. Amaro Falcão. Des-

te ponto, por uma reta, em direção suleste, até alcançar 

a Travessa do Toma ou rua Santo Antonio: seguindo por 

esta até encontrar a rua Mãe Bonifácia, pela qual prosse-

gue em direção nordeste, até a residência do senhor Ja-

nuário Pereira Bueno (inclusive). Deste ponto, em direção 

suleste, seguindo pelo prolongamento da rua Corsino do 
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Amarante, até alcançar a rua Estevão de Mendonça, con-

tinuando por esta até a residência da Senhora Maria Ro-

drigues Costa. Deste ponto, por uma reta, em direção su-

leste, até alcançar o antigo marco do recenseamento de 

1940, no prolongamento da rua São Sebastião, em frente 

aos prédios de propriedade de João Ferreira dos Santos 

e Américo Lemes (inclusive). Deste ponto, por uma reta, 

em direção nordeste, até alcançar a residência do Senhor 

Simão Benedito Castelo (estrada Bufante). Da referida re-

sidência, por uma reta, até alcançar a estrada que vai à 

chácara Bufante; pela dita estrada, ambos os lados até al-

cançar a chácara citada (inclusive); daí, rumo suleste, pela 

estrada que partindo da rodovia Mt-5 vai à Chácara Bu-

fante, continua até alcançar outra estrada que, passando 

pelas residências dos senhores José de Freitas e Honório 

Forno, vai atingir o prolongamento da rua Cel. Duarte, na 

esquina formada pela residência do Senhor Hipólito Fer-

reira Gomes. Deste ponto, por uma reta, que corta a rua 

Cel. Duarte e o Córrego da Prainha, até atingir o prédio n. 

365, de propriedade do Senhor João Benedito de Souza, 

na estrada do Baú, situado 50 metros aproximadamente 

da Caixa D’água do Baú. Deste ponto, rumo suleste por 

uma reta, até encontrar o marco n. 3 do recenseamen-

to de 1940, existente na estrada do Barbado próximo à 

residência do Senhor João Domingos Fagundes, 25 mts, 

aproximadamente. Daí por uma reta que passando pela 

chácara denominada “São João dos Lázaros” (exclusive), 

até alcançar o aramado do sr. Miguel do Carmo de Olivei-

ra Melo, nas proximidades da rede elétrica de alta tensão 

procedente do rio da Casca. Deste ponto acompanhado 

dito aramado até o ponto em que êle encontra o córre-

go do Barbado, descendo por êste margem direita, até a 

sua foz no rio Cuiabá. Por este acima, margem esquerda, 

até a foz do córrego da Prainha, ponto de início dos limi-

tes da zona urbana.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua pu-

blicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cuiabá,  

em 4 de julho de 1960.

Hélio Palma de Arruda
Prefeito Municipal.
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Lei nº 1.346 de 12 de março de 1974

Dispõe sobre a Delimitação das Áreas Urbanas e de 

Expansão Urbana

CAPÍTULO I 
Da delimitação da área urbana  
e de expansão urbana.

Art. 1º. A área urbana fica compreendida pelos se-

guintes limites, linhas e confrontações: como ponto ini-

cial a confluência do Córrego do Ribeirão com o Rio Cuia-

bá, por este a jusante até a confluência com o Rio Coxi-

pó, por este a montante até a confluência com o seu pri-

meiro tributário à margem direita por este até o eixo do 

novo traçado de acesso da Br-364, por este, até encon-

trar o Córrego do Barbado, segue-se por este curso até a 

via para jurumirim, por esta no sentido nordeste até en-

contrar a via de contorno do CPA, por esta até encontrar 

a estrada para o Despraiado, por esta em direção sudoes-

te até encontrar o Córrego do Ribeirão, por este a jusante 

até o ponto inicial.

Art. 2º. Para a área de expansão urbana ficam estabe-

lecidos dois limites distintos, por não serem as áreas con-

tíguas.

§ 1º. Ficam estabelecidos os seguintes limites para a 

área compreendida entre o Rio Coxipó e a estrada que 

demanda Santo Antônio do Leverger: a partir da con-

fluência dos Rios Cuiabá e Coxipó, por este à montan-

te até encontrar seu primeiro tributário à margem direi-

ta, por este até o novo traçado de acesso da BR-364, por 

este em direção sudeste até o ponto em que encontra a 

linha imaginária, representada pelo prolongamento, no 

sentido noroeste, da estrada que vai para Santo Antonio 

de Leverger. Prossegue-se no mesmo sentido, a partir da 

BR-364, até a distância de 1km, ponto em que muda de 

direção formando um ângulo de 147º indo até o Rio Cuia-

bá, por este a montante até o ponto inicial.

§ 2º. Ficam estabelecidos para a área representada 

pelo CPA, os limites determinados no Decreto nº 33 de 30 

de abril de 1971, do Governo Estadual.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal “Marechal Rondon”

Em Cuiabá, 12 de março de 1974.

José Vilanova Torres
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Lei nº 1.537 de 25 de abril de 1978

Delimita as Áreas Urbanas e de Expansão Urbana do 

Município de Cuiabá, e dá outras providências.

MANOEL ANTONIO RODRIGUES PALMA, PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ, MT.,

Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 º. Ficam delimitadas as Áreas Urbana e de Ex-

pansão Urbana no Município de Cuiabá, MT.

Art. 2 º. A Área Urbana fica compreendida pelos se-

guintes limites, linhas e confrontações:

Como ponto inicial a confluência do Córrego da Pi-

nheira com o Rio Cuiabá, (em frente ao povoado de Passa-

gem da Conceição) por este córrego acima até sua princi-

pal cabeceira, desta por uma linha imaginária até a rodo-

via MT. 305 (Cuiabá – Chapada dos Guimarães) ponto em 

que esta deixa o limite da área do CPA, por este contor-

no da área do CPA até o encontro com o córrego do Moi-

nho, por este a jusante até a BR 163 por esta, em direção 

sudeste até o ponto em que se encontra a linha imagi-

nária, representada pelo prolongamento, no sentido no-

roeste, da rodovia que vai para Santo Antonio do Lever-

ger. Prossegue-se no mesmo sentido, a partir da Avenida 

Rio Branco, (antiga BR 364) até o encontro com o Córrego 

São Gonçalo, por este a jusante até o Rio Cuiabá, por este 

a montante até o ponto inicial.

Art. 3 º. À Área de Expansão Urbana ficam estabeleci-

dos os seguintes limites:

Partindo da confluência do Rio Cuiabá com o Córre-

go São Gonçalo, por este até a rodovia que vai para Santo 

Antonio de Leverger, por esta no sentido norte até a BR 

163 por esta no sentido noroeste até o córrego do moi-

nho, por este até o contorno do CPA, 

por este no sentido norte até o ponto de tangência da 

reta imaginária que partindo do quilometro 11,2 da BR 

163 vem encontrar este contorno. Por esta linha no senti-

do sul até a BR 163, por esta até o quilometro 15,8.

Deste ponto perpendicular a BR 163, no sentido sul, 

com 1.500 metros, mudando de rumo, formando ângu-

lo de 90º no sentido oeste com 4.600m, deste ponto por 

uma linha reta imaginária e perpendicular a rodovia para 

Santo Antonio do Leverger. Partindo deste ponto no sen-

tido oeste, em ângulo de 45º até o Rio Cuiabá, por este a 

montante até o ponto de partida.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogada as disposições em contrário, em especial 

a lei número 1.364, de 12 de março de 1974. 

Paço Municipal “Marechal Rondon” em

Cuiabá, 25 de abril de 1978.

Manoel Antonio Rodrigues Palma
Prefeito Municipal
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Lei nº 1.601 de 12 de março de 1979

Acrescenta à Lei nº 1.537 de 25 de abril de 1.978 o ar-

tigo 4.º, a redação abaixo discriminada.

MANOEL ANTONIO RODRIGUES PALMA, Prefeito Municipal de Cuiabá:

Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá, apro-

vou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 4 º Considera-se como Zona de Expansão Ur-

bana, a área que tem como ponto de partida o encontro 

da linha imaginária com rumo nordeste até 1.500 metros, 

além do entroncamento da Rodovia Cuiabá – Chapada 

dos Guimarães-Mt., 305 com o contorno do C.P.A. Des-

te ponto deflete à direita uma linha com o rumo sudeste 

com a distância aproximada de 4.500 metros até tangen-

ciar o limite norte do contorno do C.P.A.

Artigo 5.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Marechal Rondon”,

Em Cuiabá, 12 de março de 1979.

Manoel Rodrigues Palma
Prefeito Municipal
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Lei nº 2.023 de 9 de novembro de 1982

Dispõe Sobre o Uso do Solo Urbano no Município de 

Cuiabá, e dá outras providências.

GUSTAVO ARRUDA, Prefeito Municipal de Cuiabá/MT.,

Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá, apro-

vou e eu sanciono a seguinte Lei:

[...]

sEÇÃo I 
Da DIvIsÃo Da zona Urbana,  
Do MUnICíPIo EM zonas

Art. 3º. Dentro do território do Município, fica definida 

a seguinte zona urbana:

 I – Zona Urbana de Cuiabá: compreendida pelo pe-

rímetro que tem como ponto inicial a confluên-

cia do Córrego da Pinheira com o Rio Cuiabá (em 

frente ao povoado de Passagem da Conceição); 

por esse Córrego acima até a sua principal cabe-

ceira; dessa por uma linha imaginária até a Ro-

dovia Cuiabá — Chapada dos Guimarães Mt 251, 

no entroncamento com o contorno do CPA; des-

se ponto, seguindo o rumo da linha imaginária, 

até 1.500m além do entroncamento; desse pon-

to deflete à direita uma linha com rumo sudeste, 

com distância aproximada de 4.500m até tangen-

ciar o limite norte do contorno do CPA; seguindo 

por estes até o ponto de tangência da reta ima-

ginária que, partindo do quilômetro 11.2 da BR 

163, vem encontrar esse contorno; por essa linha 

no sentido sul até a BR 163; por esse até o qui-

lômetro 15,3; desse ponto, perpendicular à BR 

163, no sentido sul com 1.500 metros, mudan-

do de rumo, formando ângulo de 90º, no senti-

do do oeste com 4.600m; desse ponto por uma 

linha reta imaginária e perpendicular à rodovia 

para Santo Antonio de Leverger; partindo desse 

ponto, no sentido oeste, em ângulo de 45º até o 

Rio Cuiabá, por esse, a montante, até o ponto de 

partida; e

 II – sítios de recreio realizados de acordo com a Lei 

Municipal nº 1.833, de 22/07/81.
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CAPÍTULO IV 
Das DIsPosIÇÕEs FInaIs

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário, es-

pecialmente as da Lei nº 1.347, de 12.03.74; Lei nº 1.519, 

de 16.09.77 Lei nº 1.390, de 26.12.74; Lei nº 1.537 de 

25.04.78, e Lei nº 1.601, de 12.03.79.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

Palácio Alencastro

Em 9 de novembro de 1982

Gustavo Arruda
Prefeito Municipal

Publicado D.O. de 03/12/82.
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Lei nº 3.412 de 30 de dezembro de 1994

Dispõe Sobre a Definição dos Limites do Perímetro 

Urbano do Município de Cuiabá.

JOSÉ MEIRELLES, Prefeito Municipal de Cuiabá/MT.,

Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá aprovou 

e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. De acordo com o Artigo 72 da Lei Orgânica do 

Município de Cuiabá, o Perímetro Urbano do Município 

de Cuiabá , obedecerá aos termos desta Lei.

Art. 2º. O Perímetro Urbano do Município de Cuiabá é 

definido pelo caminhamento descrito no “Memorial Des-

critivo do Perímetro Urbano” que se segue:

 “Inicia no ponto Nº 01, situado na confluência do cór-

rego da Pinheira com o Rio Cuiabá, daí segue pelo cita-

do córrego acima até sua cabeceira (ponto Nº 02) de co-

ordenadas planas UTM.: 595.130m E e 8.281.865m N; daí 

segue ao azimute verdadeiro 76º28’ na distância apro-

ximada de 4.340 metros até o ponto Nº 03, de coorde-

nadas planas UTM.: 599.350m E e 8.282.880m N, situa-

do no cruzamento da Rodovia para Chapada dos Guima-

rães com o Ribeirão da Ponte; daí segue pelo Ribeirão da 

Ponte acima até sua cabeceira (ponto Nº 04) de coorde-

nadas planas UTM.: 601.750m E e 8.281.910m N; daí se-

gue ao azimute verdadeiro 90º00’ com a distância de 285 

metros até o ponto Nº 05 de coordenadas planas UTM .: 

602.035m E e 8.281.910m N, situado na estrada para o 

Balneário Letícia, daí segue pela referida estrada no sen-

tido Balneário até o ponto de Nº 06 de coordenadas pla-

nas UTM.: 603.759,29m E e 8.283.298m N; daí segue ao 

azimute verdadeiro 145º00’ na distância aproximada de 

4.300 metros até o ponto Nº 07 de coordenadas planas 

UTM.: 606.225,67m E e 8.279.775,86m N, situado na es-

trada para o Coxipó do Ouro; daí segue ao azimute ver-

dadeiro 200º00’ com a distância de 3.100 metros até o 

ponto Nº 08 de coordenadas planas UTM.: 605.165,41m 

E e 8.276.862,28m N, situado na cabeceira de um cór-

rego afluente da margem direita do Rio Coxipó, daí se-

gue pelo citado afluente abaixo, até sua foz no Rio Coxi-

pó (ponto Nº 09), daí segue pelo Rio Coxipó acima até o 

ponto Nº 10 de coordenadas planas UTM.: 607.150m E e 

8.275.200m N, situado na confluência de um seu afluen-

te da margem esquerda, daí pelo córrego afluente acima 

até sua cabeceira, ponto Nº 11 que tem coordenadas pla-

nas UTM.: 609.240m E e 8.274.350m N; deste ponto se-

gue ao azimute verdadeiro 121º30’ com a distância apro-

ximada de 2.110 metros, até o ponto Nº 12 de coorde-

nadas planas UTM.: 611.040m E e 8.273.250m N, situado 

na cabeceira de um afluente do Córrego da Laje; daí se-

gue por este afluente abaixo e pelo Córrego da Laje aci-

ma até sua cabeceira, ponto Nº 13 de coordenadas pla-

nas UTM.: 612.000m E e 8.273.520m N; daí segue ao azi-

mute verdadeiro 135º00’ na distância de 900 metros até o 

ponto Nº 14 de coordenadas planas UTM.: 612.636,40m E 

e 8.272.883,60m N, situado na cabeceira do Córrego que 

contorna o Loteamento “Pedra 90”, daí segue pelo aludido 

Córrego abaixo até o ponto Nº 15 de coordenadas planas 

UTM.: 614.360m E e 8.272.240m N; daí segue ao azimute 

verdadeiro 204º12’ com a distância de 2.970 metros, até 

o ponto Nº 16 de coordenadas planas UTM.: 613.160m E 

e 8.269.570m N, situado no alinhamento do “Linhão” da 

Cemat; daí segue pelo alinhamento do “Linhão” ao azi-

mute verdadeiro 295º00’ na distância de 600 metros, até 

o Ribeirão dos Peixes, ponto Nº 17 de coordenadas pla-

nas UTM.: 612.616,22m E e 8.269.823,57m N, daí segue 

pelo Ribeirão dos Peixes abaixo até o ponto Nº 18 de co-

ordenadas planas UTM.: 612.771,85m E e 8.264.614,63m 

N; daí segue ao azimute verdadeiro 293º38’ na distância 

de 6.300 metros, até o ponto Nº 19 de coordenadas UTM.: 

607.000m E e 8.267.140m N, situado no limite da faixa 

(externa) de 900 metros da Rodovia dos Imigrantes, daí 
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segue pelo limite da aludida faixa até o ponto Nº 20, de 

coordenadas UTM.: 595.700m E e 8.263.550m N, situado 

na margem esquerda do Rio Cuiabá; daí pelo Rio Cuiabá 

acima, até o ponto de partida, fechando assim a Área In-

traperimetral de 25.194 ha ou 251,94 km2 ”.

Art. 3º. A parcela do Território Municipal delimitada 

pelo Perímetro Urbano do Município de Cuiabá é deno-

minada Macrozona Urbana de Cuiabá.

Parágrafo Único - Integra esta Lei o Mapa da Macrozo-

na Urbana de Cuiabá, na escala 1:25.000, constando a re-

presentação gráfica do Perímetro Urbano do Município 

de Cuiabá.

 Art. 4º. A definição dos Perímetros Urbanos de Nú-

cleos Populacionais localizados fora do Perímetro Urba-

no descrito no artigo 2º, se fará através de Lei Municipal 

Específica para cada núcleo, a partir de estudos realiza-

dos pelo Instituto de Pesquisas e Desenvolvimento Urba-

no de Cuiabá - IPDU.

 Parágrafo Único - As parcelas do Território Municipal 

delimitadas de acordo com o “CAPUT” deste artigo, inte-

grarão a Macrozona Urbana de Cuiabá.

 Art. 5º. A Macrozona Urbana de Cuiabá é compos-

ta pela Zona Urbana, em todas as suas categorias, e pela 

Zona de Expansão Urbana.

Parágrafo Único - A Legislação para Uso, Ocupação e 

Parcelamento do Solo Urbano de que trata o inciso XVIII, 

do artigo 4º, das Diretrizes Gerais , do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano de Cuiabá, da Lei Complemen-

tar Nº 003 de 24 de dezembro de 1.992, definirá as Zonas 

a que se refere o “CAPUT” deste artigo.

Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de 

sua publicação, ficando revogadas as disposições em 

contrário.

Palácio Alencastro, 30 de dezembro de 1994

José Meirelles
Prefeito Municipal

Publicado na G. M. nº 234 de-30/12/1994, Pág. 06.
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Lei nº 4.485 de 29 de dezembro de 2003

Dispõe sobre a Ampliação dos Limites do Perímetro 

Urbano do Município de Cuiabá Definido pela Lei nº 

3.412/94

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT., faz saber que a Câmara Municipal de Cuiabá aprovou e ela sanciona a seguinte 

Lei:

Art. 1º. Fica ampliado o Perímetro Urbano do Municí-

pio de Cuiabá em 437,36ha ou 4,37km2 de acordo com o 

seguinte caminhamento:

“Inicia no P-I de coordenadas planas UTM: E 

=595.130,00 e N =8.281.865,00 (fuso 21), situado na ca-

beceira do córrego da Pinheira; daí segue ao azimute pla-

no 351º 45’ 13”, com 1.045,80 metros, até o P-II de coorde-

nadas planas UTM: E =594.980,00 e N =8.282.900,00 (fuso 

21); daí segue por um aramado, divisa de glebas, nos se-

guintes azimutes planos e distâncias: 51º 56’ 08” na dis-

tância de 450,90 metros, até o P-III de coordenadas pla-

nas UTM: E = 595.335,00 e N =8.283.178,00 (fuso 21) e 65º 

22’ 22” com 1.732,60 metros, até o P-IV de coordenadas 

planas UTM: E =596.910,00 e N =8.283.900,00 (fuso 21), 

situado no alinhamento do “Linhão” de alta tensão; daí 

segue pelo alinhamento do referido “Linhão” nos seguin-

tes azimutes planos e distâncias: 114º 59’ 48” na distân-

cia de 1.715,70 metros, até o P-V de coordenadas planas 

UTM: E =598.465,00 e N =8.283.175,00 (fuso 21) e azimu-

te plano 125º 39’ 45” na distância de 652,50 metros, até 

o P-VI de coordenadas planas UTM: E = 598.995,13 e N 

=8.282.794,59 (fuso 21), situado no limite do perímetro 

urbano atual; daí segue pelo referido limite, ao azimute 

plano 256º 28’, na distância de 3.975,00 metros o P-I, pon-

to inicial deste caminhamento, fechando assim uma área 

de 437,36ha ou 4,37k2”

Art. 2º. O Art. 2º da Lei nº 3412/94 passa a vigorar con-

forme o caminhamento descrito no “Memorial Descritivo 

do Perímetro Urbano” que segue:

“Inicia no ponto nº 01 de coordenadas planas UTM: E 

=592.220,00 e N =8.278.955,00 (fuso 21), situado na con-

fluência do córrego da Pinheira com o Rio Cuiabá; daí se-

gue pela margem esquerda do córrego da Pinheira aci-

ma até sua cabeceira, ponto nº 02 de coordenadas pla-

nas UTM: E =595.130,00 e N =8.281.865,00; daí segue ao 

azimute plano 351º 45’ 13” na distância de 1.045,80 me-

tros, até o ponto nº 03 de coordenadas planas UTM: E 

=594.980,00 e N =8.282.900,00; daí segue por um arama-

do, divisa de glebas rurais, nos seguintes azimutes planos 

e distâncias: 51º 56’ 08” com 450,90 metros, até o pon-

to nº 04 de coordenadas planas UTM: E = 595.335,00 e 

N =8.283.178,00 e 65º 22’ 22” com 1.732,60 metros, até o 

ponto nº 05 de coordenadas planas UTM: E =596.910,00 e 

N =8.283.900,00, situado no alinhamento do “Linhão” de 

alta tensão; daí segue pelo referido “Linhão”, nos seguin-

tes azimutes planos e distâncias: 114º 59’ 48” com 1.715,70 

metros, até o ponto nº 06 de coordenadas planas UTM: E 

=598.465,00 e N =8.283.175,00 e azimute plano 125º 39’ 

45” com 652,50 metros, até o ponto nº 07 de coordena-

das planas UTM: E = 598.995,13 e N =8.282.794,59; daí se-

gue ao azimute verdadeiro 76º 28’ na distância de 365,00 

metros, até o ponto nº 08 de coordenadas planas UTM: 

E =599.350,00 e N =8.282.880,00 situado no cruzamen-

to da Rodovia para Chapada dos Guimarães com o Ribei-

rão da Ponte; daí segue pelo Ribeirão da Ponte acima, até 

sua cabeceira, ponto nº 09 de coordenadas planas UTM: 

E=601.750,00 e N =8.281.910,00; daí segue ao azimute 

verdadeiro 90º com a distância de 285,00 metros, até o 

ponto nº 10 de coordenadas planas UTM: E =602.035,00 

e N =8.281.910,00 situado na estrada para Balneário Le-
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tícia; daí segue pela referida estrada no sentido Balneá-

rio, até o ponto de nº 11 de coordenadas planas UTM: E 

=603.759,29 e N =8.283.298,00; daí segue ao azimute ver-

dadeiro 145º 00’ na distância de 4.300,00 metros, até o 

ponto nº 12 de coordenadas planas UTM: E =606.225,67 e 

N =8.279.775,86, situado na estrada para Coxipó do Ouro; 

daí segue ao azimute verdadeiro 200º 00’ com a distân-

cia de 3.100,00 metros, até o ponto nº 13 de coordenadas 

planas UTM: E =605.165,41 e N =8.276.862,26, situado na 

cabeceira de um córrego afluente da margem direita do 

Rio Coxipó; daí segue pelo citado afluente abaixo, até sua 

foz no Rio Coxipó, ponto nº 14 daí segue pelo Rio Coxi-

pó acima até o ponto nº 15 de coordenadas planas UTM: 

E =607.150,00 e N =8.275.200,00, situado na confluência 

de um seu afluente da margem esquerda; daí pelo córre-

go afluente acima, até sua cabeceira, ponto nº 16 de co-

ordenadas planas UTM: E =609.240,00 e N =8.274.350,00; 

deste ponto segue ao azimute verdadeiro 121º 30’ com 

a distância aproximada de 2.110,00 metros, até o pon-

to nº 17 de coordenadas planas UTM: E =611.040,00 e 

N =8.273.250,00, situado na cabeceira de um afluen-

te do Córrego da Laje; daí segue por este afluente abai-

xo e pelo Córrego da Laje acima até sua cabeceira, pon-

to nº 18 de coordenadas planas UTM: E =612.000,00 e N 

=8.273.520,00; daí segue ao azimute verdadeiro 135º 00’ 

na distância de 900,00 metros, até o ponto nº 19 de coor-

denadas planas UTM: E =612.636,40 e N =8.272.883,60, 

situado na cabeceira do córrego que contorna o lotea-

mento “Pedra 90”; daí segue pelo aludido córrego abai-

xo até o ponto nº 20 de coordenadas planas UTM: E 

=614.360,00 e N =8.272.240,00; daí segue ao azimute ver-

dadeiro 204º 12’ na distância de 2.970,00 metros, até o 

ponto nº 21 de coordenadas planas UTM: E =613.160,00 

e N =8.269.570,00, situado no alinhamento do “Linhão” 

da Cemat; daí segue pelo alinhamento do “Linhão” ao azi-

mute verdadeiro 295º 00’ na distância de 600,00 metros, 

até o Ribeirão dos Peixes, ponto nº 22 de coordenadas 

planas UTM: E =612.616,22 e N =8.269.823,57, daí segue 

pelo Ribeirão dos Peixes abaixo, até o ponto nº 23 de co-

ordenadas planas UTM: E =612.771,85 e N =8.264.614,63; 

daí segue ao azimute verdadeiro 293º 38’ na distância 

de 6.300,00 metros, até o ponto nº 24 de coordenadas 

UTM: E =607.000,00 e N =8.267.140,00, situado no limite 

da faixa (externa) de 900,00 metros da Rodovia dos Imi-

grantes; daí segue pelo limite da aludida faixa até o pon-

to nº 25, de coordenadas planas UTM: E =595.700,00 e N 

=8.263.550,00, situado na margem esquerda do Rio Cuia-

bá; daí pelo Rio Cuiabá acima, até o ponto de partida, fe-

chando assim uma área Intraperimetral de 25.631 ha ou 

256,31 km2 ”.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.

Palácio Alencastro,  

em Cuiabá, 29 de dezembro de 2003.

Roberto França Auad
Prefeito Municipal

G.M. nº 666 de 30/12/03 - p. 1
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Lei nº 4.598 de 8 de julho de 2004

Dispõe sobre a Ampliação dos Limites do Perímetro 

Urbano do Município de Cuiabá Definido pela Lei nº 

3.412/94.

O Prefeito Municipal de Cuiabá – MT, faz saber que a Câmara Municipal de Cuiabá aprovou e ele sanciona a seguin-

te Lei:

Art. 1°. Fica ampliado o Perímetro Urbano do Municí-

pio de Cuiabá em 64 ha ou 0,64 km² de acordo com o se-

guinte caminhamento:

“Inicia no ponto n° 01 de coordenadas planas UTM: E 

= 592.220,00 e N = 8.278.955,00 (fuso 21), situado na con-

fluência do córrego da Pinheira com o Rio Cuiabá; daí se-

gue pela margem esquerda do Rio Cuiabá, acima, até a 

barra do córrego José Broaca, ponto n° 02 de coordena-

das planas UTM: E = 592.170,00 e N = 8.279.470,00; daí se-

gue pela margem esquerda do córrego José Broaca, aci-

ma, até sua cabeceira, ponto nº 03 de coordenadas pla-

nas UTM: E = 592.807,13 e N = 8.280.212,32; daí segue 

nos seguintes azimutes planos e distâncias: 26º 03’14” 

com 97,60m, até o ponto nº 04 de coordenadas planas 

UTM: E = 592.850,00 e N = 8.280.300,00; 73º 47’23”com 

110,50m até o ponto nº 05 de coordenadas planas UTM: 

E = 592.956,11 e N = 8.280.330,85 e 154º 03’23” com 

508,70m até o ponto nº 06 de coordenadas planas UTM: 

E = 593.178,66 e N = 8.279.873,41”, situado na margem di-

reita do córrego da pinheira; daí segue pela mesma mar-

gem do referido córrego, abaixo, até sua foz no rio Cuia-

bá, local onde teve início este caminhamento, fechando 

assim uma área de 64 ha ou 0,64 km².”

Art. 2°. O Art. 2° da Lei n° 3412/94 passa a vigorar con-

forme caminhamento descrito no “Memorial Descritivo 

do Perímetro Urbano” que se segue:

“Inicia no ponto n° 01 de coordenadas planas UTM: E 

= 592.220,00 e 

N = 8.278.955,00 (fuso 21), situado na confluên-

cia do córrego da Pinheira com o Rio Cuiabá; daí segue 

pela margem esquerda do rio Cuiabá, acima, até o pon-

to n° 02 de coordenadas planas UTM: E = 592.170,00 e 

N = 8.279.470,00, situado na barra do córrego José Bro-

aca,; daí segue pela margem esquerda do citado córre-

go, até sua cabeceira, ponto nº 03 de coordenadas pla-

nas UTM: E = 592.807,13 e N = 8.280.212,32; daí segue 

nos seguintes azimutes planos e distâncias: 26º 03’14” 

com 97,60m, até o ponto nº 04 de coordenadas pla-

nas UTM: E = 592.850,00 e N = 8.280.300,00; 73º 47’23” 

com 110,50m, até o ponto nº 05 de coordenadas planas 

UTM: E = 592.956,11 e N = 8.280.330,85 e 154º 03’23” com 

508,70m, até o ponto nº 06 de coordenadas planas UTM: 

E = 593.178,66 e N = 8.279.873,41, situado na margem di-

reita do córrego da Pinheira; daí segue pelo córrego da 

Pinheira acima, até sua cabeceira, ponto nº 07 de coor-

denadas planas UTM: E = 595.130,00 e N = 8.281.865,00; 

daí segue o azimute verdadeiro 76º28’ na distância apro-

ximada de 4.340,00m, até o ponto nº 08, de coordenadas 

planas UTM: E = 599.350,00 e N = 8.282.880,00 situado 

no cruzamento da Rodovia para Chapada dos Guimarães 

com o Ribeirão da Ponte; daí segue pelo Ribeirão da Pon-

te acima até sua cabeceira, ponto nº 09 de coordenadas 

planas UTM: E = 601.750,00 e N = 8.281.910,00; daí segue 

ao azimute verdadeiro 90º 00’ com a distância de 285,00 

metros, até o ponto nº 10 de coordenadas planas UTM: E 

= 602.035,00 e N = 8.281.910,00, situado na Estrada para 

o Balneário Letícia; daí segue pela referida estrada no 

sentido Balneário até o ponto nº 11 de coordenadas pla-

nas UTM: E = 603.759,29 e N = 8.283.298,00; daí segue ao 

azimute verdadeiro 145º 00’ na distância de 4.300m até o 

ponto nº 12 de coordenadas planas UTM: E = 606.225,67 

e N = 8.279.775,86, situado na estrada para o Coxipó do 
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Ouro; daí segue ao azimute verdadeiro 200º 00’ com a dis-

tância de 3.100m até o ponto nº 13 de coordenadas pla-

nas UTM: 605.165,41 e N = 8.276.862,26, situado na ca-

beceira de um córrego afluente da margem direita do rio 

Coxipó; daí segue pelo citado afluente abaixo, até sua foz 

no rio Coxipó, ponto nº 14; daí segue pelo Rio Coxipó aci-

ma até o ponto nº 15 de coordenadas planas UTM: E = 

607.150,00 e N = 8.275.200,00, situado na confluência de 

um seu afluente da margem esquerda; daí pelo córrego 

afluente acima até sua cabeceira, ponto nº 16, com coor-

denadas planas UTM: E = 609.240,00 e N = 8.274.350,00; 

Deste ponto segue ao azimute verdadeiro 121º30’com 

a distância aproximada de 2.110,00 metros, até o ponto 

nº 17 de coordenadas planas UTM: E = 611.040,00 e N = 

8.273.250,00, situado na cabeceira de um afluente do cór-

rego da Laje; daí segue por este afluente abaixo e pelo cór-

rego da Laje acima até sua cabeceira, ponto nº 18 de co-

ordenadas planas UTM: E = 612.000,00 e N = 8.273.520,00; 

daí segue ao azimute verdadeiro 135º00’ na distância de 

900,00 metros, até o ponto de nº 19 de coordenadas pla-

nas UTM: E = 612.636,40 e N = 8.272.883,60, situado na 

cabeceira do córrego que contorna o loteamento “Pedra 

90”; daí segue pelo aludido córrego abaixo até o ponto 

nº 20 de coordenadas planas UTM: E = 614.360,00 e N = 

8.272.240,00; daí segue ao azimute verdadeiro 204º12’ na 

distância de 2.970,00 metros, até o ponto nº 21 de coor-

denadas planas UTM: E = 613.160,00 e N = 8.269.570,00, 

situado no alinhamento do “Linhão” da CEMAT, daí se-

gue pelo alinhamento do “Linhão” ao azimute verdadei-

ro 295º00’ na distância de 600,00 metros, até o Ribeirão 

dos Peixes ponto nº 22 de coordenadas planas UTM: E = 

612. 616,22 e N = 8.269.823,57, daí segue pelo Ribeirão 

dos Peixes abaixo até o ponto nº 23 de coordenadas pla-

nas UTM: E = 612.771,85 e N = 8.264.614,63; daí segue ao 

azimute verdadeiro 293º38’ na distância de 6.300,00 me-

tros, até o ponto nº 24 de coordenadas planas UTM: E = 

607. 000,00 e N = 8.267.140,00, situado no limite da faixa 

(externa) de 900,00m da Rodovia dos Imigrantes; daí se-

gue pelo limite da aludida faixa até o ponto nº 25 de coor-

denadas planas UTM: E = 595.700,00 e N = 8.263.550,00, 

situado na margem esquerda do Rio Cuiabá; daí segue 

pelo Rio Cuiabá acima até o ponto de partida, fechando 

assim a área intraperimetral de 25.258 ha ou 252,58 km².”

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário, em espe-

cial a Lei nº 4.485 de 29 de dezembro de 2003.

Palácio Alencastro,  

em Cuiabá-MT, 8 de julho de 2004.

Roberto França Auad
Prefeito Municipal

Publicada na Gazeta Municipal nº 693, de 09/07/04, p. 4.
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Lei nº 4.719 de 30 de dezembro de 2004

Dispõe sobre a Ampliação dos Limites do Perímetro 

Urbano do Município de Cuiabá Definido pela Lei nº 

4.598 de 08/07/2004

O Prefeito Municipal de Cuiabá – MT, faz saber que a 

Câmara Municipal de Cuiabá aprovou e ele sanciona a se-

guinte Lei:

Art. 1°. Fica ampliado o Perímetro Urbano do Municí-

pio de Cuiabá em 1,99KM², de acordo com o seguinte ca-

minhamento:

“Inicia no P-1 de coordenadas planas UTM: E=595.130,00 

e N=8.281.865,00 (fuso 21), situado na cabeceira do cór-

rego da Pinheira; daí segue ao azimute plano 351º45’13”, 

com 1.045,80 metros, até o P-II de coordenadas planas 

UTM: E=594.980,00 e N=8.282.900,00 (fuso 21); saí segue 

por um aramado, divisa de glebas, nos seguintes azimutes 

planos e distâncias: 51º56’08” na distância de 450,90 me-

tros, até o P-III de coordenadas planas UTM: E=595.335,00 

e N=8.283.178,00 (fuso 21) e 65º10’12” com 1.240,69 me-

tros, até o P-IV de coordenadas planas UTM: E=596.461,00 

e N= 8.283.699,00 (fuso 21); daí defletindo à direita segue 

por um aramado, ao azimute plano 175º05’30” na distân-

cia de 1.488,40 metros, até o P-V de coordenadas planas 

UTM: E=596.588,35 e N= 8.282.216,02 (fuso 21), situado 

no limite do atual perímetro urbano de Cuiabá; daí segue 

ao azimute plano 256º28’ na distância de 1.500,00 me-

tros, até P-I, ponto Inicial deste caminhamento, fechando 

assim uma área de 199ha ou 1,99Km².”

Art. 2°. O Art. 2° da Lei n° 4.598 de 08/07/04 passa a vi-

gorar conforme o caminhamento descrito no “Memorial 

Descritivo do Perímetro Urbano” que se segue:

“Inicia no ponto n° 01 de coordenadas planas UTM: 

E=592.220,00 e N=8.278.955,00 (fuso 21), situado na con-

fluência do córrego da Pinheira com o Rio Cuiabá; daí se-

gue pela margem esquerda do rio Cuiabá, acima, até o 

ponto n° 02 de coordenadas planas UTM: E=592.170,00 

e N= 8.279.470,00, situado na barra do córrego José Bro-

aca,; daí segue pela margem esquerda do citado córre-

go, até sua cabeceira, ponto nº 03 de coordenadas pla-

nas UTM: E=592.807,13 e N= 8.280.212,32; daí segue nos 

seguintes azimutes planos e distâncias: 26º 03’14” com 

97,60m, até o ponto nº 04 de coordenadas planas UTM: 

E=592.850,00 e N=8.280.300,00; 73º 47’23” com 110,50m, 

até o ponto nº 05 de coordenadas UTM: E=592.956,11 e 

N=8.280.330,85 e 154º 03’23” com 508,70m, até o pon-

to nº 06 de coordenadas planas UTM: E=593.178,66 e 

N=8.279.873,41, situado na margem direita do córrego 

da Pinheira; daí segue pelo córrego da Pinheira acima, até 

sua cabeceira, ponto nº 07 de coordenadas planas UTM: 

E=595.130,00 e N=8.281.865,00; daí segue ao azimute 

pano 351º45’13” na distância de 1.045,80metros, até o 

ponto nº 08 de coordenadas planas UTM: E= 594.980,00 

e N=8.282.900,00; daí segue por um aramado, divisa de 

glebas rurais nos seguintes azimutes planos e distâncias: 

51º56’08” com 450,90 metros, até o ponto nº. 09 de co-

ordenadas planas UTM: E=595.335,00 e N=8.283.178,00 e 

65º10’12” com 1.240,69 metros, até o ponto nº. 10 de co-

ordenadas planas UTM: E=596.461,00 e N=8.283.699,00 

daí deflete à direita segue o azimute plano 175º05’30” 

com 1.488,40 metros, até o ponto nº 11 de coordenadas 

planas UTM: E=596.588,35 e N= 8.282.216,02; daí deflete 

à esquerda e segue ao azimute verdadeiro 76º28’ na dis-

tância de 2.840,00 metros, até o ponto nº 12, de coorde-

nadas planas UTM: E=599.350,00 e N=8.282.880,00 situ-

ado no cruzamento da Rodovia para Chapada dos Gui-

marães com o Ribeirão da Ponte; daí segue pelo Ribeirão 

da Ponte acima, até sua cabeceira, ponto nº 13 de coor-

denadas planas UTM: E=601.750,00 e N=8.281.910,00; 

daí segue o azimute verdadeiro 90º 00’ com a distância 

de 285,00 metros, até o ponto nº 14 de coordenadas pla-

nas UTM: E=602.035,00 e N=8.281.910,00, situado na Es-

trada para o Balneário Letícia; daí segue pela referida es-
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trada no sentido Balneário, até o ponto nº 15 de coorde-

nadas planas UTM: E=603.759,29 e N=8.283.298,00; daí 

segue ao azimute verdadeiro 145º 00’ na distância de 

4.300,00 metros, até o ponto nº 16 de coordenadas pla-

nas UTM: E=606.225,67 e N=8.279.775,86, situado na es-

trada para o Coxipó do Ouro; daí segue ao azimute ver-

dadeiro 200º00’ com a distância de 3.100,00 metros, até 

o ponto nº 17 de coordenadas planas UTM: E=605.165,41 

e N= 8.276.862,26, situado na cabeceira de um córre-

go afluente da margem direita do rio Coxipó; daí se-

gue pelo citado afluente abaixo, até sua foz no rio Coxi-

pó, ponto nº 18; daí segue pelo Rio Coxipó acima até o 

ponto nº 19 de coordenadas planas UTM: E=607.150,00 

e N=8.275.200,00, situado na confluência de seu afluen-

te da margem esquerda; daí segue pelo córrego afluen-

te acima, até sua cabeceira, ponto nº. 20 de coordenadas 

planas UTM: E=609.240,00 e N=8.274.350,00; deste pon-

to segue ao azimute verdadeiro 121º30’com a distância 

aproximada de 2.110,00 metros, até o ponto nº 21 de co-

ordenadas planas UTM: E=611.040,00 e N=8.273.250,00, 

situado na cabeceira de um afluente do córrego da Laje; 

daí segue por este afluente abaixo e pelo córrego da Laje 

acima até sua cabeceira, ponto nº 22 de coordenadas pla-

nas UTM: E=612.000,00 e N=8.273.520,00; daí segue ao 

azimute verdadeiro 135º00’ na distância de 900,00 me-

tros, até o ponto de nº 23 de coordenadas planas UTM: 

E=612.636,40 e N=8.272.883,60, situado na cabeceira do 

córrego que contorna o loteamento “Pedra 90”; daí se-

gue pelo aludido córrego abaixo até o ponto nº 24 de co-

ordenadas planas UTM: E=614.360,00 e N=8.272.240,00; 

daí segue ao azimute verdadeiro 204º12’ na distância de 

2.970,00 metros, até o ponto nº 25 de coordenadas pla-

nas UTM: E=613.160,00 e N=8.269.570,00, situado no ali-

nhamento do “Linhão” da CEMAT; daí segue pelo alinha-

mento do “Linhão” ao azimute verdadeiro 295º00’ na dis-

tância de 600,00 metros, até o Ribeirão dos Peixes, pon-

to nº 26 de coordenadas planas UTM: E=612. 616,22 

e N=8.269.823,57, daí segue pelo Ribeirão dos Peixes 

abaixo, até o ponto nº 27 de coordenadas planas UTM: 

E=612.771,85 e N=8.264.616,63; daí segue ao azimute 

verdadeiro 293º38’ na distância de 6.300,00 metros, até 

o ponto nº 28 de coordenadas planas UTM:E=607. 000,00 

e N=8.267.140,00, situado no limite da faixa (externa) de 

900,00metros da Rodovia dos Imigrantes; daí segue pelo 

limite da aludida faixa até o ponto nº 29 de coordena-

das planas UTM: E=595.700,00 e N=8.263.550,00, situa-

do na margem esquerda do Rio Cuiabá; daí segue pelo 

Rio Cuiabá acima, até o ponto de partida, fechando assim 

uma área intraperimetral de 25.457 ha ou 254,57 km².”

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação.

Palácio Alencastro,  

em Cuiabá-MT, 30 de dezembro de 2004.

Roberto França Auad
Prefeito Municipal

Publicada na Gazeta Municipal nº 718, de 30/12/04, p. 1.



126 Evolução do Perímetro Urbano
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Cuiabá no contexto da baixada cuiabana

Ao longo de sua história o município de Cuiabá foi per-

dendo parte de seu território por causa dos vários des-

membramentos realizados para a formação de novas uni-

dades municipais. 

Até 1746, quando ocorreu o primeiro desmembra-

mento em função da criação de Vila Bela da Santíssima 

Trindade, pela Provisão Régia de 05-08-1746, o municí-

pio de Cuiabá, compreendia área equivalente ao territó-

rio mato-grossense.

Quadro Demonstrativo dos Desmembramentos do Município de Cuiabá

Atos de Criação Data Municípios

— 1726 Cuiabá *

Provisão Régia 05.08.1746 Vila Bela da Santíssima Trindade

Alvará 25.11.1820 Diamantino

Decreto Geral 25.10.1831 Poconé

Lei Prov. n.º 8 28.06.1850 Cáceres

Lei Prov. n.º 8 25.06.1861 Rosário Oeste

Lei Prov. n.º 593 21.05.1883 Nossa Senhora do Livramento

Lei n.º 211 10.03.1899 Santo Antonio de Leverger

Lei n.º 636 08.07.1913 Barra do Garças

Decreto-Lei n.º 145 29.03.1938 Poxoréo

Lei n.º 126 23.09.1948 Várzea Grande

Lei n.º 691 12.12.1953 Acorizal

Lei n.º 701 15.12.1953 Chapada dos Guimarães

Lei n.º 1.188 20.12.1958 Jaciara

Lei n.º 5.007 13.05.1986 Novo São Joaquim

Lei n.º 5.014 13.05.1986 Primavera do Leste

Lei n.º 5.314 04.07.1988 Campo Verde

Fonte: Mato Grosso. Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral. Anuário estatístico do Estado de Mato Grosso-1990. 
Cuiabá, 1992.

* A fundação do Arraial de Cuiabá data de 08/04/1719, quando se comemora o aniversário da Cidade. Em 01/01/1727 o Arraial é elevado 
à categoria de vila.  Em 09/05/1748, com a criação da Capitania de Mato Grosso, Cuiabá desmembra-se da Capitania de São Paulo.
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Durante 242 anos, entre 1746, data do primeiro des-

membramento, e 1988, data do último desmembramen-

to para a criação do município de Campo Verde, Cuiabá 

teve seu território reduzido para pouco mais de 0,4% de 

sua área original. Todavia, apesar desta redução de ter-

ritório, Cuiabá não perdeu sua importância econômica, 

cultural, social, política e acabou por se consolidar como 

o pólo mais dinâmico do Estado de Mato Grosso.

Para melhor compreendê-lo em decorrência da revi-

são do plano diretor, releva situar o município de Cuiabá 

seja situado no contexto de sua influência imediata que é 

a região conhecida como “Baixada Cuiabana”, ou Bacia do 

Rio Cuiabá, conforme mencionado anteriormente, numa 

comum identidade cultural, social, ambiental, econômica 

e política muito significativa, harmonizavam-se os muni-

cípios integrantes da Baixada.

A área dos onze municípios que integram a “Baixada 

Cuiabana” é de 36.493 km2, o que corresponde a 7,4% do 

território estadual. Conforme dados da tabela seguinte, 

as áreas dos municípios são variadas. Cuiabá possui atu-

almente apenas 3.538km2.

baixada Cuiabana – área (km2)

Municípios Área
(km2)

Cuiabá 3.538

Várzea Grande 938

Sub Total 4.476

Acorizal 841

Jangada 1.021

Nossa Senhora do Livramento 5.192

Santo Antônio de Leverger 12.260

Chapada dos Guimarães 6.206

Sub Total 25.520

Poconé 17.260

Rosário Oeste 8.808

Nobres 3.859

Barão de Melgaço 6.566

Sub Total 36.493

Total 66.489

Mato Grosso 903.348

Brasil 8.514.204

Fonte:  IBGE – Censo Demográfico 2000; 
 SEPLAN/MT – Anuário Estatístico 2004.
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Outro aspecto significativo de Cuiabá no contexto de 

sua área de influência imediata tem a ver com a evolução 

demográfica dos vários municípios da Baixada Cuiabana. 

Conforme indica a tabela seguinte, Cuiabá e Várzea Gran-

de experimentaram uma verdadeira explosão demográ-

fica no período de 1970 a 1990, ao passo que os demais 

municípios da região quase não tiveram crescimento de-

mográfico, chegando alguns casos a perder população. O 

fluxo migratório rural-urbano e das cidades da região em 

direção a Cuiabá explicam, em parte, tanto o crescimento 

acelerado da população urbana de Cuiabá e Várzea Gran-

de quanto a forma irregular de ocupação da periferia das 

duas cidades.

baixada Cuiabana – População total

Municípios 1970 1980 1991 2000 2005 Cresc. %
(70/05)

Cuiabá 100.880 212.984 402.813 483.346 533.800 429,1%

Várzea Grande 18.306 76.676 161.958 215.298 248.728 1.258,7%

Sub Total 119.186 289.660 564.771 698.644 782.528 556,6%

Acorizal 8.888 8.616 6.308 5.817 6.136 -31,0%

Jangada — — 5.227 7.134 8.329 —

Nossa Senhora do Livramento 11.764 10.264 10.472 12.141 13.176 12,0%

Santo Antonio 14.705 11.722 16.389 15.435 15.464 5,2%

Chapada dos Guimarães 4.876 9.366 12.888 15.755 17.006 248,8%

Sub Total 40.233 39.968 51.284 56.282 60.111 49,4%

Poconé 19.278 23.369 29.856 20.733 31.348 62,6%

Rosário Oeste 18.153 18.766 20.050 18.765 17.835 - 1,8%

Nobres 8.822 13.446 15.174 14.983 15.531 76,0%

Barão de Melgaço 10.076 8.263 9.868 11.182 6.319 - 37,3%

Sub Total 46.253 63.844 74.948 65.703 71.832 55,3%

Total 205.672 393.472 691.003 820.629 914.473 344,6%

Mato Grosso 598.879 1.138.806 2.027.391 2.504.353 2.803.274 146,2% *

Brasil 93.139.037 119.002.706 146.823.475 169.799.200 184.184.264 97,8%
Fonte: IBGE, Censos Demográficos e Estimativa (2005)

* 1980/2005
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Os municípios que em 2005 tinham população me-

nor do que em 1970 foram os seguintes: Acorizal, Rosá-

rio Oeste e Barão de Melgaço. Outros municípios, como 

Jangada, Nossa Senhora do Livramento, Santo Antônio 

do Leverger apresentaram taxas de “crescimento” meno-

res do que a mera reposição populacional ou crescimen-

to vegetativo. Esses seis municípios podem ser conside-

rados em processo de estagnação econômica e perda re-

lativa de população e são extremamente dependentes 

de Cuiabá e Várzea Grande para o atendimento das ne-

cessidades básicas de sua população.

Os municípios de Poconé e Chapada dos Guimarães 

conseguiram manter-se e até mesmo apresentar cresci-

mento demográfico. O primeiro em decorrência do res-

surto da atividade garimpeira, durante alguns anos, 

quando aqueceu sua economia, mas a custo passivo am-

biental muito grande. Presentemente, Poconé tem expe-

rimentado algum crescimento econômico e demográfico 

em função de atividades turísticas.

Quanto a Chapada dos Guimarães, o seu crescimen-

to demográfico e econômico está relacionado como in-

cremento das atividades turísticas, de lazer e culturais. 

Seu clima ameno e suas belezas naturais têm contribuí-

do para aumentar o fluxo de turistas e também tem lu-

gar  nova modalidade residencial: as casas de veraneio, 

ocupadas nos finais de semana por fração da população 

de mais alto poder aquisitivo que ao aposentar-se acaba 

passando a morar em Chapada, onde encontra conforto 

térmico e bem-estar

Outro município escapo à estagnação e à perda de di-

namismo econômico na baixada cuiabana é Nobres. O 

seu crescimento demográfico e econômico está direta-

mente relacionado com a instalação da fábrica de cimen-

to na cidade e, ultimamente, com a descoberta de recur-

sos naturais e paisagísticos que tem feito de Nobres tam-

bém um novo pólo turístico regional.

Na adjacência dos municípios de Cuiabá, Chapada dos 

Guimarães, Nobres e Rosário Oeste executou-se grande 

projeto de impacto significativo sobre os referidos mu-

nicípios e toda a região. Trata-se da Usina e lago do rio 

Manso, que além de gerar energia, regularizou as cheias 

do rio Cuiabá, e tem estimulado o turismo voltado para o 

setor aquático.

Apesar de representar apenas 7,4% da área de Mato 

Grosso, a baixada cuiabana, tem peso considerável em 

termos demográfico, econômico e político. Em 2005 a re-

gião tinha 914.473 habitantes, ou seja, 32,6% da popula-

ção estadual, e 830.702 habitantes na área urbana, o que 

representa 38,5% da população urbana do Estado. De for-

ma semelhante, o PIB da região em 2002 foi da ordem de 

R$ 294.863 milhões, equivalente a 30,3% do PIB estadu-

al.

Mesmo com a expansão da fronteira agrícola e econô-

mica, o surgimento de novos municípios e cidades, a bai-

xada cuiabana tem mantido seu peso político, principal-

mente quanto ao eleitorado. Em 1980 o número de elei-

tores da região era de 149.569, 38,6% do eleitorado esta-

dual. Em 2004 o número de eleitores passou para 584.171, 

31,8% do eleitorado do Estado.
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número de eleitores

Municípios
Eleitores

1980 1990 2000 2004

Cuiabá 75.488 208.879 315.814 347.004

Várzea Grande 26.767 76.843 129.277 148.096

Aglomerado Urbano 102.255 285.722 445.091 495.100

Santo Antônio 5.489 7.551 10.534 11.556

Nossa Senhora do Livramento 5.758 6.413 8.925 8.189

Jangada — 3.350 5.127 5.594

Acorizal 4.438 3.581 5.056 5.216

Chapada dos Guimarães 5.532 8.028 13.289 11.117

Região Metropolitana 123.472 314.645 488.022 536.772

Poconé 8.970 15.750 21.084 19.477

Barão de Melgaço 3.138 5.687 4.641 5.872

Rosário Oeste 8.585 10.493 12.659 13.105

Nobres 5.404 8.258 10.890 8.945

Sub Total 26.097 40.188 49.274 47.399

Total Baixada 149.569 354.833 537.296 584.171

Total Mato Grosso 387.576 1.089.650 1.643.996 1.836.140

Fonte: Anuário Estatístico MT de 1982, 1990, 2001, 2004 respectivamente.

Todavia, releva referir a ponderação de Cuiabá e Vár-

zea Grande, econômica, demográfica, politicamente con-

trasta os demais municípios com uma participação bem 

mais reduzida e menos significativa tanto no contexto re-

gional quanto estadual.

Mesmo com o surgimento, crescimento e consolida-

ção de vários municípios em Mato Grosso, Cuiabá e Vár-

zea Grande continuam tendo um grande peso político e 

eleitoral.

Em 1980, o Aglomerado Urbano representava 26,4% 

dos eleitores, passou para 26,2% em 1990; 27,1% em 

2000 e 27% em 2004. Em termos absolutos o eleitorado 

do Aglomerado cresceu de 102.255 em 1980 para 495.100 

eleitores em 2004.

A realidade social de Cuiabá, Várzea Grande e dos de-

mais municípios da baixada cuiabana se apresenta de for-

ma bastante diferenciada. Enquanto Cuiabá ostenta índi-

ce de desenvolvimento social (IDH) de 0,821, ocupando o 

segundo lugar no Estado e o 221º no País, o índice de Vár-

zea Grande era de apenas 0,790, ocupando a 16ª posição 

no Estado e 816ª no País.
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baixada Cuiabana – Taxa de Crescimento anual 1996/2000 e IDH - 2000

Municípios Taxa de Cresc. IDH
Ranking

MT1 Brasil*

Cuiabá 2,72 0,821 2º 221º

Várzea Grande 2,66 0,790 16º 816º

Aglomerado Urbano 2,69 0,806 9º 425º

Santo Antônio 0,19 0,717 86º 2.690º

Nossa Senhora do Livramento 2,73 0,655 125 3.690º

Jangada 1,72 0,680 118º 3.305º

Acorizal -0,82 0,695 110º 3.070º

Chapada dos Guimarães 1,89 0,711 93º 2.803º

Subtotal 1,14 0,692 115º 3.128º

Região Metropolitana 1,95 0,749 47º 1.912º

Poconé -0,51 0,679 121º 3.311º

Barão de Melgaço -0,59 0,672 123º 3.428º

Rosário Oeste 3,6 0,715 89º 2.724º

Nobres -0,53 0,724 73º 2.548º

Subtotal 0,49 0,698 109º 3.024º

Baixada 1,44 0,732 64º 2.383º

Mato Grosso2 2,81 0,767 31º 1.409º

Brasil3 1,93 0,757 38º 1.679º

1 Total de 126 municípios; 2 O Estado ocupa a 9ª posição em relação aos outros Estados do Brasil; 3 O país ocupa a 73ª posição em relação aos outros países 
analisados pela ONU.

Fonte: SEPLAN/MT Anuário Estatístico MT 2004.

 * www.frigoletto.com.br/GeoEcon/menuecon.html

Conforme mencionado, vários municípios integrantes 

da baixada cuiabana estão em situação de estagnação,  

ou até mesmo em decadência econômica, com baixos ín-

dices de desenvolvimento humano, econômico e social. 

Enquanto Cuiabá tem o segundo IDH no Estado e o 221 

no Brasil, o município de Nossa Senhora do Livramento 

tem o 125º no Estado e 3.690 no País, estando em situ-

ação pior do que inúmeros municípios do Nordeste, re-

gião que concentra os maiores índices de miséria, fome 

e exclusão social.

À exceção de Cuiabá e Várzea Grande, os demais muni-

cípios apresentam altos índices de analfabetismo, varian-

do de 17,6%, em Nobres, a 34,1%, em Nossa Senhora do 

Livramento. Neste aspecto vários municípios da região 

têm indicadores equiparáveis aos do Nordeste, região 

que também concentra as maiores taxas de analfabetis-

mo no Brasil.

Quanto às taxas de mortalidade infantil, tanto Mato 

Grosso quanto Cuiabá, Várzea Grande e os demais mu-

nicípios da região estão próximo, ou ligeiramente abaixo 

da média nacional. Todavia, quando comparadas com as 

regiões Sul e Sudeste, as taxas de mortalidade da baixada 

cuiabana, estão bem mais elevadas evidência de que ain-

da estamos bem próximo dos indicadores dos países sub-

desenvolvidos e bem longe dos apresentados pelos paí-

ses do primeiro mundo.
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baixada Cuiabana – Indicadores sociais

Municípios
Taxa Urb. % Taxa de 

Mort. Inf. %
Taxa de 
Analf. % IDH R$ M.M

2000 1991 2000 S.M

Cuiabá 98,6 21,6 6,1 0,760 0,821 7,3

Varzea Grande 98,1 20,3 9,0 0,703 0,790 4,1

Sub Total 98,4 21,0 7,6 0,732 0,806 5,7

Acorizal 47,8 24,5 30,0 0,624 0,695 2,4

Jangada 38,6 24,5 27,1 0,548 0,680 2,6

Nossa Senhora do Livramento 32,1 20,2 34,1 0,566 0,655 2,2

Santo Antonio 35,7 20,3 19,8 0,600 0,717 3,2

Chapada dos Guimarães 60,0 20,3 20,0 0,606 0,711 4,2

Sub Total 42,8 22,0 26,2 0,589 0,962 2,9

Poconé 74,0 25,6 22,0 0,629 0,679 3,0

Rosário Oeste 57,4 24,5 22,1 0,601 0,715 3,2

Nobres 79,9 33,1 17,6 0,646 0,724 3,3

Barão de Melgaço 47,4 25,6 22,5 0,545 0,672 1,9

Sub Total 64,7 27,2 21,1 0,605 0,698 2,9

Total 58,1 23,7 20,9 0,621 0,714 3,4

Brasil 81,2 28,3 16,7 0,787 0,766 5,1

Mato Grosso 79,4 22,9 15,8 0,756 0,766 5,1

Fonte: IBGE, Censo Demográfico.
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Produto Interno bruto (PIb)

Município
PIB - R$ 1.000

1999 % 2000 % 2001 % 2002 %

Cuiabá 3.014.421 25,8 3.262.606 24,3 3.629.512 25,1 3.906.859 21,8

Várzea Grande 767.608 6,6 830.772 6,2 891.700 6,2 1.018.416 5,7

Aglomerado 3.782.029 32,4 4.093.378 30,5 4.521.212 31,3 4.925.275 27,5

Santo Antonio de Leverger 48.333 0,4 63.290 0,5 68.546 0,5 76.492 0,4

Nossa Senhora do Livramento 27.097 0,2 29.214 0,2 29.963 0,2 34.299 0,2

Acorizal 13.164 0,1 15.496 0,1 12.096 0,1 13.995 0,1

Jangada 15.433 0,1 16.405 0,1 17.726 0,1 21.220 0,1

Chapada dos Guimarães 88.838 0,8 65.862 0,5 47.577 0,3 54.174 0,3

Região Metropolitana 3.974.894 34 4.283.645 31,9 4.697.120 32,5 5.125.455 28,6

Poconé 71.214 0,6 75.187 0,6 77.528 0,5 94.855 0,5

Barão de Melgaço 20.181 0,2 23.064 0,2 22.783 0,2 27.456 0,1

Rosário Oeste 41.836 0,4 42.433 0,3 41.650 0,3 50.876 0,3

Nobres 68.337 0,6 86.005 0,6 101.555 1 122.276 0,7

Sub-total 201.568 1,8 226.689 1,7 246.516 2 295.463 1,6

Total Baixada 4.176.462 35,8 4.510.337 33,6 4.940.636 34,5 5.428.918 30,2

Total Mato Grosso 11.701.250 100% 13.428.289 100% 14.462.678 100% 17.888.416 100%

Fonte: IBGE – SEPLAN/MT Anuário Estatístico 2003 e 2004.

Esses números demonstram que o modelo de de-

senvolvimento existente no Brasil e particularmente em 

Mato Grosso, mesmo com a presença de setores dinâmi-

cos e modernos como o agronegócio, os frutos do desen-

volvimento ainda não tem sido distribuídos de uma ma-

neira mais justa pela sociedade.

Dados recentes da PNAD de 2005 apontam em Mato 

Grosso alta concentração de renda e riqueza, proprieda-

de urbana e rural, miséria e exclusão social. Nisso resulta 

também as elevadas taxas de desemprego da região, bem 

maiores do que a média nacional. A taxa de desemprego 

de Cuiabá em 2000 era de 16,2% e em 2005 era de 15,3%.

O desigual rendimento médio mensal das pessoas res-

ponsáveis pelo domicílio em 2000, quase inalterado nos 

últimos cinco anos, demonstra que apenas seis bairros 

são considerados de renda alta (acima de 21,9 salários 

mínimos), 26 de renda médio-alta (entre 11,7 e 21,9 sa-

lários mínimos); os demais estão classificados como ren-

da baixa: 23 bairros sem renda ou com rendimento de até 

2,9 salários mínimos, 37 de renda médio-baixa (entre 2,9 

e 5,6 salários mínimos) e 25 de renda média (entre 5,6 e 

11,6 salários mínimos). Os bairros de mais extrema dife-

rença de renda entre si são o Santa Rosa, cujos responsá-

veis pelo domicílio percebem 37,5 salários mínimos, e o 

Santa Laura onde percebem 2,0 salários mínimos.

Dados recentes divulgados pelo Ministério da Justiça 

apontam Mato Grosso como o sexto Estado mais violen-

to, considerando-se principalmente assassinatos e outros 

crimes violentos. Em Cuiabá e Várzea Grande ocorrem 

mais de 25% desses casos, o que as situa entre as cinco 

capitais mais violentas do País em número de ocorrências 

por 100 mil habitantes.
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Os indicadores e o diagnóstico realizado durante os 

seminários demonstram que a  vida da população quase 

totalmente urbana  (98%) do Aglomerado Urbano, baixa 

qualidade de vida. Em Cuiabá apenas 29% dispõe de rede 

de esgoto e em Várzea Grande esse  número não chega a 

18%. Enquanto Cuiabá leva água a mais de 90% dos do-

micílios, Várzea Grande distribui precariamente a água.

A coleta de lixo deficiente, a quantidade enorme de 

terrenos desocupados, sujos com matagal, mais de 59 mil 

em Cuiabá, prejudica a limpeza pública. Tal fato contribui 

para o surgimento de focus de queimadas urbanas, que 

deteriora a qualidade do ar. O rio Cuiabá e seus afluentes, 

tanto os da margem direita (Várzea Grande) quanto os da 

esquerda (Cuiabá), estão se transformando em grandes 

esgotos a céu aberto. A poluição desses mananciais afe-

ta o abastecimento e a qualidade da água, acelera a de-

gradação ambiental do Aglomerado Urbano e dos muni-

cípios de Santo Antônio do Leverger, Barão de Melgaço e 

do Pantanal.

Outros aspectos da deterioração urbana e da baixa 

qualidade de vida da população é a falta de pavimenta-

ção asfáltica, a inexistência de um sistema de drenagem, 

a localização de mais de 4 mil famílias em áreas inundá-

veis ou `as margens de córregos e rios, misturadas à sujei-

ra e ao lixo, aumentam a presença de animais peçonhen-

tos, colocando em risco a população.

Por fim, estes são os elementos históricos, econômi-

cos, sociais, ambientais e urbanos que contextualizaram 

a revisão do antigo Plano Diretor consolidados no atual 

Plano Diretor de Desenvolvimento  Estratégico de Cuiabá  

- Lei Complementar n.º 0150,  de 29 de janeiro de 2007.
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relação de Conselheiros que participaram da votação do  
Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégico de Cuiabá

ENTIDADE CONSELHEIRO TITULAR (T) E SUPLENTE (S)

SMADES
(T) Levi Pires de Andrade

(S) Gilson Nunes dos Santos

IPDU
(T) Adriana Bussiki Santos

(S) Juacy Silva

SMS
(T) Olete Benedito Ventura

(S) Gerson Blatt

SMTU
(T) Oscar Soares Martins

(S) José Antonio Lemos

PGM
(T) José Antonio Rosa

(S) Eudácio Antonio Duarte

SEMINFE
(T) Andelson Gil do Amaral 

(S) Eliane Nadaf

SME
(T) João Pedro Valente

(S) José Vinicius da Costa

SANECAP
(T) Eliana Rondon Lima

(S) Ildesneya Velasco

SMASDH
(T) Edivá Pereira Alves

(S) Fátima Suely Peralta Bezerra

AMC
(T) Mario Olimpio M. Filho

(S) Kelly Cristina Formighieri

AMHP
(T) Júlio Pinheiro

(S) Márcio Mattoso

SMTDET
(T) João de Souza Vieira Filho

(S) Jéferson da Silva Arruda

IBAMA
(T) Paulo F. Souza

(sem suplente)

CEF
(T) José Antonio de Carvalho

(S) Manoel T. P. dos Santos

IPHAN
(T) Cláudio Conte

(sem suplente)

UFMT
(T) Paulo Speller

(S) Cláudio Santos Miranda

Continua...



Participantes dos Seminários do Plano Diretor e dos membros do CMDE 157

ENTIDADE CONSELHEIRO TITULAR (T) E SUPLENTE (S)

IBGE
(T) Deovaldo Benedito de Souza

(S) Aurelino Levy Dias de Campos

FUNASA
(T) Júlio Rodrigues N. Filho

(sem suplente)

SEMA
Marcos Henrique Machado

(sem suplente)

Brasil Telecom
(T) José Sampaio de Medeiros

(sem suplente)

Rede Cemat
(T) Antônio Cunha Braga

(S) Marco Antônio G. Juan

Aglomerado Urbano
(T) Blairo Maggi

(S) Rita de Cássia Chileto

IAB
(T) Josiani Aparecida C. Galvão

(S) Ana de Cássia M. Abdalla

Sinduscon
(T) Rogério  Fabian Iwankiw

(S) Júlio César de Almeida Braz

Ucamb-norte
(T) José Monteiro de Faria

(S) Maria das Graças dos Santos

Ucamb-leste
(T) Benedito Gumarães Caldas

(S) Maria Orly M. Rosendo

Ucamb-oeste (T) Aledes de Souza Gama

(S) Jonail da Costa e Silva

Ucam
(T) José Doclécio Rocha

(S) Valmir Cardoso de Oliveira

CREA/MT
(T) Tarciso Bassan

(S) Benedito Libânio S. Netto

CRECI/MT
(T) Carlos Alberto Lúcio da Silva

(S) Ruy Pinheiro de Araújo

ACC
(T) Arnaldo Felício dos Santos Filho

(S) Roberto Perón

OAB/MT
(T) Francisco Anis Faiad

(S) José Patrocínio de Brito Junior
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